
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

LEI COMPLEMENTAR Nº 111, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 

INSTITUI O PLANO DIRETOR MUNICIPAL 
DO MUNICÍPIO DE CARIACICA, DEFINE OS 
ZONEAMENTOS URBANOS E RURAIS E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O Plano Diretor Municipal de Cariacica é o instrumento global de planejamento 
municipal e de implementação da política de desenvolvimento territorial , social, 
econômico e ambiental do Município de Cariacica, em atendimento às disposições do 
artigo 182 da Constituição Federal e da Lei nº. 10.257, de 10 de junho de 2001 e Lei 
Orgânica Municipal, sendo vinculante para todos os agentes públicos e privados. 

§1º O Plano Plurianual Anual (PPA), a lei de diretrizes orçamentárias e a lei do 
orçamento municipal incorporarão e observarão as diretrizes e prioridades 
estabelecidas nesta Lei. 

§2º O Plano Diretor Municipal de Cariacica foi concebido a partir da compreensão do 
Município como um todo, incluindo as áreas urbanas e rurais. 

TÍTULO li 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO 1 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2º São princ1p1os do Plano Diretor Municipal de Cariacica e da política de 
desenvolvimento e gestão territorial e urbana do Município de Cariacica: 

1. O direito à cidade sustentável; 

li. a função social da cidade; 

Ili. a função social da propriedade; 

IV. a gestão democrática e participativa da cidade; 

V. equidade. 

Art. 3° O direito à cidade sustentável, entendido como garantia das condições para 
que o desenvolvimento municipal seja socialmente justo, ambientalmente equilibrado e 
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economicamente viável , visa à qualidade de vida para as presentes e futuras 
gerações, com a prevalência da inclusão social e redução das desigualdades. 

Art. 4º A função social da cidade entendida como a garantia de que todas as pessoas 
do Município de Cariacica tenham acesso à terra urbanizada, à moradia digna, ao 
saneamento ambiental, aos serviços e equipamentos públicos, infraestrutura urbana, à 
mobilidade e ao transporte público com acessibilidade, sejam eles moradores de áreas 
urbanas e rurais . 

Art. 5º A função social da propriedade será cumprida quando atender às diretrizes da 
política urbana e exigências para a organização do território de Cariacica expressas 
nesta Lei. 

Parágrafo único. As diretrizes da política urbana a que se refere o caput deste artigo 
são aquelas contidas nesta Lei e as descritas no artigo 2° da Lei Federal nº. 10.257 de 
julho de 2001 - Estatuto das Cidades. 

Art. 6° A gestão democrática e participativa tem por objetivo garantir a participação da 
sociedade na implantação da política urbana, desde a concepção de planos, 
programas e projetos, até sua execução e acompanhamento. 

Parágrafo único. A gestão democrática e participativa deverá vincular o 
desenvolvimento do Município de Cariacica às práticas do planejamento territorial e 
urbano, integrando, obrigatoriamente, as diretrizes e exigências desta lei às políticas 
setoriais. 

Art. 7° O princípio da equidade será cumprido quando as diferenças entre as pessoas 
e os grupos sociais forem respeitadas pela legislação e, na implementação da política 
urbana, todas as disposições legais forem interpretadas e aplicadas de forma a reduzir 
as desigualdades socioeconômicas no uso e na ocupação do solo deste município 
devendo atender os seguintes objetivos, da construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária. 

CAPÍTULO 11 
DOS OBJETIVOS 

Art. 8° São objetivos gerais a serem alcançados através da implementação do Plano 
Diretor Municipal de Cariacica: 

1. A participação da sociedade nos processos de planejamento e de gestão 

territorial e urbana; 

11. a indicação de instâncias de controle social para acompanhamento da 

execução da política urbana; 

Ili. a integração de políticas públicas com base na compreensão das dinâmicas 

sociais, ambientais, econômicas e culturais locais, considerando as diferenças 

internas do Município e sua inserção na região; 
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IV. a utilização sustentável do território municipal, de acordo com as orientações 

para localização, e funcionamento das atividades econômicas e demais usos e 
1 

de acordo com as orientações para ocupação do solo urbano; 

V. o saneamento ambiental, através da universalização do acesso à água potável, 

aos serviços de esgotamento sanitário, à coleta e disposição de resíduos 

sólidos e ao manejo sustentável das águas pluviais, de forma integrada às 

políticas ambientais, de recursos hídricos e de saúde; 

VI. a aplicação de instrumentos que possibilitem a gestão social da valorização da 

terra urbana, previstos no Estatuto da Cidade; 

VI I. combater a especulação imobiliária; 

VII I. preservar e conservar o patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural 

e paisagístico; 

IX. promover a urbanização e a regularização fundiária das áreas irregulares 

ocupadas por população de baixa renda; 

X. promover a acessibilidade universal, garantindo o acesso de todos os 

cidadãos, incluso aqui os de necessidades especiais, a qualquer ponto do 

território, através da rede viária e do sistema de transporte coletivo. 

TÍTULO Ili 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

CAPÍTULO 1 
TEMAS PRIORITÁRIOS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE CARIACICA 

Art. 9º A política de desenvolvimento do Município de Cariacica, em todos os seus 
aspectos multidisciplinares deverá ser orientada com base em diretrizes sustentáveis 
estabelecendo formas de desenvolvimento fundamentadas na responsabil idade social , 
ambiental , econômica, cultural e política de maneira a contemplar as gerações 
presentes e as futuras, respeitando as especificidades locais e buscando a inclusão 
social e a melhoria da qualidade de vida de todos. 

Art. 1 O. Com base nas características locais e nos objetivos da política de 
ordenamento territorial do Município ficam definidos os seguintes temas prioritários do 
Plano Diretor Municipal de Cariacica: 

1. Desenvolvimento Econômico e Regional ; 

l i. Desenvolvimento Social e Habitação; 

Il i. Patrimônio Ambiental ; 
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IV. Patrimônio Arquitetônico; 

V. Mobilidade e acessibilidade; 

VI. Desenvolvimento Territorial. 

CAPÍTULO li 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E REGIONAL 

Art. 11. A promoção do desenvolvimento econômico e regional em Cariacica deverá 
articular as políticas de desenvolvimento territorial e ambiental para a redução das 
desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida do Município. 

Art. 12. São diretrizes para a promoção do desenvolvimento socioeconômico e 
regional no município de Cariacica: 

1. A integração com a economia regional; 

li. o fortalecimento da identidade econômica local; 

Ili. a ampliação de parcerias e convênios de interesse da Cidade e viabilização de 

financiamentos e programas de assistência técnica nacional e internacional; 

IV. o incentivo ao empreendedorismo, fortalecendo os pequenos negócios, e 

qualificação gerencial do empresariado; 

V. o aumento da capacidade de investimento do setor público pelo incremento da 

arrecadação tributária e a eficiência da administração pública; 

VI. a formação e qualificação de Mão de obra; 

VII. a articulação metropolitana para a mediação e resolução dos problemas de 

natureza municipal e ações de cooperação para o desenvolvimento econômico; 

VIII. a articulação entre as políticas econômica, ambiental, urbana e social; 

IX. a descentralização das atividades de comercio, de serviço e institucionais para 

o fortalecimento da economia local e melhor atendimento à população; 

X. a indução de distribuição mais equitativa das empresas no território urbano, 

buscando configuração mais equilibrada do espaço, das possibilidades de 

acesso da população e do mercado de trabalho; 

XI. a orientação das ações econômicas municipais a partir de um planejamento 

articulado e sistemático; 
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XII. o estimulo e apoio ao acesso e ao desenvolvimento do conhecimento cientifico 

e tecnológico, pelos micros e pequenos empreendedores e cooperativas; 

XIII. a compatibilização do crescimento econômico com justiça social, 

desenvolvimento social, cultural e equilíbrio social ; 

XIV. a priorização da dinamização das atividades econômicas, considerando a 

inserção metropolitana, tendo em vista os eixos rodoviários e ferroviários que 

atravessam o Município e, suas características ambientais peculiares, 

estimulando e apoiando tanto as potencialidades articuladas às funções que 

envolvam a logística de transporte, como também as de artesanato, 

agroindústria, com destaque para o turismo cultural , agro e eco turismo; 

XV. o investimento em infraestrutura nos setores de transporte coletivo e 

acessibilidade de cargas; 

XVI. o fortalecimento da posição de Cariacica como polo regional de comercio e 

prestação de serviço, e sua inserção polarizada nas áreas de educação, saúde, 

cultura e lazer; 

XVII. a inserção de Cariacica nos circuitos e rotas do turismo ecológico, rural , cultural 

e de esporte de aventura. 

CAPÍTULO Ili 
DA POLÍTICA DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL 

Art. 13. A política municipal de meio ambiente tem por objetivo a promoção do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, como um bem comum de toda a população e 
essencial à vida sadia, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as atuais e futuras gerações, atendidas as seguintes 
diretrizes gerais: 

1. A reserva e recuperação da qualidade do meio ambiente; 

li. a garantia efetiva da participação da população na defesa e preservação do 

meio ambiente; 

Ili. o planejamento e a fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV. a adoção de políticas de disciplinamento do uso do solo, do subsolo, da água e 

do ar que visem o desenvolvimento sustentável do município; 
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V. a promoção e a articulação das ações educativas voltadas às atividades de 

proteção, recuperação e melhoria socioambiental , potencializando a Educação 

Ambiental focada nas mudanças sociais e ambientais; 

VI. a promoção e a redução dos riscos socioambientais; 

VII. o incentivo a adoção de padrões de comportamento destinados à prevenção e 

à proteção de danos ambientais ou que visem à restauração do meio ambiente 

degradado; 

VIII. a gestão dos recursos hídricos do Município de forma integrada à política de 

uso do solo e do meio ambiente; 

IX. o monitoramento e o controle das atividades potencialmente ou efetivamente 

geradoras de impacto no meio ambiente; 

X. a compatibilidade das políticas de desenvolvimento econômico e social com a 

política de preservação e a promoção de qualidade do meio ambiente; 

XI. a definição de áreas prioritárias para a ação governamental com vistas à 

preservação e à promoção da qualidade do meio ambiente; 

XII. a universalização dos serviços de saneamento básico, abastecimento de água 

potável e coleta de resíduos sólidos no Município; 

XIII. a garantia da implantação de áreas verdes, de convívio e lazer para a 

comunidade; 

XIV. a identificação e delimitação das áreas ambientalmente frágeis e aquelas 

dotadas de potencial de exploração agrícola para desencadear e manter o 

processo permanente de planejamento ambiental e apoio à economia rural; 

XV. a superação dos conflitos ambientais gerados pelo atual padrão de uso e 

ocupação do solo para garantir a sobrevivência e a permanência de 

populações tradicionais no território com qualidade e justiça social. 

CAPÍTULO IV 
DA POLÍTICA DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 14. A política municipal de proteção ao patrimônio histórico e cultural objetiva a 
preservação e valorização deste patrimônio a partir de suas manifestações materiais e 
imateriais, atendendo as seguintes diretrizes: 

1. A preservação e a valorização do patrimônio histórico e cultural; 
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11 . a fiscalização e a manutenção do patrimônio histórico e cultural; 

Ili. a garantia da efetiva participação da população na defesa e preservação do 

patrimônio histórico e cultural; 

IV. o fortalecimento das atividades culturais com vistas ao desenvolvimento 

socioeconômico; 

V. o incentivo à recuperação, à conservação e à restauração dos imóveis 

históricos; 

VI. o monitoramento e o controle das atividades potencialmente ou efetivamente 

geradoras de impacto nas áreas de preservação e valorização do patrimônio 

histórico e cultural; 

VII. a definição das áreas prioritárias para a ação governamental com vistas à 

preservação e à promoção do patrimônio histórico e cultural; 

VIII. o fortalecimento da identidade do Município, cultural , histórica, paisagística, 

como meio de ampliar o caráter de cidadania, gerando, como consequência 

atividades turísticas; 

IX. o incentivo à adoção de padrões de comportamento destinados à prevenção e 

a proteção de danos ao patrimônio histórico e cultural. 

CAPÍTULO V 
DA POLÍTICA DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE 

Art. 15. A Política Municipal de Mobilidade visa articular integralmente os 
componentes estruturados da mobilidade de forma eficiente, segura, socialmente 
inclusiva e ambientalmente sustentável a fim de garantir o pleno acesso de todos os 
cidadãos aos locais de trabalho, residência, espaços públicos, equipamentos e 
serviços sociais, culturais e de lazer. 

Art. 16. São diretrizes da Política de Mobilidade do Município de Cariacica: 

1. A integração das políticas de mobilidade às políticas de desenvolvimento 

territorial e ambiental; 

li. a busca de maior integração do sistema de mobilidade urbana municipal às 

redes regionais de transporte e a melhoria das condições do sistema viário 

municipal ; 

Ili. o desenvolvimento do sistema cicloviário do Município; 
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IV. o apoio e o incentivo aos modais não motorizados de transporte; 

V. a ampliação e a adequação do sistema viário às demandas presentes e 

provisões futuras; 

VI. a consolidação dos eixos de dinamização como zonas lineares de integração 

com as demais zonas e como polos de atendimento de comercio, serviços e 

indústrias; 

VII. o estimulo à adoção de novas modalidades de transporte coletivo; 

VIII. a adequação do sistema viário municipal ao atendimento às pessoas com 

deficiência e ou com mobilidade reduzida; 

IX. a implantação do Plano Municipal de Mobilidade Urbana de forma integrada às 

demais políticas de desenvolvimento do Município, 

X. elaboração do Plano Diretor Viário de Cariacica; 

XI. a promoção de exigência de Estudos de Impacto de Vizinhança na implantação 

de empreendimentos geradores de tráfego; 

XII. a garantia efetiva da participação da população na política de mobilidade e 

acessibilidade do Município. 

CAPÍTULO VI 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Art. 17. A Política de Desenvolvimento Territorial do Município visa o direito à cidade, 
o cumprimento da função social da propriedade. A justa distribuição dos serviços 
públicos, da infraestrutura e dos equipamentos urbanos, a ordenação do uso e da 
ocupação do solo e da produção do espaço urbano e rural , inclusive as áreas de 
expansão e preservação do patrimônio ambiental e cultural , mediante gestão 
participativa. 

Art. 18. São diretrizes da Política de Desenvolvimento Territorial do Município de 
Cariacica: 

1. A promoção do desenvolvimento sustentável do Município, compreendendo a 

garantia do direito a terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental , à 

infraestrutura, à mobilidade e acessibilidade e aos serviços públicos para as 

gerações presentes e futuras; 

11 . o norteamento da definição do uso e ocupação do solo urbano e rural pelas 

características físicas, sociais e econômicas do Município de Cariacica; 
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Ili. o estabelecimento da política de investimentos, baseada na qualidade e 

universalização do acesso aos serviços públicos; 

IV. a promoção da participação popular no controle da elaboração, implementação 

e monitoramento da execução orçamentária e das prioridades do Plano Diretor 

Municipal de Cariacica, bem como de planos, programas e projetos de 

interesse local; 

V. a indução da estruturação do processo de ocupação de forma compacta e 

racional, aproveitando a disponibilidade e o potencial de terrenos dotados de 

infraestrutura, e estimulando a ampliação da infraestrutura nos loteamentos 

implantados; 

VI. a promoção de ações para a redução do déficit habitacional, de infraestrutura, 

equipamentos comunitários e serviços públicos municipais; 

VII. a ampliação e promoção de formas de participação da iniciativa privada em 

empreendimentos de interesse público, bem como do cidadão, no processo de 

construção da cidade; 

VIII. a contenção do avanço da malha urbana sobre o ambiente rural; 

IX. a implementação de um Sistema Municipal de Desenvolvimento Territorial, com 

atribuições de forma a incorporar as especificidades locais no processo de 

gestão e revisão do Plano Diretor Municipal de Cariacica, de modo participativo 

e democrático; 

X. a repressão de implantação de loteamentos clandestinos ou irregulares; 

XI. a garantia da qualidade ambiental do espaço construído, através de exigências 

que observem e estabeleçam o equilíbrio térmico e a salubridade natural; 

XII. a promoção da proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e 

ambiental; 

XIII. a elaboração e implementação de planos, propostas, projetos, e atividades 

relativas à Política Habitacional Municipal; 

XIV. a promoção das atividades conjuntas de proteção e educação ambiental nos 

programas habitacionais com vistas à preservação dos mananciais de água e a 
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não ocupação de áreas de risco e de espaços destinados ao uso comum da 

população; 

XV. a conservação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial; 

XVI. a captação de recursos para o Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial , 

ampliando a destinação dos recursos para enfrentamento do déficit 

habitacional quantitativo e qualitativo; 

XVII. a aplicação de instrumentos de gestão da política urbana do Estatuto da 

Cidade Lei 10.576/2001 para a implementação dos programas, projetos e 

ações estratégicas e das políticas fundiárias; 

XVIII. a promoção da regularidade fundiária e urbanização de áreas ocupadas por 

população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de 

urbanização, uso e ocupação do solo e edificações, consideradas a situação 

socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XIX. a consideração na realidade de projetos habitacionais para atender à demanda 

da população de baixa renda as características da população local, suas 

formas de organização, condições físicas e econômicas; 

XX. a priorização no atendimento da população de baixa renda que ocupa áreas de 

risco para a vida ou saúde, insalubres e de preservação ambiental; 

XXI. a priorização nas reurbanizações de assentamentos habitacionais de baixa 

renda em sua localização original, salvo nos casos em que ocuparem áreas de 

risco para a vida ou saúde, insalubres e de preservação ambiental; 

XXII. a garantia de reservas de áreas para assentamento de habitação de interesse 

social para famílias de baixa renda; 

XXlll. o desenvolvimento de programas da melhoria da qualidade de vida dos 

moradores de habitação de interesse social , bem como de assentamentos 

informais e precários, mediante programas de geração de emprego, trabalho e 

renda, valorização do espaço público destinado ao lazer, à cultura, aos 

esportes, e implantação de equipamentos comunitários; 
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XXIV. a realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisas para o 

desenvolvimento de programas, planos e projetos de desenvolvimento 

territorial ; 

XXV. a implantação e a modernização de sistema de informações georreferenciadas, 

garantindo o processo permanente de planejamento e gestão urbana; 

XXVI. manutenção e atualização do mapeamento de uso e ocupação do solo do 

Município; 

XXVll. a revisão e atualização das leis relacionadas ao conteúdo deste Plano para sua 

melhor adequação; 

XXVlll. a promoção da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do 

processo de desenvolvimento territorial ; 

XXIX. a recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 

valorização de imóveis urbanos; 

XXX. o aperfeiçoamento do planejamento e da gestão urbana e territorial de 

Cariacica para a melhor integração das políticas setoriais. 

TÍTULO IV 
PLANEJAMENTO, GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

CAPÍTULO 1 
DO PLANEJAMENTO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Art. 19. O planejamento e a gestão democrática e participativa são meios pelos quais 
o Poder Público Municipal garantirá a implementação e o monitoramento do Plano 
Diretor Municipal de Cariacica com base na instituição de estruturas e processos que 
favoreçam praticas motivadoras e estimuladoras da cidadania e integração territorial. 

Art. 20. São instrumentos de planejamento da gestão municipal: 

1. Conferência Municipal das Cidades; 

11. Assembleias Regionais de Política Urbana e Rural ; 

Ili. Assembleia do Orçamento Participativo; 

IV. Conferências sobre Assuntos de Interesse Municipal; 

V. Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica; 

VI. Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial. 
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Art. 21. São instrumentos de participação popular: 

1. Debates; 

li. Audiências Públicas; 

Ili. Consultas Populares; 

IV. Iniciativa Popular de Projeto de Lei, Programas e Projetos de Desenvolvimento 

Municipal; 

V. Plebiscito e Referendo. 

§1º O Debate é um instrumento de discussão de temas específicos, convocado com 
antecedência e divulgado amplamente, onde a Administração Pública disponibiliza de 
forma equivalente espaço para participação da população, propiciando de forma 
democrática o contraditório. 

§2º A Audiência Pública é um instrumento de participação na Administração Pública 
de interesse dos cidadãos, direta e indiretamente atingidos pela decisão 
administrativa, visando à legalidade da ação administrativa, formalmente disciplinada 
em lei, pela qual se exerce o direito de expor tendências, preferenciais e opções que 
conduzirá o Poder Público a uma decisão de aceitação consensual, podendo ser 
realizada de forma virtual ou presencial , conforme regulamentações vigentes. 

§3º A Consulta Popular é um instrumento precedido de audiência e debate público 
objetivando a plena compreensão dos fatos, na qual a Administração Pública poderá 
tomar decisões vinculadas ao seu resultado. 

§4º A iniciativa Popular de projetos de lei, planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano deverá atender ao disposto nas Constituições Federal, 
Estadual e Lei Orgânica Municipal. 

§5º Plebiscito e Referendo são instruções populares que permitem, por meio da 
consulta popular, a participação de forma direta dos cidadãos, para proferir decisões 
que afete os interesses da sociedade, e, serão regulamentados por Lei. 

Art. 22. São diretrizes para implementação do planejamento e gestão democrática e 
participativa: 

1. A promoção da transparência e da publicidade das ações de governo, 

utilizando meios e mecanismos que se mostrem adequados; 

li. a incorporação na elaboração e execução do orçamento municipal de 

programas, projetos e ações que garantam a implementação do Plano Diretor 

Municipal de Cariacica; 
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Ili. a garantia da participação da sociedade na definição das prioridades de 

investimentos públicos; 

IV. a promoção do aperfeiçoamento e a integração dos sistemas de informação 

sobre o Município para apoiar a implementação das políticas setoriais. 

Art. 23. São ações prioritárias para implementação do planejamento e gestão 
democrática e participativa: 

1. Modernizar os sistemas e procedimentos de licenciamento e fiscalização do 

uso e ocupação do território; 

li. fomentar parcerias entre os setores público e privado para a execução dos 

planos e projetos prioritários de interesses coletivos; 

Ili. realizar Audiências Públicas e Conferências para debater planos e projetos 

complementares ao Plano Diretor Municipal de Cariacica; 

IV. realizar atividades educativas, em diferentes níveis, que contribuam para que a 

população possa conhecer e compreender melhor a cidade, seus problemas, 

suas potencialidades e a sua legislação urbanística; 

V. implementar programas de capacitação profissional para o aperfeiçoamento 

dos setores de planejamento e gestão municipal; 

VI. descentralizar a gestão territorial para o melhor atendimento das demandas 

locais, com base nas Unidades Territoriais de Planejamento entendidas nesta 

lei como correspondentes às Regiões Administrativas instituídas. 

Art. 24. Aos cidadãos do Município de Cariacica é assegurado o direito de receber dos 
órgãos públicos informações, esclarecimentos, examinar os autos e documentos, 
conforme procedimentos específicos e apresentar alegações escritas. 

CAPÍTULO li 
DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL 

Art. 25. O Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica - CMPDC é um órgão 
deliberativo e consultivo, com regimento próprio, integrante da estrutura da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente, com composição tripartite, 
paritária, com no mínimo 15 membros titulares, de acordo com os seguintes critérios: 

1. A Presidência do Conselho Municipal do Plano Diretor Municipal de Cariacica é 

exercida pelo Secretário (a) Municipal de Desenvolvimento da Cidade e Meio 

Ambiente ou seu suplente, com mandato de 02 (dois) anos; 
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li. A suplência do Secretário (a) de Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente 

será o (a) Subsecretário (a) de Desenvolvimento Urbano; 

Ili. Os membros do conselho não serão remunerados, sendo seus serviços 

considerados de relevante interesse público; 

IV. A nomeação dos membros do Conselho Municipal do Plano Diretor poderá ser 

feita por portaria da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade e 

Meio Ambiente; 

V. Alterações nas atribuições do Conselho serão regulamentadas por meio de 

decreto do poder executivo. 

Art. 26. São atribuições do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica: 

1. Analisar e julgar os recursos de multas, em segunda instância, encaminhados 

pela JAR-SEMDEC; 

li. Debater relatórios anuais de Gestão da Política Urbana e Rural no que couber; 

Ili. Analisar questões relativas à aplicação do Plano Diretor Municipal; 

IV. Analisar questões omissas relacionadas à aplicação do Plano Diretor 

Municipal, Código de Obras, Código de Posturas, Lei de Parcelamento do Solo, 

Lei de Regularização de Edificações, entre outras normas relacionadas ao 

ordenamento territorial; 

V. Debater propostas e emitir parecer sobre a proposta de alteração da lei do 

Plano Diretor Municipal de Cariacica; 

VI. Acompanhar a implementação dos objetos e diretrizes do Plano Diretor 

Municipal de Cariacica, a execução dos planos, programas e projetos de 

interesse para o desenvolvimento urbano e ambiental; 

VII. Debater diretrizes e acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal 

de Desenvolvimento Territorial; 

VIII. Acompanhar o planejamento e a implementação da política de 

desenvolvimento urbano do Município; 

IX. Coordenar a ação dos conselhos setoriais do Município, vinculados às políticas 

urbana e ambiental; 
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X. Debater as diretrizes para áreas públicas municipais; 

XI. Debater propostas sobre projetos de leis de interesse urbanísticos; 

XII. Acompanhar e fiscalizar o acompanhamento das cláusulas contratuais firmadas 

entre o município e a empresa concessionária dos serviços de tratamento de 

água e esgoto, de transporte coletivo, de eletricidade e de coleta e destinação 

do lixo; 

XIII . Encaminhar e aprovar anualmente a proposta orçamento do Fundo Municipal 

de Desenvolvimento territorial e do seu plano de metas; 

XIV. Aprovar as contas do Fundo Municipal de Desenvolvimento territorial; 

XV. Dar publicidade às decisões, às análises de contas do Fundo e aos pareceres 

emitidos através de grande circulação ou de publicação no Diário Oficial 

municipal. 

Parágrafo Único. As deliberações do Conselho Municipal do Plano Diretor de 
Cariacica deverão articular e compatibilizar as dos outros conselhos setoriais do 
Município, buscando a integração de diversas ações e políticas responsáveis pela 
intervenção urbana, em especial as de desenvolvimento econômico e regional, 
patrimônio histórico e cultural , mobilidade e acessibilidade e desenvolvimento 
territorial, garantindo a participação de toda a municipalidade. 

CAPÍTULO Ili 
DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR 

SEÇÃO 1 
DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

Art. 27. Serão promovidos pelo Poder Executivo Audiências Públicas referentes a 
empreendimentos ou atividades públicas ou privadas em fase de projeto ou de 
implementação, suscetíveis de impacto urbanístico ou ambiental com efeitos 
potencialmente negativos sobre a vizinhança no seu entorno, o meio ambiente natural 
ou construído, ao conforto ou à segurança da população, para os quais serão exigidos 
estudos de impacto ambiental e de vizinhança. 
Art. 28. As audiências públicas poderão ocorrer de forma presencial ou virtual e 
conforme regulamentação específica. 

SEÇÃO li 
DEBATES 

Art. 29. Os Debates serão promovidos pelo Poder Executivo, desde que requeridos 
até dez dias após a realização da Audiência Pública, mediante solicitação do Conselho 
Municipal do Plano Diretor de Cariacica ou a requerimento de associações que 
tenham em seu objetivo a defesa dos interesses na discussão, ou, ainda, por 
convocação do Poder Público Municipal. 
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SEÇÃO Ili 
DAS CONSULTAS POPULARES 

Art. 30. A Consulta Popular será promovida pelo Poder Executivo Municipal, mediante 
solicitação do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica, obrigatoriamente, sob 
pena de nulidade do ato, nos casos de relevante impacto para a cidade na paisagem, 
cultura e modo de viver da população e adensamento populacional. 

SEÇÃO IV 
DA INICIATIVA POPULAR 

Art. 31. A iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano poderá ser tomada por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

Art. 32. Qualquer proposta de iniciativa popular de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano e ambiental deverá ser apreciada pelo Poder Executivo em 
parecer técnico circunstanciado sobre o seu conteúdo e alcance, no prazo máximo de 
cento e vinte dias contados de sua apresentação. 

§1º. O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado pelo Chefe do 
Poder Executivo por mais de um período de sessenta dias, desde que solicitado com a 
devida justificativa. 

§2º. A proposta e o parecer técnico a que se refere este artigo deverão ser 
amplamente divulgados para conhecimento público inclusive por meio eletrônico. 
Art. 33. A iniciativa de projeto de Lei se dará em conformidade com o que determina o 
artigo 55 da Lei Orgânica Municipal. 

SEÇÃO V 
DO PLEBISCITO E DO REFERENDO 

Art. 34. O Plebiscito e o Referendo serão convocados e realizados com base na 
legislação federal pertinente. 

SEÇÃO VI 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art.35. A convocação para a realização das audiências, debates e consultas públicas 
deverá ocorrer com a antecedência mínima de quinze dias, por meio de publicação em 
jornal local de grande circulação, no mínimo duas inserções, afixação de edital em 
local visível nas repartições públicas e outros meios que o Poder Executivo entender 
necessários para a ampla divulgação. 

Art. 36. Ao final de cada reunião será elaborado relatório consubstanciado nos temas 
discutidos, que serão anexados ao processo administrativo a que se referem a fim de 
fundamentar a decisão a ser tomada pelo Poder Público. 

Art. 37. O Poder Executivo Municipal regulamentará, através de Decreto, os 
procedimentos para a realização das audiências públicas, debates e consulta pública, 
no prazo de cento e oitenta dias da publicação desta lei. 
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TÍTULO V 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38. A política territorial de Cariacica objetiva o planejamento e desenvolvimento da 
cidade e distribuição espacial de seus usos e atividades de forma a atender todo o 
Município. 

Art. 39. São diretrizes do Ordenamento Territorial : 

1. A contenção do avanço da malha urbana sobre a área rural do Município; 

li. o adensamento das áreas urbanas existentes, com o melhor aproveitamento 

possível de infraestrutura instalada, controlando o adensamento em áreas com 

infraestrutura saturada; 

Ili. o dinamismo das atividades econômicas de modo sustentável e integrado aos 

aspectos socioambientais; 

IV. a garantia da multiplicidade de usos nas diversas partes do território do 

Município, visando estimular a instalação de atividades econômicas de 

comercio, serviços e indústrias, compatíveis com a capacidade da 

infraestrutura urbana, contribuindo para a redução dos deslocamentos; 

V. a preservação do patrimônio ambiental, histórico e cultural; 

VI. a compatibilização do ordenamento territorial à malha viária existente e às 

futuras ampliações, favorecendo a mobilidade por meios não motorizados; 

VII. a regulação das atividades incomodas e empreendimentos de impacto social , 

ambiental , econômico e urbanístico; 

VIII. o estimulo da consolidação de uma referência de área central para o município; 

IX. a promoção do desenvolvimento socioambiental das regiões menos 

favorecidas pela infraestrutura e serviços urbanos; 

X. a promoção da regulamentação urbanística e territorial; 

XI. a indicação dos usos que se pretende permitir em cada área da cidade. 

CAPÍTULO li 
DO PERÍMETRO URBANO 

Art. 40. Fica estabelecido o Perímetro Urbano do Município de Cariacica conforme a 
delimitação prevista no Anexo 1 desta Lei. 
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CAPÍTULO Ili 
DO MACROZONEAMENTO DO TERRITÓRIO 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 41. O Macrozoneamento do território consiste na divisão do Município em 
unidades territoriais continuas que fixam os princípios fundamentais de uso e 
ocupação do solo, em concordância com as estratégias da política urbana, definindo 
uma visão de conjunto que integra todo o Município. 

Art. 42. O Macrozoneamento do Município de Cariacica fica dividido em onze 
macrozonas, segundo os pressupostos definidos na divisão territorial, mapa de 
macrozoneamento. 

Art. 43. Compõe o macrozoneamento do Município de Cariacica as seguintes 
macrozonas: 

1. Macrozona de Integração Rural - MIR; 

li. Macrozona de Proteção Ambiental - MPA; 

Il i. Macrozona de Produção Sustentável - MPS; 

IV. Macrozona de Transição e Amortecimento- MZTA; 

V. Macrozona de Desenvolvimento Social - MOS; 

VI . Macrozona de Desenvolvimento Regional - MZDR; 

VII . Macrozona de Interesse de Preservação - MIP; 

VII I. Macrozona de Ocupação Limitada - MZOL 

IX. Macrozona de Desenvolvimento Urbano - MDU; 

X. Macrozona de Desenvolvimento Metropolitano - MDM. 

XI. Macrozona de Expansão Urbana - MZEU 

SEÇÃO li 
MACROZONA DE INTEGRAÇÃO RURAL 

Art. 44. A Macrozona de Integração Rural - MIR corresponde à área localizada fora 
do perímetro urbano na porção extremo oeste do município, separada do restante do 
território pela Reserva Biológica de Duas Bocas, caracterizada pela baixa densidade 
populacional, apresenta uma baixa integração com as demais macrozonas e mantém 
relação mais intensa com os municípios limítrofes da Região Serrana do Estado. 

Art. 45. Constituem os objetivos da Macrozona de Integração Rural: 

1. Promover uma maior integração com as demais regiões do Município; 
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li . incentivar as atividades voltadas ao agro turismo, e à agricultura familiar com 

base na produção orgânica; 

Ili. promover o desenvolvimento econômico sustentável; 

IV. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 

V. promover a proteção dos mananciais; 

VI. qualificar os acessos a essa macrozona. 

SEÇÃO 111 
MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Art. 46. A Macrozona de Proteção Ambiental - MPA corresponde às áreas do território 
com grandes extensões de vegetação natural da Mata Atlântica, preservadas, 
sobretudo pela consolidação das Unidades de Conservação de Proteção Integral no 
perímetro rural do município, e na faixa litorânea pela Unidade de Conservação de 
Uso Sustentável, RDS do Manguezal de Cariacica. 

Art. 47. Constituem os objetivos da Macrozona de Proteção Ambiental : 

1. Promover a preservação de Fragmentos de Vegetação natural da Mata 

Atlântica; 

li . preservar e promover a conexão entre fragmentos de vegetação com a 

formação de corredores ecológicos; 

Ili. proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

IV. contribuir para a preservação, conservação e a restauração da diversidade de 

ecossistemas naturais; 

V. promover a proteção dos recursos hídricos. 

SEÇÃO IV 
MACROZONA DE PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Art. 48. A Macrozona de Produção Sustentável - MPS corresponde às áreas do 
território localizadas no perímetro rural , onde estão concentradas as comunidades 
rurais e as atividades de uso da terra voltadas predominantemente à produção 
agrícola e pecuária. 

Art. 49. Constituem os objetivos da Macrozona De Produção Sustentável: 

1. Incentivar e qualificar as atividades voltadas à agricultura, à pecuária, ao 

turismo cultural local, ecoturismo e o beneficiamento da produção orgânica; 
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li. promover o desenvolvimento econômico sustentável aliado ao desenvolvimento 

das comunidades locais; 

Ili. promover o uso racional dos recursos naturais e a proteção dos mananciais; 

IV. recuperar áreas ambientalmente degradadas. 

SEÇÃO V 
MACROZONA DE TRANSIÇÃO E AMORTECIMENTO 

Art. 50. A Macrozona de Transição e Amortecimento - MZTA corresponde às áreas no 
município localizadas na faixa de transição entre o ambiente rural e urbano, 
caracterizadas pela baixa ocupação demográfica na porção nordeste, no entorno do 
manguezal de Cariacica e porção sul com limite para o Rio Formate. 

Art. 51. Constituem os objetivos da Macrozona de Transição: 

1. Conter o avanço da malha urbana sobre a área rural ; 

l i. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 

Ili. incentivar as atividades voltadas à agricultura, pecuária, bem como a ocupação 

na forma de chácaras. 

IV. promover a proteção dos mananciais e a recuperação de áreas 

ambientalmente degradadas. 

SEÇÃO VI 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Art. 52. A Macrozona de Desenvolvimento Social - MOS são porções do território 
urbano marcadas pelo processo de ocupação não planejada, apresentando problemas 
sociais de diferentes aspectos. São caracterizadas prioritariamente para o 
desenvolvimento de políticas públicas voltadas à produção e manutenção de 
habitação de interesse social. 

Art. 53. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Social: 

1. Viabilizar áreas destinadas à manutenção e produção de Habitações de 

Interesse Social - HIS, buscando o cumprimento da função social da 

propriedade; 

li. promover a regularização urbanística e fundiária dos assentamentos ocupados 

pela população de baixa renda; 

111. eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas, e quando 

não for possível, reassentar seus ocupantes; 
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IV. dotar e ou ampliar estas áreas com infraestrutura básica, equipamentos sociais 

e culturais, espaços públicos, serviços e comércios; 

V. promover política específica de desenvolvimento socioeconômico e ambiental. 

VI. dinamizar atividades de comércio e de serviço local. 

SEÇÃO VII 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Art. 54. A Macrozona de Desenvolvimento Regional - MZDR corresponde a grandes 
áreas com localização estratégica, com baixa densidade de ocupação, afastadas dos 
centros urbanos, localizadas também ao longo da Rodovia BR 101 , destinadas à 
implantação de empreendimentos de grande porte e abrangência regional de serviços. 

Art. 55. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Regional : 

1. Promover o desenvolvimento econômico de abrangência regional, priorizando 

atividades industriais e de logística; 

li. garantir o desenvolvimento econômico aliado à preservação do patrimônio 

ambiental, arquitetônico e às dinâmicas da população local; 

Ili. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do 

local; 

IV. promover ações de estruturação viária com vistas à melhoria da mobilidade e 

acessibilidade urbana. 

SEÇÃO VIII 
MACROZONA DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

Art. 56. A Macrozona de Interesse de Preservação - MIP é marcada pela porção do 
território onde se encontram populações e edifícios que integram o patrimônio 
histórico-cultural e arquitetônico do município. 

Art. 57. Constituem os objetivos da Macrozona de Interesse de Preservação: 

1. Preservar o patrimônio histórico-cultural-arquitetônico, promovendo usos 

compatíveis, incentivando e orientando a recuperação dos imóveis de interesse 

de preservação; 

li. integrar às populações locais às políticas municipais de desenvolvimento 

socioeconômico; 

Ili. promover a requalificação do território implantando políticas voltadas ao 

turismo e à valorização da cultura local; 
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IV. recuperar e preservar as áreas de interesse ambiental ; 

V. reestruturar e aperfeiçoar o sistema viário e a infraestrutura instalada; 

VI. compatibilizar o incremento na ocupação urbana com as características da 

região e com a disponibilidade futura de infraestrutura urbana. 

SEÇÃO IX 
MACROZONA DE OCUPAÇÃO LIMITADA 

Art. 58. A Macrozona de Ocupação Limitada - MZOL corresponde às áreas no 
território marcadas pela insuficiência na infraestrutura urbana, e que por isso 
necessitam de diretrizes específicas e controle dos processos de dinamização da 
cidade. 

Art. 59. Constituem os objetivos da Macrozona de Ocupação Limitada: 

1. Conter o avanço da malha urbana sob as áreas com deficiência de 

infraestrutura; 

li. implementar e qualificar a infraestrutura urbana; 

Ili. promover ações de estruturação viária com vistas a melhoria da mobilidade e 

acessibilidade na cidade; 

IV. promover a regularização urbanística e fundiária dos assentamentos 

existentes; 

V. garantir a multiplicidade de usos. 

SEÇÃO X 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 60. A Macrozona de Desenvolvimento Urbano - MDU é formada por áreas 
localizadas no entorno das estruturas viárias Rodovia Leste Oeste e Avenida Alice 
Coutinho, marcadas pela consolidação da malha urbana e presença de infraestrutura 
que possibilitam a implantação de novos projetos imobiliários e a dinamização da 
cidade. 

Art. 61. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Urbano: 

1. Incentivar o adensamento de forma ordenada, garantindo a multiplicidade de 

uso e a dinamização econômica da cidade; 

li. induzir a descentralização dos serviços urbanos, garantindo a mobilidade e o 

desenvolvimento de novos centros urbanos; 

Ili. aplicar políticas para o desenvolvimento socioambiental , afim de promover a 

qualidade ambiental e bem estar da população. 
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SEÇÃO XI 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO 

Art. 62. A Macrozona de Desenvolvimento Metropolitano - MDM encontra-se 
localizada na porção central do município, ao longo da BR 262, marcada pela 
influência dos processos metropolitanos e pela presença de equipamentos urbanos 
significativos para o desenvolvimento e consolidação da Região Metropolitana da 
Grande Vitória - RMGV. 

Art. 63. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Metropolitano: 

1. Garantir a mobilidade urbana, estimulando a diversificação das formas modais 

de transportes; 

li. induzir e priorizar o crescimento das atividades de serviços e comércio de 

abrangência intermunicipal e metropolitana; 

Ili. preservar os locais de interesse ambiental e visual de marcos significativos do 

município de Cariacica. 

IV. estimular a governança metropolitana na promoção de soluções para cidade. 

SEÇÃO XII 
MACROZONA DE EXPANSÃO URBANA 

Art. 64. A Macrozona de Expansão Urbana - MZEU é formada por áreas ainda não 
urbanizadas, de baixa densidade populacional, consideradas passíveis de urbanização 
a médio e longo prazo, localizadas dentro do perímetro urbano. 

Art. 65. Constituem os objetivos da Macrozona de Expansão Urbana: 

1. Controlar a ocupação urbana a partir de infraestrutura existente no seu entorno; 

11. estimular os usos preferencialmente residenciais e atividades compatíveis com 

o ambiente rural; 

Ili . Preservar os locais de interesse ambiental e visual de marcos significativos do 

município de Cariacica. 

IV. estimular a implantação de atividades turísticas. 

CAPÍTULO IV 
DO ZONEAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 66. O zoneamento consiste na divisão do território em zonas, estabelecendo as 
diretrizes para o uso e a ocupação do solo no Município, tendo como referência às 
características dos ambientes natural e construído. 
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Art. 67. As Zonas são subdivisões das Macrozonas em unidades territoriais que 
servem como referencial mais detalhado para a definição dos parâmetros de uso e 
ocupação do solo, definindo as áreas de interesse onde se pretende incentivar, coibir 
ou qualificar a ocupação. 

Art. 68. O Zoneamento do Município de Cariacica fica dividido em dezenove tipos de 
zonas, com trinta e seis subdivisões, segundo os pressupostos definidos na divisão 
territorial constante no mapa, Anexo 3 e tabela de índices urbanísticos, Anexo 7: 

1. Zona de Preservação Natural - ZPN 1, 2 e 3; 

li. Zona de Proteção Ambiental - ZPA 1 e 2; 

Ili. Zona Rural de Produção e Dinamização - ZRPD; 

IV. Zona Rural de Desenvolvimento Sustentável - ZRDS; 

V. Zona Rural de Produção Sustentável - ZRPS; 

VI. Zona Especial de Interesse de Preservação - ZEIP 1 e 2; 

VI I. Zona de Ocupação Limitada - ZOL 1 e 2; 

VIII. Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC; 

IX. Zona de Ocupação Preferencial - ZOP 1, 2 e 3; 

X. Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 1, 2 e 3; 

XI . Zona Residencial - ZR 1 e 2; 

XII. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER 1, 2 e 3; 

XII I. Zona Especial de Contenção de Impacto - ZECI; 

XIV. Zona de Uso Específico - ZUE; 

XV. Eixo de Mobilidade - EM 1, 2, 3, 4 e 5; 

XVI. Subcentro - SC; 

XVI I. Zona Especial Metropolitana - ZEM; 

XVIII. Zona de Restrição Urbana - ZRU 1, 2 e 3; 

XIX. Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA. 

§1º. Em caso de imóveis que haja sobreposição de dois ou mais zoneamentos, 
prevalecerão os zoneamentos na seguinte ordem: 

1. ZDER; 
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Ili. Zoneamento que sobrepor a maior porção do imóvel. 

§2°. Os casos do §1°. não se aplicam aos zoneamentos ZPA e ZPN, cujas 
delimitações devem se manter inalteradas. 

SEÇÃO 11 
ZONA DE PRESERVAÇÃO NATURAL 

Art. 69. As Zonas de Preservação Natural - ZPN são formadas por áreas com 
ecossistema natural preservado, localizadas no perímetro rural , na faixa de transição 
entre o ambiente rural e urbano e faixa litorânea à nordeste do município. Sofrem 
mínima interferência dos processos urbanos, e estão diretamente associadas às UCs, 
definidas em conformidade com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação -
SNUC, Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, como unidades de proteção integral, 
unidades de uso sustentável e áreas de Interesse Ambiental para o munic1p10. 
Desempenham a função na conexão de corredores ecológicos entre Unidades de 
Conservação ou entre fragmentos de Mata Atlântica. 

Art. 70. As Zonas de Preservação Natural - ZPN - apresentam como objetivos 
principais: 

1. Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 

genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

li. contribuir para a manutenção e implantação de conexões entre Unidades de 

Conservação (corredores ecológicos) e/ou entre fragmentos de vegetação 

natural da Mata Atlântica; 

Ili. proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

IV. contribuir para a preservação, conservação e a restauração da diversidade de 

ecossistemas naturais; 

V. contribuir para o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

VI. contribuir para a utilização dos princípios e práticas de conservação da 

natureza no processo de desenvolvimento; 

VII. proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

VIII. proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

IX. proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

X. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
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XI. proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos 

e monitoramento ambiental; 

XII. valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

XIII. favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; 

XIV. proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 

tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 

promovendo-as social e economicamente. 

Art. 71. As Zonas de Preservação Natural enquadram-se em três classes, com tipos 
de proteção a serem alcançados e mantidos com base no Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação - SNUC: 

1. Zona de Preservação Natural Um - ZPN 1; 

li. Zona de Preservação Natural Dois - ZPN 2; 

Ili. Zona de Preservação Natural Três - ZPN 3. 

Art. 72. As Zonas de Preservação Natural Um - ZPN 1 são constituídas por 
fragmentos de vegetação natural da Mata Atlântica, inseridas em Unidades de 
Conservação e áreas adjacentes. As formas de uso assim como a proteção ambiental 
a ser alcançada para estas áreas ficarão definidas pela categoria das Unidades de 
Conservação bem como seus respectivos Planos de Manejo. 

§1°. Compõem as Zonas de Preservação Natural Um - ZPN 1 os fragmentos naturais 
da Mata Atlântica do interior e adjacências das seguintes Unidades de Conservação: 

1. REBIO - Reserva Biológica Duas Bocas, (criada pela Lei Estadual nº 

2.095/1965 e recategorização pela Lei Estadual nº4.503/1991 ); 

li. PNM - Parque Natural Municipal do Monte Mochuara (criado pelo Decreto 

Municipal nº 031, de 17 de abril de 2007); 

Ili. RDS - Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Manguezal de Cariacica 

(criada Municipal pelo Decreto Nº 77, de 20 de setembro DE 2007). 

§2º. O perímetro das Unidades de Conservação conforme definido em Lei especifica 
de sua criação, inseridas nas Zonas de Preservação Natural 1, encontra-se 
demonstrado no Mapa de Unidades de Conservação, Anexo 4 desta Lei. 

Art. 73. As Zonas de Preservação Natural Dois - ZPN 2, estão localizadas nas serras 
íngremes da área rural do município, e na faixa de transição do perímetro rural e 
urbano. Formam áreas de especial relevância ambiental espalhadas em ilhas de 
vegetação florestal da Mata Atlântica. Com a finalidade de assegurar a proteção do 
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patrimônio natural do município e também promover ações visando a conexão das 
áreas fragmentadas do Corredor Ecológico Duas Bocas - Mestre Álvaro - Parque 
Natural Mochuara. 

Parágrafo único. Compõem as Zonas de Preservação Natural 2 - ZPN 2, as 
seguintes localidades: 

1. Serra Pé de Urubu e Encantado; 

li. Vale de Sertão Velho, Paredão de Roda D'água e Serra do Adriano (inseridos 

na APA do Monte Mochuara); 

Ili. Serras de Azeredo, Roças Velhas e Morro do Óleo (inseridos na APA do Monte 

Mochuara); 

IV. Serras de Maricará, Cachoeirinha e Sabão; 

V. Serra do Anil ; 

Art. 74. As Zonas de Preservação Natural Três - ZPN 3, são formadas por fragmentos 
de vegetação natural da Mata Atlântica, localizadas em colinas na faixa de transição 
entre o ambiente rural e urbano, destinadas prioritariamente a cumprir a função de 
amortecer os impactos negativos decorrentes da dinamização urbana. 

SEÇÃO Ili 
ZONAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Art. 75. As Zonas de Proteção Ambiental - ZPA estão localizadas em perímetro 
urbano e faixa de transição entre o perímetro urbano e rural , com a função de 
proteção, manutenção e recuperação dos aspectos ambientais, ecológicos e 
paisagísticos do município. 

Art. 76. As Zonas de Proteção Ambiental - ZPA- possuem os seguintes objetivos: 

1. Preservar e recuperar a vegetação remanescente e seus recursos naturais; 

li. resgatar e valorizar a fisiografia e a visualização dos elementos naturais e 

paisagísticos do Município; 

Ili. compatibilizar a ocupação urbana com as condições exigidas para a 

conservação e melhoria da qualidade ambiental do Município; 

IV. recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas 

qualidades materiais para que possam ser incorporadas a unidades de 

paisagem; 

V. promover atividades educacionais sustentáveis e coerentes com as vocações e 

restrições estabelecidas na leitura da realidade municipal. 
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Art. 77. As Zonas de Proteção Ambiental - ZPA, ficam classificadas em duas zonas 
especificas, considerando as áreas a serem preservadas e os objetivos de proteção 
ambiental a serem alcançados: 

1. Zona de Proteção Ambiental Um - ZPA 1, 

l i. Zona de Proteção Ambiental Dois - ZPA 2. 

Art. 78. Zonas de Proteção Ambiental Um - ZPA 1, encontram-se localizadas no 
perímetro urbano, sendo destinadas prioritariamente à criação e manutenção de 
Parques Municipais. Áreas com relevantes atributos ambientais naturais que podem 
sofrer restrições de usos de acordo com a sua função no meio urbano, a exemplo das 
áreas de manguezais e de áreas no entorno de nascentes e às margens de cursos 
d' água. 

§1°. São objetivos da ZPA 1: 

1. Fomentar a conservação dos ecossistemas naturais e dos ambientes criados; 

l i. regulamentar formas de uso compatíveis com a preservação dos recursos 

naturais; 

Il i. fomentar atividades de pesquisa científica, monitoramento e educação 

ambiental , estimulando a inserção da população nas ações de conservação do 

meio ambiente. 

IV. desenvolver projetos que qualifiquem as paisagens naturais da cidade. 

§2°. Compõem as Zonas de Proteção Ambiental Um, ZPA 1: 

1. Parque Natural Municipal do Manguezal de ltanguá (criado pelo Decreto 

Municipal Nº 048, de 24 de maio de 2007); 

li. Parque Cravo e a Rosa; 

Il i. Parque Botânico Lagoa do Vigia (criado pelo Decreto nº 207, de 09 de 

dezembro de 2019); 

IV. Morro da Braspérola. 

§3º. As normas aplicadas às Unidades de Conservação deverão estar submetidas aos 
respectivos Planos de Manejo, segundo o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação - SNUC. 

Art. 79. As Zonas de Proteção Ambiental Dois - ZPA 2 - são áreas localizadas no 
perímetro urbano e nas áreas de transição com o perímetro rural, delimitadas 
sobretudo em função da preservação dos ecossistemas fluviais. 
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§1°. Compõem as ZPAs 2 : 

1. Áreas de Preservação Permanente - APPs de cursos hídricos e nascentes sem 

ocupação; 

11 . Canais de drenagem natural, encostas e fragmentos de vegetação associados 

à conservação do ambiente fluvial. 

Ili. Áreas destinadas à criação e manutenção de Parques Lineares e Hortos 

Municipais: 

a. Parque Linear da Biquinha; 

b. Parque Linear de São Conrado; 

c. Parque Linear de Santa Bárbara; 

d. Lagoa Espelho D'água. 

Art. 80. Para futuras identificações de zonas de proteção ambiental os procedimentos 
a serem seguidos são os constantes desta Lei e demais Normas Municipais, Estaduais 
e Federais em vigor. 

SEÇÃO IV 
ZONA RURAL DE PRODUÇÃO E DINAMIZAÇÃO 

Art. 81. São áreas localizadas na região nordeste e sul do Perímetro Rural do 
município. Situadas em porções mais planas do relevo, concentram propriedades 
rurais consolidadas, com produção voltada para o uso agrícola e pecuário. 

Art. 82. As Zonas Rurais de Produção e Dinamização - ZRPD possuem os seguintes 
objetivos: 

1. implementar e qualificar a infraestrutura necessária para garantir o 

desenvolvimento rural e o beneficiamento da produção agrícola; 

li. promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais; 

Ili. fomentar ações para a ampliação do conhecimento, capacitação e assistência 

técnica ao produtor rural ; 

IV. desenvolver projetos para o cadastramento rural e a produção de informações 

técnicas. subsidiando planos para aplicação adequada de recursos. 

Art. 83 - São usos permitidos na Zonas Rurais de Produção e Dinamização: 

1. Atividades do Grupo GR 1; 

li. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1°. 
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Ili. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2°. 

IV. Atividades do Grupo G1 , conforme §3°. 

V. Atividades do Grupo G4; 

VI. Atividades do Grupo G6A; 

VII. Atividades do Grupo G10; 

VIII. Atividades do Grupo G11 ; 

IX. Atividades do Grupo G12. 

§1º. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 

§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 

§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Para implantação de atividades do Grupo G11 , devem ser atendidos os requisitos 
das Unidades de Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, 
fragmentos de Mata Atlântica e demais normas relacionadas. 

SEÇÃO V 
ZONA RURAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Art. 84. Localizadas nos vales do Mochuara, Roças Velhas e Morro do Óleo, e 
também nas regiões de Roda D'água, Taquaruçu, Boca do Mato e Maricará, formam 
em comum, zonas na área rural com maior potencialidade para o desenvolvimento de 
atividades ligadas ao agro turismo, turismo ecológico e turismo cultural. 

Art. 85. As Zonas Rurais de Desenvolvimento Sustentável - ZRDS possuem os 
seguintes objetivos: 

1. Valorizar a comunidade local, sua cultura, e o modo de produção famil iar; 

11. promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais; 

Ili. criação de estratégias para o desenvolvimento sustentável do turismo, 

fortalecendo a economia local; 

IV. promover a execução de empreendimentos de cunho turístico, de lazer, 

esporte e de contemplação; 
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V. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do 

local, favorecendo a ocupação na forma de chácaras, com um padrão de 

assentamento de baixa densidade. 

Art. 86 - São usos permitidos na Zona Rural de Desenvolvimento Sustentável: 

1. Atividades do Grupo GR 1; 

li. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1º. 

111. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2º. 

IV. Atividades do Grupo G1 , conforme §3°. 

V. Atividades do Grupo G4; 

VI. Atividades do Grupo G6A; 

VII . Atividades do Grupo G10; 

VIII . Atividades do Grupo G11 ; 

IX. Atividades do Grupo G12. 

§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 

§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 

§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Para implantação de atividades do Grupo G11 , devem ser atendidos os requis itos 
das Unidades de Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, 
fragmentos de Mata Atlântica e demais normas relacionadas. 

Art. 87. O Município deverá promover estudos técnicos, planos e projetos ambientais, 
urbanísticos, econômicos e turísticos visando a valorização e fomento de atividades 
ligadas ao agroturismo, turismo ecológico e turismo cultural de modo integrado ao 
ambiente rural, natural e às Unidades de Conservação no polígono definido como 
Mochuara do Futuro. constante do Anexo 5. 

SEÇÃO VI 
ZONA RURAL DE PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Art. 88. São áreas estabelecidas no entorno das Unidades de Conservação Rebio 
Duas Bocas e PNM Mochuara. Distribuídas por fazendas da região de Sertão Velho e 
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sítios voltados para produção agrícola local, situados entre os fragmentos de Mata 
Atlântica das Zonas de Preservação Natural 2. 

Art. 89. A Zona Rural de Produção Sustentável - ZRDS possui os seguintes objetivos: 

1. Minimizar os impactos negativos no entorno das Unidades de Conservação; 

li. promover a recuperação ambiental de áreas degradadas; 

Ili. alinhar o manejo dos recursos naturais e a produção agrícola aos esforços para 

formação de conectores da Mata Atlântica fragmentada; 

IV. promover sistemas de produção alimentar adequadas à conservação dos 

recursos naturais, fomentando a produção orgânica de base agroecológica; 

V. promover a execução de empreendimentos de cunho turístico, de lazer, 

esporte e de contemplação. 

VI. promover a valorização da biodiversidade na produção agrícola e estímulo às 

experiências locais de uso, conservação e de manejo dos recursos genéticos 

vegetais e animais. 

Art. 90. São usos permitidos na Zona Rural de Produção Sustentável: 

1. Atividades do Grupo GR 1 ; 

11. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1º. 

111. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2º. 

IV. Atividades do Grupo G1 , conforme §3°. 

V. Atividades do Grupo G4; 

VI. Atividades do Grupo G6A; 

VII. Atividades do Grupo G10; 

VIII. Atividades do Grupo G 11 ; 

IX. Atividades do Grupo G12. 

§1º. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 

§2º. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 
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§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Para implantação de atividades do Grupo G11 , devem ser atendidos os requisitos 
das Unidades de Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, 
fragmentos de Mata Atlântica e demais normas relacionadas. 

SEÇÃO VII 
ZONA RURAL DE INTEGRAÇÃO - ZRI 

Art. 91. A Zona Rural de Integração - ZRI , corresponde à área localizada fora do 
perímetro urbano, a oeste do Município, separada do restante do território pela 
Reserva Biológica de Duas Bocas, caracterizada pela baixa densidade populacional. 
Apresenta uma baixa integração com as demais macrozonas e mantém relação com 
os municípios da Região Serrana do Estado. 

Art. 92. Constituem os objetivos da Zona de Integração Rural : 

1. Promover uma maior integração com as demais regiões do Município; 

li. incentivar as atividades voltadas ao agroturismo, à agricultura familiar, ao 

turismo cultural e à agropecuária; 

Ili. definir padrões de uso e ocupação do solo especlficos às peculiaridades do 

local, favorecendo a ocupação na forma de chácaras, com um padrão de 

assentamento de baixa densidade. 

IV. promover o desenvolvimento econômico sustentável; 

V. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 

VI. promover a proteção dos mananciais; 

VII. qualificar os acessos a essa zona. 

Art. 93. São usos permitidos na Zona Rural de Integração - ZRI : 

1. Atividades do Grupo GR 1; 

li. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1°. 

Ili. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2°. 

IV. Atividades do Grupo G1 , conforme §3°. 

V. Atividades do Grupo G4; 

VI . Atividades do Grupo G6A; 

VII. Atividades do Grupo G10; 
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VI 11. Atividades do Grupo G 11 ; 

IX. Atividades do Grupo G12. 

Atividades do Grupo G12.§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa 
densidade, preferencialmente isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto 
ocupado por pessoas do mesmo núcleo familiar. 

§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 

§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Para implantação de atividades do Grupo G11 , devem ser atendidos os requisitos 
das Unidades de Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, 
fragmentos de Mata Atlântica e demais normas relacionadas. 

SEÇÃO VIII 
ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

Art. 94. As Zonas Especiais de Interesse de Preservação - ZEIP são áreas destinadas 
à preservação e valorização do patrimônio cultural em suas diversas manifestações, 
qual sejam bens de valor histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, 
localizadas em perímetro urbano ou rural. 

Parágrafo único. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por legislação 
municipal, estadual ou federal enquadram-se como ZEIP. 

Art. 95. As Zonas Especiais de Interesse de Preservação possuem os seguintes 
objetivos: 

1. Preservar e promover a valorização do patrimônio cultural e suas diversas 

manifestações no âmbito do Município; 

li. valorizar as características históricas, sociais e culturais, a fim de preservar e 

recuperar a identidade local e sua integração com a comunidade; 

111. resgatar e valorizar a fisiografia e a visualização dos elementos naturais e 

paisagísticos do Município; 

IV. compatibilizar a ocupação urbana com as condições exigidas para a 

conservação do patrimônio cultural , ambiental , histórico, arquitetônico e 

urbanístico do Município; 
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V. recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas 

qualidades materiais para que possam ser incorporadas a unidades de 

paisagem; 

VI. incentivar atividades educacionais sustentáveis e coerentes com as vocações e 

restrições estabelecidas. 

Art. 96. As Zonas Especiais de Interesse de Preservação classificam-se em: 

1. Zona Especial de Interesse de Preservação Um - ZEIP 1; 

li. Zona Especial de Interesse de Preservação Dois - ZEIP 2; 

§1°. A Zona Especial de Interesse de Preservação Um - ZEIP 1 é composta por áreas 
que possuem especial interesse na preservação da paisagem de elementos naturais 
ou construídos. 

§2°. São usos permitidos para a Zona Especial de Interesse de Preservação - ZEIP 1: 

1. Atividades do Grupo GR1 

li. Atividades do Grupo GR2 

Ili. Atividades do Grupo GR3 (residencial + usos permitidos na zona) 

IV. Atividades do Grupo G1 

V. Atividades do Grupo G4, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de 

preservação do patrimônio ambiental e arquitetônico; 

VI. Atividades do Grupo G5, voltadas para uso cultural , histórico, turístico e de 

preservação do patrimônio ambiental e arquitetônico; 

VII. Atividades do Grupo G12. 

§3º. A Zona Especial de Interesse de Preservação Dois - ZEIP 2 é composta por 
áreas que apresentam edificações, isoladas ou em conjunto, de relevante interesse 
histórico, artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, além de espaços 
catalisadores de manifestações culturais e artísticas. 

§4º. São usos permitidos para a Zona Especial de Interesse de Preservação Dois -
ZEIP 2, condicionados à deliberação favorável do Conselho Municipal de Cultura e 
Conselho Municipal do Plano Diretor: 

1. Atividades do Grupo GR1 
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li. Atividades do Grupo GR2 

Ili. Atividades do Grupo GR3 (residencial + usos permitidos na zona) 

IV. Atividades do Grupo G1 

V. Atividades do Grupo G4, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de 

preservação do patrimônio ambiental e arquitetônico; 

VI. Atividades do Grupo GS, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de 

preservação do patrimônio ambiental e arquitetônico; 

VII. Atividades do Grupo G12. 

Art. 97. Poderão ser aplicados na ZEIP 2 os seguintes instrumentos de política 
urbana, regulamentados por lei específica: 

1. Transferência do potencial construtivo; 

li. Incentivos fiscais de IPTU para imóveis tombados; 

Ili. Direito de Preempção. 

SEÇÃO IX 
ZONA DE OCUPAÇÃO LIMITADA 

Art. 98. As Zonas de Ocupação Limitada - ZOL são áreas dentro do perímetro 
urbano, que apresentam grande demanda por infraestrutura urbana e que possuem 
sua ocupação delimitada pelos sistemas viários existentes. 

Art. 99. As Zonas de Ocupação Limitada apresentam como objetivos principais: 

1. Compatibilizar o adensamento construtivo com as características do sistema 

viário e com as limitações na oferta de infraestrutura urbana; 

li. incentivar a ocupação dos vazios urbanos a partir de melhorias no sistema 

viário e infraestrutura urbana; 

Il i. prover a área de equipamentos e serviços urbanos e sociais; 

IV. estimular o uso múltiplo com a interação de usos residenciais e não 

residenciais. 

Art. 100. As Zonas de Ocupação Limitada classificam-se em: 

1. Zona de Ocupação Limitada Um - ZOL 1; 

li. Zona de Ocupação Limitada Dois - ZOL 2; 
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§1° A Zona de Ocupação Limitada Um - ZOL 1, é composta por áreas 
predominantemente adensadas, onde ainda existe demanda por algum tipo de 
infraestrutura. 

§2°. São usos permitidos para a Zona de Ocupação Limitada Um - ZOL 1: 

1. Atividades do Subgrupo GR 1, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, 

multifamiliar e misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 - Comércio e Serviço local; 

Ili. Atividades dos Subgrupos G4, GS e G6 - Serviço local, municipal e regional; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 

V. Atividades do Subgrupo G8 - Industrial li ; 

VI. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

VII. Atividades do Subgrupo 12 - Turismo. 

§3°. A Zona de Ocupação Limitada Dois - ZOL 2, está localizada próximo à ZOL 1 e é 
constituída de vazios urbanos, propícios ao adensamento, desde que seja implantada 
a infraestrutura para atender aos novos empreendimentos. 

§4º. São usos permitidos para as Zonas de Ocupação Limitada Dois - ZOL 2: 

1. Atividades dos Subgrupos GR 1, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, 

multifamiliar e misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal 

e regional; 

Ili. Atividades dos Subgrupos G4, GS e G6 - Serviço local, municipal e 

regional ; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 

V. Atividades do Subgrupo G8 - Industrial l i; 

VI. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

VII. Atividades do Subgrupo 12 - Turismo. 
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SEÇÃO X 
ZONA ESPECIAL DE INTERESSE COMERCIAL 

Art. 101. A Zona Especial de Interesse Comercial -ZEIC é uma área central dentro do 
perímetro urbano, com ocupação consolidada e uso predominantemente misto, 
comercial e de serviços, dotadas de infraestrutura urbana limitada, a qual necessita de 
controle do adensamento e o uso, afim de não sobrecarregar a sua capacidade, aliada 
ao fomento da atividade comercial e aproveitamento sustentável do solo valorizado. 

Art. 102. A Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC apresenta como objetivo 
principal: 

1. Estimular o uso misto com a interação de usos residenciais e não residenciais ; 

li. compatibilizar e adequar o uso e a ocupação do solo em função do sistema 

viário existente; 

Ili. melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade urbana. 

IV. dotar I ampliar os sistemas de infraestrutura básica; 

V. investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo; 

VI. melhorar as condições de ocupação do solo, em uma área de grande 

valorização imobiliária. 

§1°. A Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC compreende a Avenida Expedito 
Garcia e lotes adjacentes, no bairro Campo Grande. 

§2° São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC: 

1. Atividades dos Subgrupos GR 1 e GR3 - Residencial unifamiliar e misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 
regional ; 

Ili . Atividades dos Subgrupos G4 e G5 - Serviço local e municipal; 

IV. Atividades dos Subgrupos G7 - Industrial I; 

V. Atividades do Subgrupo 12 - Turismo. 

Art. 103. Poderão ser aplicados na ZEIC os seguintes instrumentos de política urbana, 
regulamentados por lei específica: 

1. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 

11. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 

Ili. Outorga Onerosa; 
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IV. Operações Urbanas Consorciadas. 

SEÇÃO XI 
ZONA DE OCUPAÇÃO PREFERENCIAL 

Art. 104. As Zonas de Ocupação Preferencial - ZOP são áreas localizadas dentro do 
perímetro urbano, com melhor infraestrutura e uso predominantemente residencial ou 
comercial , onde se deseja induzir o adensamento ou áreas com previsão de 
adensamento e expansão em função da localização estratégica, próxima a eixos e 
áreas de dinamização econômica. 

Art. 105. As Zonas de Ocupação Preferencial - ZOP apresentam como objetivo 
principal : 

1. Induzir a ocupação urbana a partir de infraestrutura existente; 

li. estimular o uso múltiplo com a interação de usos residenciais e não 

residenciais; 

Ili . estimular a consolidação de uma área central para o município; 

IV. adensamento de áreas de dinamização econômica; 

V. preservar os locais de interesse ambiental e visual de marcos significativos do 

município de Cariacica. 

Art. 106. As Zonas de Ocupação Preferencial - ZOP classificam-se em: 

1. Zona de Ocupação Preferencial Um - ZOP 1; 

li . Zona de Ocupação Preferencial Dois - ZOP 2; 

Ili. Zona de Ocupação Preferencial Três - ZOP 3. 

§1º A Zona de Ocupação Preferencial Um - ZOP 1, é composta por áreas localizadas 
na porção central consolidada, que possuem a melhor infraestrutura do município e 
um sistema viário compatível com a indução do adensamento. 

§2º. São usos permitidos para a Zona de Ocupação Preferencial Um - ZOP 1: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamil iar e Misto; 

li. Atividades dos Subgrupos G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional ; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 
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V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

§3º. A Zona de Ocupação Preferencial Dois - ZOP 2, é composta de áreas próximas 
as Zonas de Ocupação Preferencial 1, sujeitas a adensamento em função da 
infraestrutura disponível e de futuras transformações na estrutura viária. 

§4°. São usos permitidos para as Zonas de Ocupação Preferencial Dois - ZOP 2: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 

li. Atividades dos Subgrupos G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4, G5 e G6 - Institucional local, municipal e regional ; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Industrial 1 e li; 

V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

§5° A Zona de Ocupação Preferencial Três - ZOP 3 é composta de áreas com baixa 
densidade de ocupação, com necessidade de melhorias na infraestrutura urbana, 
apresentando previsão de adensamento e expansão em função da localização 
estratégica, próxima a eixos e áreas de dinamização econômica. 

§6°. São usos permitidos para a Zona de Ocupação Preferencial Três - ZOP 3: 

1. Atividades dos Subgrupos GR 1, GR2 e GR3 - Residencial Multifamiliar e Misto; 

11. Atividades dos Subgrupos G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4, G5 e G6 - Institucional local, municipal e regional ; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Industrial 1 e li; 

V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

Art. 107. Poderão ser aplicados nas ZOP os seguintes instrumentos de política 
urbana, regulamentados por lei específica: 

1. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 

li. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 

Ili. Outorga Onerosa 
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IV. Operações Urbanas Consorciadas; 

SEÇÃO XII 
ZONA ESPECIAL DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 108. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são áreas dentro do 
perímetro urbano que exigem tratamento diferenciado dos parâmetros de uso e 
ocupação do solo urbano, ocupado predominantemente por populações de baixa 
renda, ou que tenham sido objeto de loteamentos e/ou conjuntos habitacionais 
irregulares, com ausência ou carência de serviços e infraestrutura urbana, 
acessibilidade inadequada e que serão destinadas a programas e projetos especiais 
de urbanização, reurbanização, regularização urbanística e fundiária. 

§1°. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções do território que 
deverão ser destinadas prioritariamente à produção e manutenção de habitação de 
interesse social. 

§2°. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, incorporam os espaços urbanos 
da cidade clandestina - favelas, assentamentos urbanos populares, loteamentos 
irregulares - à cidade legal, visando promover a regularização urbanística e fundiária 
dessas áreas existentes e consolidadas, assim como o desenvolvimento de programas 
habitacionais de interesse social nas áreas não utilizadas ou subtilizadas. 

§3°. O reconhecimento como ZEIS de loteamentos irregulares ou clandestinos não 
eximira os seus agentes executores ou proprietários das obrigações, 
responsabilidades civis , administrativas e penais previstas em lei. 

Art. 109. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS apresentam como objetivo 
principal : 

1. Viabilizar áreas destinadas à manutenção e produção de Habitações de 

Interesse Social - HIS, buscando o cumprimento da função social da 

propriedade; 

11. promover a regularização urbanística e fundiária dos assentamentos ocupados 

pela população de baixa renda; 

Ili. eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas, e quando 

não for possível , reassentar seus ocupantes; 

IV. dotar e ou ampliar estas áreas de infraestrutura básica, equipamentos sociais e 

culturais, espaços públicos, serviços e comércios; 

V. promover política específica de desenvolvimento socioeconômico e ambiental ; 

VI. dinamizar atividades de comércio e de serviço local; 
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VI 1. impedir a expulsão indireta da população, decorrente de valorização imobiliária 

das áreas ocupadas, em função das ações de recuperação dos assentamentos 

precários e dos programas de regularização fundiária . 

Art. 110. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS classificam-se em: 

1. Zona de Interesse Social Um - ZEIS 1; 

li. Zona de Interesse Social Dois - ZEIS 2; 

Ili. Zona de Interesse Social Três - ZEIS 3. 

§1°. A Zona Especial de Interesse Social Um - ZEIS 1, é composta de áreas públicas 
ou particulares, ocupadas predominantemente por habitações precárias, população de 
baixa renda ou assentamentos assemelhados com ocupações em áreas de risco; que 
apresentem demanda por infraestrutura urbana, serviços e equipamentos comunitários 
e possuem acessibilidade inadequada, sendo passíveis de relocação; em relação aos 
quais haja interesse público em se promover projetos de melhorias urbanísticas, 
ambientais e de regularização fundiária da posse da terra. 

§2°. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Social Um - ZEIS 1: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1- Comércio e Serviço local; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4 e G5- Institucional local e municipal; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial 1. 

§3º. A Zona Especial de Interesse Social Dois - ZEIS 2, é composta por áreas 
públicas ou particulares ocupadas por loteamentos irregulares ou clandestinos, em 
relação aos quais há interesse público em se promover a regularização fundiária da 
posse da terra e/ou a complementação da infraestrutura urbana ou dos equipamentos 
comunitários, além de recuperação ambiental. 

§4º. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Social Dois - ZEIS 2: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1- Comércio e Serviço local ; 

111. Atividades do Subgrupo G4 e G5- Institucional local e municipal; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial 1. 
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§5º. A Zona Especial de Interesse Social Três - ZEIS 3, é composta por áreas 
públicas ou particulares, não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas destinadas à 
implantação de Programas Habitacionais de Interesse Social, que

1 

deverão ser 
urbanizadas e dotadas de serviços e equipamentos públicos. 

§6. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Social Três - ZEIS 3: 

1. Atividades dos Subgrupos GR 1, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1- Comércio e Serviço local; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4 e G5- Institucional local e municipal; 

IV. Atividades do Subgrupo G? - Industrial I; 

V. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral. 

§7°. As áreas definidas como ZEIS 3 devem estar localizadas próximas às demais 
ZEIS. 

Art. 111. O reconhecimento de novas Zonas Especiais de Interesse Social 3 - ZEIS 3 
não poderá ocorrer em áreas de risco e de proteção ambiental. 

Art. 112. Projetos específicos de melhorias urbanísticas, ambientais e de 
regularização fundiária para cada Zona Especial de Interesse Social - ZEIS será 
elaborado pelo Poder Público, com a participação da população moradora, 
proprietários e/ou iniciativa privada. 

Art. 113. A inclusão de novas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS deverá ser 
realizada através de Lei Municipal específica, de acordo com os artigos desta Lei , 
podendo ocorrer por solicitação de associações representativas de moradores ou 
proprietários através de requerimento ao órgão municipal competente, devendo ser 
analisada pela equipe técnica municipal, e posteriormente debatida em audiência 
pública, apreciada pelo Conselho Municipal de Habitação e aprovada pelo Conselho 
Municipal do Plano Diretor de Cariacica. 

Art. 114. Os projetos de Habitação de Interesse Social - HIS a serem implantados nas 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS - deverão atender, prioritariamente, à 
população residente no Município de Cariacica, respeitando cadastro existente no 
setor competente. 

Parágrafo único. Os projetos mencionados no caput deste artigo deverão ser 
apresentados ao Conselho Municipal de Habitação. 

Art. 115. Os instrumentos da política urbana passíveis de serem aplicados nas Zonas 
Especiais de Interesse Social - ZEIS são: 

1. Concessão de Uso Para Fins de Moradia; 
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li. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 

Ili. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 

IV. Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública; 

V. Direito de Preempção; 

VI. Usucapião Especial de Imóvel Urbano; 

VII. Operações Urbanas Consorciadas. 

SEÇÃO XIII 
ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIENTAL 

Art. 116. As Zonas Especiais de Interesse Ambiental - ZEIA são áreas dentro do 
perímetro urbano e em zonas de transição, com ocupações em potenciais áreas de 
risco e em possíveis áreas de proteção ambiental, que poderão exigir tratamento 
diferenciado dos parâmetros de uso e ocupação do solo urbano e que, dependendo do 
caso, serão passíveis de projetos especiais de melhoria urbanística e ambiental , 
podendo ser necessária a relocação. 

Art. 117. As Zonas Especiais de Interesse Ambiental - ZEIA apresentam como 
objetivo principal: 

1. Eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas e quando 

não for possível, remover seus ocupantes; 

li. impedir a valorização imobiliária das áreas, quando comprovadas áreas de 

risco e/ou de interesse ambiental; 

Ili. desestimular a ocupação dessas áreas, sendo área de risco ou interesse 

ambiental ; 

IV. promover projetos para recuperação ambiental ou reparação dos riscos, 

havendo comprovação. 

§1º. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Ambiental, se comprovado o 
interesse ambiental ou utilidade pública: 

1. Parques lineares; 

li. Parques urbanos; 

Ili. Áreas de reflorestamento; 

IV. Demais usos permitidos pelas normas ambientais. 
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§2°. São usos permitidos, caso não seja área de risco, área de preservação 
permanente ou restrição ambiental: 

1. Atividades dos Subgrupos GR 1, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1- Comércio e Serviço local. 

§3°. O setor ambiental competente deverá avaliar a existência ou não de área de 
preservação permanente, restrição ou risco ambiental , podendo negar a intervenção, 
aprovar com restrições ou aprovar sem restrições; 

§4°. Nos casos de aprovação com restrições, os setores competentes solicitarão 
medidas mitigadoras ou limitação de ocupação visando evitar ou reduzir os impactos 
ou riscos da área fragilizada, de forma a viabilizar a obra solicitada; 
§5°. Somente será emitido o Habite-se à edificação que atender às solicitações citadas 
no parágrafo anterior. 

SEÇÃO XIV 
ZONA RESIDENCIAL 

Art. 118. As Zonas Residenciais - ZR são áreas localizadas dentro do perímetro 
urbano, com ou próximas às áreas de melhor infraestrutura, com ou sem adensamento 
significativo, caracterizadas e reconhecidas pela predominância do uso residencial, 
nas quais se pretende a manutenção da vocação residencial. 

Art. 119. As Zonas Residenciais - ZR apresentam como objetivo principal: 

1. Estimular os usos residenciais unifamiliares e multifamiliares; 

li. induzir a ocupação urbana; 

Ili. estimular a consolidação de um comércio local, de serviços local e institucional 

local para atendimento aos moradores, diminuindo a necessidade das viagens 

e consequentemente evitando o aumento de fluxos nas vias principais. 

Art. 120. As Zonas Residenciais - ZR classificam-se em: 

1. Zonas Residenciais Um - ZR 1; 

li. Zona Residencial Dois - ZR 2. 

§1º. As Zonas Residenciais Um - ZR 1 caracterizam-se por áreas com ocupação 
consolidada de predominância residencial, não verticalizadas, e com dinâmica local. 

§2º. São usos permitidos para a Zona Residencial Um - ZR 1: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 
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li. Atividades do Subgrupo G1 - Comércio e Serviço local; 

Il i. Atividades do Subgrupo G4 - Institucional local; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 

V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

§3º. As Zonas Residenciais Dois - ZR 2 caracterizam-se por áreas não ocupadas, 
localizadas na porção central consolidada, com vocação para receber 
empreendimentos residenciais verticalizados. 

§4º. São usos permitidos para a Zona Residencial Dois - ZR 2: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, 

Multifamiliar e Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 - Comércio e Serviço local; 

Il i. Atividades do Subgrupo G4 - Institucional local; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 

V. Atividades do Subgrupo G12 -Turismo. 

Art. 121. Poderão ser aplicados nas ZR os seguintes instrumentos de política urbana, 
regulamentados por lei específica: 

1. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 

li. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 

111. Outorga Onerosa 

IV. Operações Urbanas Consorciadas; 

V. Direito de Preempção. 

SEÇÃO XV 
ZONA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E REGIONAL 

Art. 122. As Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER correspondem 
às áreas dentro do perímetro urbano, com localização estratégica, que apresentem 
potencial para receber atividades com características especiais, sujeitas à geração de 
impactos econômicos, sociais, ambientais e urbanísticos, cuja ocupação dependerá da 
elaboração, pelos responsáveis, de planos específicos do conjunto da área, quanto ao 
uso e ocupação do solo, bem como respectivos estudos de impacto para prover a área 
de infraestrutura capaz de recebê-los. 
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Art. 123. A Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER apresenta como 
objetivo principal: 

1. Estimular o desenvolvimento econômico do município de forma integrada aos 

aspectos sociais e ambientais; 

li. promover a integração dos equipamentos a serem instalados e a cidade; 

Ili. estimular a elaboração de planos de ocupação global da respectiva zona, com 

a previsão de futuras expansões. 

Art. 124. As Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional ZDER, classificam-se 
em: 

1. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Um - ZDER 1; 

li. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Dois - ZDER 2; 

Ili. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Três - ZDER 3. 

§1°. A Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Um - ZDER 1 é composta de 
extensas áreas, com baixa densidade de ocupação, com localização estratégica, 
próximas a eixos de dinamização, sujeitas à futura implantação de infraestrutura. 

§2°. São usos permitidos na Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Um -
ZDER 1: 

1. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

li. Atividades do Subgrupo G6 e G6A- Institucional regional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G7, G8 e G9 - Industrial 1, li e Ili; 

IV. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral. 

§3º. A Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Dois - ZDER 2 é composta 
de áreas já ocupadas por atividades geradoras de impacto ao entorno, consolidadas 
em locais centrais da cidade. 

§4º. São usos permitidos na Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Dois -
ZDER 2: 

1. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

li. Atividades do Subgrupo G4, G5, G6 - Institucional local, municipal e regional ; 

Ili. Atividades do Subgrupo G7, G8 e G9 - Industrial 1, li e Ili. 
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IV. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral. 

§5°. A Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Três - ZDER 3 é composta 
de áreas vazias na porção central da cidade com grande potencial econômico, 
englobando atividades com características especiais que exercem ou possam vir a 
exercer impactos econômicos, urbanísticos e sociais ao Município, necessitando de 
implantação de infraestrutura. 

§6°. São usos permitidos na Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Três -
ZDER 3: 

1. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

li. Atividades do Subgrupo GS e G6 - Institucional municipal e regional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G7, G8 - Industrial 1 e li. 

IV. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral. 

Art. 125. Onde houver sobreposição de uma ZDER (Zona de Desenvolvimento 
Econômico e Regional) e EM (Eixo de Mobilidade), serão aplicados os parâmetros de 
uso e ocupação do solo e urbanísticos definidos para a ZDER. 

Art. 126. Os instrumentos da política urbana passíveis de serem aplicados nas Zonas 
de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER são: 

1. Operações Urbanas Consorciadas. 

li. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 

Ili. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 

IV. Outorga Onerosa. 

SEÇÃO XVI 
ZONA ESPECIAL DE CONTENÇÃO AO IMPACTO 

Art. 127. As Zonas Especiais de Contenção ao Impacto - ZECI, correspondem às 
áreas no entorno das Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional 2 - ZDER 2, 
dentro do perímetro urbano, onde estão instaladas as atividades consolidadas, com 
características especiais, sujeitas à geração de impactos, cuja o objetivo principal é a 
renovação do uso, a requalificação do espaço de modo a promover minimização dos 
impactos, ou próximas à ZDER demarcadas que ainda serão ocupadas, com o 
objetivo de evitar a instalação de atividades conflitantes. 

Art. 128. A Zona Especial de Contenção ao Impacto - ZECI apresenta como objetivo 
principal : 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage - Cariacica - ES - CEP 29.151-900 
Tel.: (27) 3354-5807 E-mail: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

1. Estimular o desenvolvimento econômico do município de forma integrada aos 

aspectos sociais e ambientais; 

li. Estimular a alteração de usos conflitantes; 

Ili. desestimular a implantação de atividades conflitantes com atividades de 

impacto. 

§1°. São usos permitidos nas Zonas Especiais de Contenção ao Impacto - ZECI: 

1. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional ; 

11. Atividades do Subgrupo G4, G5 e G6 - Institucional municipal e regional ; 

Ili. Atividades do Subgrupo G7, G8 - Industrial 1 e li. 

§2º. As edificações enquadradas nos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 existentes antes da 
publicação dessa lei poderão ser mantidas, regularizadas e serem reformadas ou 
ampliadas, desde que não se tornem Atividade Residencial Multifamiliar (Subgrupos 
GR2 ou GR3 que envolva Residencial Multifamiliar). 

§3°. As edificações enquadradas no §2°. desse artigo a serem reformadas ou 
ampliadas, devem utilizar os parâmetros urbanísticos da ZOL 1, desde que não se 
tornem Atividade Residencial Multifamiliar (Subgrupos GR2 ou GR3 que envolva 
Residencial Multifamiliar). 

SEÇÃO XVII 
ZONA DE USO ESPECÍFICO 

Art. 129. As Zonas de Uso Específico - ZUE correspondem às áreas dentro do 
perímetro urbano, onde estão instaladas atividades com classificação institucional , 
com características especiais, sujeitas à geração de impactos econômicos, sociais, 
ambientais e urbanísticos, cuja modificação dependerá da elaboração, pelos 
responsáveis, de planos específicos do conjunto da área, quanto ao uso e ocupação 
do solo, bem como respectivos Estudos de Impacto para a avaliação da Secretaria de 
Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente e CMPDC quanto a possibilidade de 
modificação ou ampliação. 

Art. 130. As Zonas de Uso Específico - ZUE apresentam como objetivo principal: 

1. Estimular o desenvolvimento social e a implantação de infraestrutura e 

equipamentos públicos de grande porte no município; 

li. Controlar e setorizar a implantação de atividades institucionais de impacto. 

Parágrafo único. São usos permitidos nas Zonas Especiais de Contenção ao Impacto 
- ZUE: 
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1. Atividades do Subgrupo G4, G5, G6 e G6A- Institucional municipal e regional ; 

li. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

SEÇÃO XVIII 
EIXO DE MOBILIDADE 

Art. 131. Os Eixos de Mobilidade - EM, são áreas lineares dentro do perímetro urbano 
que possuem importância de conexão, mobilidade, além de centralização de 
atividades de comércio, serviços, indústrias e fazem ligações intermunicipais e 
interbairros, conectando os zoneamentos Subcentros - se. 

Art. 132. São objetivos dos Eixos de Mobilidade - EM: 

1. Formar áreas de facilitação à circulação e animação urbana; 

li. Localizar o comércio e a prestação de serviços de apoio à vida urbana nos 

diferentes bairros e localidades; 

Ili. Promover a mobilidade pelos diversos tipos modais em especial o rodoviário 

coletivo e o cicloviário. 

Art. 133. Os Eixos de Mobilidade - EM se classificam em cinco tipos, dependendo do 
nível de abrangência, tipo de infraestrutura e dos usos permitidos: 

1. Eixo de Mobilidade Um - EM 1; 

li. Eixo de Mobilidade Dois - EM 2; 

Ili. Eixo de Mobilidade Três - EM 3; 

IV. Eixo de Mobilidade Quatro - EM 4; 

V. Eixo de Mobilidade Cinco - EM 5. 

Art. 134. O Eixo de Mobilidade 1 - EM 1, serve de suporte para a intensa circulação 
de fluxos intermunicipais, regionais e urbanos, além de concentrar atividades com 
abrangência municipal e regional. 

§1º. Os Eixos de Mobilidade 1 - EM 1 estão localizados ao longo da Rodovia BR-101 , 
Rodovia Leste-Oeste e Rodovia Almir Rodrigues Laranja (Contorno de Aroaba) - ES-
120. 

§2º. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 1 - EM 1, a partir da sanção desta 
Lei : 

1. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional ; 
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li. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional ; 

Ili. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Indústria 1 e li ; 

IV. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

§3° Os índices de controle urbanísticos do EM 1 prevalecem sobre os zoneamentos 
dos lotes cuja testada possua acesso pelo eixo, com exceção das ZDER - Zonas de 
Desenvolvimento Econômico e Regional, as quais os índices urbanísticos prevalecem. 

Art. 135. O Eixo de Mobilidade 2 - EM 2, serve de suporte para a circulação de fluxos 
entre bairros, interligação de Subcentros - SC e/ou concentrar atividades com 
abrangência regional. 

§1°. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 2 - EM 2: 

1. Atividades dos Subgrupos GR 1, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, 

multifamiliar e misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 e G2 - Comércio e Serviço local e municipal; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4 e GS - Institucional local e municipal; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Indústria 1 e li ; 

V. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

VI. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

Art. 136. O Eixo de Mobilidade 3 - EM 3, serve de suporte para a circulação de fluxos 
dentro dos bairros fazendo interligação entre Eixo de Mobilidade 2 - EM 2, além de 
concentrar atividades com abrangência local. 

§1º. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 3 - EM 3: 
Atividades dos Subgrupos GR1, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, multifamiliar e 
misto; 

1. Atividades do Subgrupo G1 e G2 - Comércio e Serviço local e municipal; 

li. Atividades do Subgrupo G4 e GS - Institucional local e municipal; 

Ili. Atividades do Subgrupo G7 e G8- Indústria 1e11; 

IV. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

Art. 137. O Eixo de Mobilidade 4 - EM 4, são locais onde já possui intenção para 
execução de novas vias estruturantes de mobilidade que funcionarão como suporte 
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para circulação dos fluxos, sejam intermunicipais, regionais e urbanos ou com 
potencial para tal. 

§1º. Para aprovação de projetos no zoneamento EM 4, será necessária a anuência 
dos órgãos concessionários da área da intervenção, se for o caso. 

§2º. Constituem os Eixos de Mobilidade 4 - EM 4 a Rodovia Federal BR 447, Avenida 
Bernardo Simmer. 

§3º. Poderão utilizar os índices da EM-4 áreas demarcadas para implantação de 
futuros projetos de vias estruturantes de abrangência intermunicipais, regionais e 
urbanos ou com potencial para tal, após parecer do setor competente e anuência do 
Conselho do Plano Diretor. 

§4°. O EM 4 demarcado na Rodovia Federal BR-447 será regida pelos usos e os 
índices referentes ao EM 1, e na Avenida Bernardo Simmer, terá os usos e índices 
referentes ao EM-2. 

Art. 138. O Eixo de Mobilidade 5 - EM 5 contempla zonas de ocupação consolidada ao 
longo das ferrovias ; 

§1°. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 5 - EM 5: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 , GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, 

multifamiliar e misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

reg ional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4 e G5 - Institucional local e municipal; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Indústria I; 

V. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

VI. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

§2º. As permissões para construção e regularização de edificações nas zonas Eixos 
de Mobilidade 5 - EM 5 devem atender às legislações municipais, estaduais e federais 
que regulam a ocupação nas faixas de domínio e não edificantes ao longo de 
ferrovias. 

Art. 139 - Onde houver sobreposição de EM (Eixo de Mobilidade) sobre outro 
zoneamento, serão aplicados os parâmetros de uso e ocupação do solo e urbanísticos 
dos Eixos de Mobilidade, exceto quando se tratar de ZDER, conforme Art. 125. 

Art. 140. Podem ser aplicados nos Eixo de Mobilidade - EM os seguintes 
instrumentos da política urbana, a serem regulamentados por norma específica: 
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1. Operações Urbanas Consorciadas. 

li. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 

Ili. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU Progressivo no Tempo; 

IV. Outorga Onerosa; 

V. Direito de Preempção. 

SEÇÃO XIX 
SUBCENTRO 

Art. 141. Os Subcentros - SC correspondem às áreas dentro dos bairros formados por 
centros que concentram a maior parte da economia local, que tem fortalecida sua 
identidade, sua autonomia local e funcional , diminuindo a necessidade das viagens e 
consequentemente evitando o aumento de fluxos nas vias principais, além de fazer 
ligação diretamente através das Zonas Eixo de Mobilidade a outros Subcentros ou 
Zona Especial Metropolitana. 

Parágrafo único. Novos Subcentros - SC poderão ser identificados de acordo com as 
características do caput deste artigo, após análise do setor competente e aprovação 
do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica - CMPDC. 

Art. 142. São objetivos dos Subcentros - SC: 

1. Consolidar o comércio local, a prestação de serviços, as áreas de lazer e 

cultura de apoio à vida urbana local; 

li. diminuir os deslocamentos gerados pelas necessidades cotidianas de acesso 

às atividades de comércio e serviços urbanos; 

Ili. incentivo ao aumento da economia mista local; 

IV. referência na interligação entre bairros, região e município. 

Art. 143. Os usos permitidos para os Subcentros - SC são: 

1. Atividades do Subgrupo GR3 - Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

regional; 

Ili. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional; 

IV. Atividades do Subgrupo G? - Indústria I; 

V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
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Art. 144. Podem ser aplicados nos Subcentros os seguintes instrumentos da política 
urbana, a serem regulamentados por norma específica: 

1. Operações Urbanas Consorciadas; 

li. Outorga Onerosa do Direito de Construir; 

Ili. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 

IV. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 

V. Consórcio Imobiliário; 

SEÇÃO XX 
ZONA ESPECIAL METROPOLITANA 

Art. 145. A Zona Especial Metropolitana - ZEM está localizada na porção central do 
município, ao longo da BR-262 e ao longo da baía de Vitória. São áreas marcadas 
pela influência dos processos metropolitanos e pela presença e projeção de 
equipamentos urbanos significativos para o desenvolvimento e consolidação da 
Região Metropolitana da Grande Vitória - RMGV. 

Art. 146. São objetivos da Zona Especial Metropolitana: 

1. Garantir a mobilidade urbana, estimulando a diversificação das formas modais 

de transportes; 

li. induzir e priorizar o crescimento das atividades de serviços e comércio de 

abrangência intermunicipal e metropolitana; 

Ili. preservar as visuais de marcos significativos do município de Cariacica; 

IV. dotar e ou ampliar nestas áreas de infraestrutura urbana, equipamentos sociais 

e culturais, espaços públicos, serviços e comércios; 

V. Estimular a governança metropolitana na promoção de soluções para cidade. 

Art. 147. São usos permitidos Zona Especial Metropolitana: 

1. Atividades do Subgrupo GR3 - Misto; 

li. Atividades do Subgrupo G1 , G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e 

reg ional; 

111. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional ; 

IV. Atividades do Subgrupo G7 - Indústria I; 

V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
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Art. 148. Podem ser aplicados nas Zonas Especiais Metropolitanas os seguintes 
instrumentos da política urbana, a serem regulamentados por norma específica: 

1. Operações Urbanas Consorciadas; 

11. Outorga Onerosa do Direito de Construir; 

Ili. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 

IV. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 

V. Consórcio Imobiliário. 

SEÇÃO XXI 
ZONA DE RESTRIÇÃO URBANA 

Art. 149. A Zona de Restrição Urbana - ZRU compreende a Zona de Transição entre 
o ambiente rural e o urbano, localizada próxima ou em área de transição entre o 
perímetro urbano e o rural, concentrando atividades relacionadas ao meio rural , como 
residência dos produtores, comércio local essencial , atividades turísticas, ecoturísticas 
e agroturísticas, atividades agrícolas e pecuárias, beneficiamento de produtos 
agrícolas ou em áreas que mesmo que não estejam entre o rural e o urbano, possuem 
em sua ocupação características semelhantes a estas. 

Art. 150. Constituem os objetivos da Zona de Restrição Urbana - ZRU: 

1. Conter o avanço da malha urbana sobre áreas de fragil idade ambiental, e de 

patrimônio imaterial, sambaquis, de interesse paisagístico e natural e outros; 

li. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 

Ili. incentivar as atividades voltadas ao uso controlado do potencial turísticos 

locais; 

IV. promover a proteção dos mananciais; 

V. incentivar as atividades voltadas à agricultura, pecuária, turismo cu ltura l, 

ecoturismo e ao beneficiamento de produtos agrícolas; 

VI. definir padrões de uso e ocupação do solo específico às peculiaridades do 

local, favorecendo a ocupação na forma de chácaras, com um padrão de 

assentamento de baixa densidade; 

VII. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do 

local, favorecendo a ocupação de condomínios residências especiais, 

equipamentos de exploração turística sustentáveis e controlados, com um 

padrão de assentamento de baixa densidade. 
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Art. 151. As Zonas de Restrição Urbana - ZRU classificam-se em: 

1. Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1; 

li. Zona de Restrição Urbana 2 -ZRU 2; 

Ili. Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3. 

Art. 152. A Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1 é composta por áreas com ocupação 
espaçada e de baixa densidade, que concentram predominantemente habitações 
unifamiliares, com características de pequenas vilas urbanas, e que concentram 
algumas atividades comerciais que atendem à demanda da população dessas regiões, 
e áreas com potencial turístico. 

Parágrafo único. São objetivos da Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1: 

1. Controlar a ocupação e densidade das ocupações; 

li. Proteção das áreas ambientais; 

Ili. Promover atividades turísticas que sejam compatíveis e valorizem a atividade 

rural , 

IV. Promover a ocupação com empreendimentos residenciais multifamiliares 

especiais em forma de condomínio de baixa densidade; 

V. Prover serviços essenciais para atender a demanda da população local. 

Art. 153. São usos permitidos na Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 - Residencial unifamiliar; 

li. Atividades dos Subgrupos GR2 conforme §1° - Residencial multifamiliar; 

111. Atividades dos Subgrupos GR3 conforme §2º - Misto; 

IV. Atividades do Subgrupo G1 conforme §3° - Comércio e Serviço local; 

V. Atividades do Subgrupo G4 e G5 - Institucional local e municipal; 

VI . Atividades do Subgrupo G 1 O - Atividades Rurais; 

VII. Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

VIII. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

§1º. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 
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§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 

§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Quando inseridos no zoneamento ZRU 1, os galpões para desenvolvimento de 
atividades logísticas serão classificados no subgrupo G10. 

§5º. Para fins de parcelamento do solo urbano na Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 
1, somente serão permitidos lotes ou unidades privativas com área mínima de 400,00 
m2 (quatrocentos metros quadrados), destinados aos usos listados acima. 

Art. 154. A Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2 é composta por áreas com ocupação 
espaçada e de baixa densidade, que concentram predominantemente habitações 
unifamiliares e áreas de produção agrícola e agropecuária. 

Parágrafo único. São objetivos da Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2: 

1. Conter o a expansão urbana; 

li. Controlar a ocupação e densidade das ocupações; 

Ili. Garantir condições de escoamento da produção rural; 

IV. Proteção das áreas ambientais; 

V. Promover atividades turísticas que sejam compatíveis e valorizem a atividade 

rural. 

Art. 155. São usos permitidos na Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 - Residencial unifamiliar; 

li. Atividades dos Subgrupos GR2 conforme §1° - Residencial multifamiliar; 

Ili. Atividades dos Subgrupos GR3 conforme §2° - Misto; 

IV. Atividades do Subgrupo G1 conforme §3° - Comércio e Serviço local; 

V. Atividades do Subgrupo G4 - Institucional local; 

VI . Atividades do Subgrupo G 1 O - Atividades Rurais; 

VII . Atividades do Subgrupo G11 - Extração Mineral; 

VIII. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
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§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 

§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 

§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Quando inseridos no zoneamento ZRU 2, os galpões para desenvolvimento de 
atividades logísticas serão classificados no subgrupo G1 O. 

§5°. Para fins de parcelamento do solo urbano na Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 
2, somente serão permitidos lotes ou unidades privativas com área mínima de 1.000 
m2 (mil metros quadrados), destinados aos usos listados acima. 

Art. 156. A Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3 é composta por áreas de produção 
agrícola e agropecuária com unidades habitacionais ligadas a essa produção. 

Parágrafo único. São objetivos da Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3: 

1. Conter o a expansão urbana; 

li . Controlar a ocupação e densidade das ocupações; 

111 . Promover desenvolvimento das atividades rurais; 

IV. Garantir condições de escoamento da produção rural; 

V. Proteção das áreas ambientais; 

VI . Promover atividades turísticas que sejam compatíveis e valorizem a atividade 

rural. 

Art. 157. São usos permitidos na Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3: 

1. Atividades dos Subgrupos GR1 - Residencial unifamiliar 

11 . Atividades dos Subgrupos GR2 conforme §1° - Residencial multifamiliar; 

111. Atividades dos Subgrupos GR3 conforme §2º - Misto; 

IV. Atividades do Subgrupo G1 conforme §3º - Comércio e Serviço local; 

V. Atividades do Subgrupo G4 e G6A - Institucional local e regional; 

VI. Atividades do Subgrupo G10 -Atividades Rurais; 

VII . Atividades do Subgrupo G11 conforme §4° - Extração Mineral; 
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VIII. Atividades do Subgrupo G 12 - Turismo. 

§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 

§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente 
isoladas, térreas ou assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades 
comerciais permitidas no zoneamento. 

§3°. São permitidas no grupo G1 atividades comerciais e de serviços essenciais para 
atendimento às comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 

§4°. Para implantação de atividades do Grupo G11 , devem ser atendidos os requisitos 
das Unidades de Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, 
fragmentos de Mata Atlântica e demais normas relacionadas. 

Art. 158. Para fins de parcelamento do solo urbano na Zona de Restrição Urbana 3 -
ZRU 3, somente serão permitidos lotes ou unidades privativas com área mínima de 
5.000 m2

, destinados aos usos listados acima. 

CAPÍTULO V 
DAS ÁREAS DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 

Art. 159. As Áreas de Preservação do Patrimônio Histórico e Arquitetônico são 
aquelas onde se pretende preservar elemento que possua referência social, espaço­
temporal bom como promover a apropriação de seu entorno pelo grupo social a ele 
relacionando conforme mapa. 

Art. 160. A identificação de imóveis de interesse para preservação no Município de 
Cariacica orienta-se por quatro princípios estruturadores da política cultural : 

1. O inventário deve estar relacionado ao significado e valor do imóvel, articulado 

a sua importância social , política econômica; 

li. a determinação do bem e do projeto cultural a partir do qual se valorizará o 

conjunto de imóveis indicados de valor patrimonial , deve considerar valores 

genéricos e particulares, temporais e espaciais; 

Ili. a definição do bem patrimonial deve apresentar como questão primordial 

devido à dupla expansão, tipológica e cronológica, que assume no conceito de 

patrimônio no decorrer da história da preservação; 

IV. a determinação dos procedimentos e instrumentos adotados na real ização da 

identificação dos imóveis de interesse de preservação histórica e arquitetônica 

deve se referir a critérios de âmbito estético e formal e pela compreensão do 

âmbito da arquitetura e do urbanismo, em suas dimensões teóricas. 
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Art. 161. Ato do Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria competente, irá 
estabelecer os procedimentos do processo administrativo para salvaguarda dos bens 
de interesse de preservação, nos termos da Lei. 

Art. 162. Para efeito desta Lei, são indicados para levantamento e estudos os 
seguintes imóveis: 

1. Casarão da Fazenda lbiapaba; 

li. Estação Ferroviária de Cariacica - Areinha; 

Ili. Imóvel Rua Onofre de Oliveira, nº 6 - Sede; 

IV. Igreja de São João Batista e Praça Marechal Deodoro - Sede; 

V. Oficina de Vagões - Companhia Vale do Rio Doce; 

VI. Grupo Escolar "Cerqueira Lima" - Jardim América; 

VII. Estádio Engenheiro Alencar de Araripe (Campo de futebol e arquibancadas) -

Jardim América; 

VIII. Imóvel - Ruína - Pavilhão de triagem. - Educandário Alzira Bley; 

IX. Imóvel - "Pavilhão das meninas" e Jardim fronteiriço - Educandário Alzira Bley; 

X. Imóvel - "Pavilhão dos meninos" - Educandário Alzira Bley; 

XI. Imóvel - Pavilhão de formação profissional - Educandário Alzira Bley; 

XII. Imóvel - "Oficina e garagem de automóveis" - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XIII. Imóvel - Administração - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XIV. Imóvel - Destacamento Pol ícia Militar - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XV. Imóvel - Refeitório - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XVI. Imóvel - Pavilhão geriatria masculina - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XVII . Imóvel - Pavilhão de internação - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XVIII. Imóvel -Ambulatório; 

XIX. Imóvel - Pavilhão geriatria feminina ; 

XX. Imóvel - "Salão de diversão"; 

XXI. Imóvel - "Escola"; 

XXII. Igreja de São Francisco e Cemitério Doutor Pedro Fontes; 
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XXlll. Imóvel - Centro Cirúrgico - Clínico - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XXIV. Imóvel - Pavilhão de moradia dos internos, masculino e feminino; 

XXV. Imóvel -Almoxarifado- Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XXVI. Imóvel - Casas residenciais , masculinas e femininas na Colônia - Hospital 

Doutor Pedro Fontes; 

XXVll. Imóvel - Farmácia - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

XXVlll. Imóvel - Vestiário e Campo de Futebol Bela Vista. 

XXIX. Centro Histórico Eduartino Silva - Cariacica Sede - Município de Cariacica. 

XXX. Imóvel Rua Nestor Gomes, s/n (Entre o Colégio Samaritano e o nº 3) - Sede; 

XXXI. Rodovia Governador José Sete, nº 15 ("Km 12 para Cariacica") - Porto Belo li ; 

XXXll. Hospital de Psicopatas - "Adauto Botelho" - Tucum; 

XXXlll. Igreja do Sagrado Coração de Jesus, Rua do Cruzeiro - ltaquari; 

XXXIV. Imóvel Rua Arthur Mazelli, s/n (Esquina com Rua Presidente Wenceslau Bras) 

- ltaquari; 

XXXV. Imóvel Rua Arthur Mazelli , s/n (Esquina com Rua Alvim Simões) - ltaquari; 

XXXVI. Imóvel Rua Floriano Varejão, nº 1 - ltaquari; 

XXXVll. Imóvel Rua Floriano Varejão, nº 12. - ltaquari; 

XXXVlll. Imóvel Rua Floriano Varejão, nº 26 - ltaquari; 

XXXIX. Imóvel - Chácara do Diretor Superintendente - Morro da Companhia; 

XL. Reservatório de água. - Morro da Companhia; 

XLI. Conjunto de vestígios de residências - Morro da Companhia; 

XLll. Caminhos de acesso ao morro da Companhia e às edificações - Morro da 

Companhia; 

XLlll. Imóvel Rua Bolívia - "Gráfica do INSS" - Jardim América; 

XLIV. Imóvel Rua Paraguai, nº 59 - Jardim América; 

XLV. Imóvel Clube Social do Estádio Engenheiro Alencar de Araripe Jardim América; 
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XLVI. Porto da Pedra - Parque das Pedras, Vila Cajueiro - Município de Cariacica; 

XLVll. Estrada de Ferro Vitória Minas - Município de Cariacica. 

XLVlll . Igreja Santa Maria Goretti - Jardim América - Município de Cariacica. 

XLIX. Templo Espírita Tabajara - Tabajara - Município de Cariacica. 

L. Estrada de Ferro Centro - Leste, antiga Leopoldina Railway - Município de 

Cariacica. 

Art. 163. Caso seja solicitado licenciamento para demolição, obras ou reforma nos 
imóveis citados antes da elaboração dos estudos do caput, será solicitada avaliação 
da Secretaria de Cultura ou setor competente, para indicação de medidas a serem 
atendidas durante as obras, e posterior anuência do Conselho Municipal do Plano 
Diretor. 

TÍTULO VI 
DO USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 164. Os projetos construtivos serão aprovados mediante a indicação da atividade 
e da respectiva classificação de usos referidos nesta Lei. 

CAPÍTULO 11 
USO DO SOLO URBANO E RURAL 

Art. 165. Todos os usos, atividades e parâmetros urbanísticos deverão obedecer às 
características e final idades das Macrozonas e dos Zoneamentos em que vierem a se 
instalar segundo o disposto nesta lei. 

§1°. Para emissão de Carta de Anuência de Uso e Ocupação do Solo, o uso/atividade 
deve obedecer às características e critérios dos zoneamentos no qual vier a se 
insta lar, e se enquadrar nas classificações de usos e atividades listados nesse 
capítu lo. 

§2°. Poderá ser emitida Carta de Anuência de Uso e Ocupação do Solo para 
empreendimentos que não se enquadrem no zoneamento determinado desde que 
tenham se instalado de forma regular antes da vigência do PDM e que estejam 
funcionando legalmente, com todas as licenças regulares. 

Art. 166. Os usos e atividades serão classificados conforme a relação de grupos a 
seguir: 

1. Residencial ou misto; 

li . Comercial e de serviço; 

Ili. Institucional ; 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage - Cariacica - ES - CEP 29. 151-900 
Tel. : (27) 3354-5807 E-mail: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 



IV. Industrial; 

V. Especial. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

Art. 167. Considera-se grupo de uso residencial ou misto aquele destinado à moradia 
unifamiliar, multifamiliar ou uso misto, sendo estes definidos conforme os seguintes 
subgrupos: 

1. GR1 - Unifamiliar - edificação com apenas uma unidade residencial autônoma; 

li. GR2 - Multifamiliar- edificação composta por mais de uma unidade residencial 

autônoma, independentes entre elas, podendo ter ou não constituição de 

condomínio. 

Ili. GR3 - Misto - edificação destinada à moradia unifamiliar ou multifamiliar e com 

utilização simultânea de no mínimo 40% da área construída do pavimento 

térreo para demais uso(s) permitido(s) pelo seu respectivo zoneamento. 

Art. 168. Considera-se grupo de uso comercial e de serviço, aquele que se baseia na 
compra, venda ou troca voluntária de produtos ou aquele onde o consumidor busca a 
prestação de serviços com vista a satisfazer alguma necessidade, desde que não 
consista na produção de bens materiais, sendo estes definidos conforme os seguintes 
subgrupos: 

1. G1 - Comercial e de Serviços 1 - Atividade/uso que possui dimensão limitada a 

600 m2 (seiscentos metros quadrados) de área construída vinculada à 

atividade, exceto as atividades pertencentes ao G1-A. Compreende 

predominantemente atividade/uso Comercial e de Serviços de âmbito local, 

que oferece atendimento, atração e abrangência aos moradores vizinhos, do 

mesmo bairro ou bairros imediatamente vizinhos e ao fluxo de passagem; 

li. G1-A-Comercial e de Serviços 1-Atividades/usos pertencentes subgrupo G1 , 

sem limite de área construída ou com limite conforme alíneas "a" e "b" deste 

inciso. São considerados atividades/usos Comercial e de Serviços classificados 

como G1-A, aqueles relacionados a seguir: 

a. mercearias, supermercados e demais comércios varejistas até 10.000 m2 

(dez mil metros quadrados); 

b. comércio atacadista com área até 3.000 m2 (três mil metros quadrados); 

c. açougues; 

d. restaurantes; 
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e. farmácias; 

f. lanchonetes; 

g. padarias. 

Ili. G2 - Comercial e de Serviços li - Atividade/uso Comercial que possui 

dimensão acima de 600 m2 (seiscentos metros quadrados) e limitada até 3.000 

m2 (três mil metros quadrados) de área construída vinculada à atividade, 

exceto as atividades pertencentes ao G2-A. Compreende predominantemente 

atividade/uso Comercial e de Serviços de âmbito municipal, que oferece 

atendimento, atração e abrangência, aos moradores vizinhos, aos conjuntos de 

bairros próximos, aos moradores do Município e ao fluxo de passagem; 

IV. G2-A - Comercial e de Serviços li - Atividades/usos pertencentes ao subgrupo 

G2, sem limite de área construída ou com limite conforme alíneas "a" e "c" 

deste inciso. São considerados atividades/usos Comercial e de Serviços 

classificados como G2-A, aqueles relacionados a seguir: 

a. supermercados e demais comércios varejistas acima de 10.000 m2 (dez mil 

metros quadrados); 

b. centro de convenções; 

c. comércio atacadista com área acima de 3.000 m2 (três mil metros 

quadrados) e limitada até 10.000 m2 (dez mil metros quadrados). 

V. G3 - Comercial e de Serviços Ili - Atividade/uso que possui dimensão acima 

de 3.000 m2 (três mil metros quadrados) de área construída vinculada à 

atividade, exceto as atividades pertencentes ao G3-A. Compreende 

predominantemente atividade/uso de âmbito regional , que oferece 

atendimento, atração e abrangência aos moradores vizinhos, aos conjuntos de 

bairros próximos, aos moradores do Município, aos moradores da Região 

Metropolitana da Grande Vitória, aos Municípios Vizinhos e ao fluxo de 

passagem. 

VI. G3-A - Comercial e de Serviços Ili - Compreende Atividades/usos 

pertencentes ao subgrupo G3 que, independentemente da área construída, são 

considerados de âmbito regional , conforme os usos descritos abaixo: 
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a. autódromos, kartódromo, hipódromos e estádios esportivos; 

b. aterros sanitários e usinas de reciclagem de resíduos sólidos; 

c. unidade de incineração de resíduos; 

d. terminais de minério, de produtos químicos e petroquímicos; 

e. comércio atacadista com área acima de 10.000 m2 (dez mil metros 

quadrados). 

Parágrafo único. As atividades do grupo G1-A estão autorizadas nos zoneamentos 
onde estão permitidos as atividades do grupo G1 . 

Art. 169. Considera-se grupo de uso institucional atividades/usos destinados à 
assistência social aos cidadãos, por meio de serviços, benefícios, programas ou 
projetos relacionados à educação, saúde, segurança, economia, cultura, religião, 
esporte ou similares, sendo estes, definidos conforme os seguintes subgrupos: 

1. G4 - Institucional 1 -Atividade/uso Institucional que possui dimensão limitada a 

3.000 m2 (três mil metros quadrados) de área construída vinculada à atividade. 

Compreende predominantemente atividade/uso Institucional de âmbito local 

que oferece atendimento, atração e abrangência aos moradores vizinhos, do 

mesmo bairro ou bairros imediatamente vizinhos e ao fluxo de passagem; 

li. G5 - Institucional li - Atividade/uso Institucional que possui dimensão acima de 

3.000 m2 (três mil metros quadrados) e limitada até 10.000 m2 (dez mil metros 

quadrados) de área construída vinculada à atividade. Compreende 

predominantemente atividade/uso Institucional de âmbito municipal que oferece 

atendimento, atração e abrangência, aos moradores vizinhos, aos conjuntos de 

bairros próximos, aos moradores do Município e ao fluxo de passagem; 

Ili. G6 - Institucional Ili - Atividade/uso Institucional que possui acima de 10.000 

m2 (dez mil metros quadrados) de área construída vinculada à atividade. 

Compreende predominantemente atividade/uso Institucional de âmbito regional 

que oferece atendimento, atração e abrangência aos moradores vizinhos, aos 

conjuntos de bairros próximos, aos moradores do Município, aos moradores da 

Região Metropolitana da Grande Vitória, aos Municípios Vizinhos e ao fluxo de 

passagem; 

IV. G6-A - Institucional Ili - Atividades/usos que independente da área construída 

são destinados a penitenciárias, presídios e demais detenções de indivíduos, 
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excetuando-se delegacias, corregedorias, postos policiais e batalhões, corpo 

de bombeiros, quartéis e similares. 

Parágrafo único. As atividades do grupo G6-A são permitidas nos zoneamentos 
indicados no Anexo 7. 

Art. 170. Considera-se grupo de uso industrial aquele destinado a atividades/uso de 
transformação da matéria-prima em outros produtos para fins comerciais ou não, por 
meio do trabalho maquinário ou humano, sendo estes definidos conforme os seguintes 
subgrupos: 

1. G7 - Industrial 1 - Atividade/uso que possui dimensão limitada até 600 m2 

(seiscentos metros quadrados) de área construída vinculada à atividade, sendo 

esta predominante de pequeno porte; 

li. G8 - Industrial li - Atividade/uso que possui área construída vinculada à 

atividade acima de 600 m2 (seiscentos metros quadrados) e limitada até 2.000 

m2 (dois mil metros quadrados), sendo esta predominantemente de médio 

porte. 

Ili. G9 - Industrial Ili - Atividade/uso que possui área superior a 2.000 m2 (dois mil 

metros quadrados) de área construída vinculada à atividade, sendo esta 

predominantemente de grande porte. 

Art. 171. Considera-se grupo de uso especial as atividades/usos que possuem 
singularidades que necessitam de tratamento especial quanto à autorização de 
implantação em seu respectivo zoneamento, sendo estes definidos conforme os 
seguintes subgrupos: 

1. G10 - Restrição Urbana ou Rural - usos destinados à atividade agrícola, 

pecuária, agroflorestal e beneficiamento de seus respectivos produtos, clubes e 

escolas de tiro, sendo estes localizados nos zoneamentos de Restrição Urbana 

- ZRUs ou área rural do município; 

11. G11 Extração/Mineração usos destinados à atividade de 

extração/mineração, sendo estes localizados em área urbana ou rural que só 

poderão ser licenciados após a apresentação e aprovação de Estudo de 

Impacto de Vizinhança - EIV analisado e aprovado pela Comissão Municipal de 

Análise dos Estudos de Impacto de Vizinhança - COMAE e anuído pelo 

Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica - CMPDC; 
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a. Extração de baixo impacto - após avaliação do setor ambiental 

competente, poderão ser autorizados, exceto nos zoneamentos ZOP 1, 2 e 

3; ZR 1 e 2; EM 1; ZEIP; ZECI; ZEIC; ZEM; SC; ZPA 1 e 2; ZPN 1, 2 e 3. 

b. Extração de médio e alto impacto - após avaliação do setor ambiental 

competente, poderão ser autorizadas nos zoneamento ZDER 1; ZRU 3; 

ZRI ; ZRDS; ZRPS. 

Ili. G12 - Turístico - usos destinados à atividade turística que possuem objetivo 

de valorizar e fomentar o turismo, de forma a inserir Cariacica nos circuitos e 

rotas do turismo ecológico, rural, cultural e de esporte de aventura de forma 

sustentável. São considerados atividades/uso turístico aqueles relacionados a 

seguir: 

a. restaurantes de comida típica e caseira, cafés, bistrôs e similares; 

b. comércio de produtos artesanais; 

c. pousadas; 

d. hotéis e resorts; 

e. clubes de recreação e lazer; 

f. instalações para apoio de esportes de aventura; 

g. centros culturais; 

h. cervejarias artesanais. 

Parágrafo único. As atividades que envolvam uso de pátios ou áreas de 
armazenamento que não sejam cobertas, deverão considerá-las também como área 
construída vinculada à atividade para solicitação de Anuência Municipal de Uso e 
Ocupação do Solo. 

Art. 172. Independente da área vinculada, serão permitidos usos relativos às 
atividades de obras de infraestrutura e demais melhorias necessárias para 
complementação ou implantação de serviços públicos ou privados, conforme 
preestabelecido no § 1 º deste artigo, sendo estes usos não dispensados do 
cumprimento das demais legislações municipais, estaduais e federais, incluindo os 
devidos licenciamentos. 

§1º. Conforme disposto no caput, são permitidos: 

1. Instalação de reservatórios d'água em geral; 

li. Estação de Tratamento de Água ou Estação Elevatória de Água; 
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Ili. Estação de Tratamento de Esgoto ou Estação Elevatória de Esgoto; 

IV. torres de comunicação; 

V. redes/dutos de esgoto, gás, energia, água, óleo, minérios e similares; 

VI. depósitos de gás liquefeito de petróleo (GLP); 

VII. obras viárias e complementares ao sistema viário; 

VIII. obras de drenagem, macrodrenagem, desassoreamento e dragagem; 

IX. obras ferroviárias superficiais ou subterrâneas; 

X. marinas; 

XI. terminais públicos de transporte de passageiros (rodoviários, ferroviários, 

aeroviários e aquaviários e outros); 

XII. pontes, viadutos, mergulhões, passagem de nível e similares; 

XIII. Obras de contenção; 

XIV. Praça, academia popular, ciclovia, quadras esportivas e similares; 

§2º. Os usos preestabelecidos no parágrafo anterior são permitidos em qualquer 
Zoneamento, excetuando-se as Zonas de Proteção Ambiental - ZPAs e Zonas de 
Preservação Natural - ZPNs, salvo atividades de utilidade pública autorizadas pelo 
setor ambiental competente e após análise e aprovação pelo Conselho Municipal do 
Plano Diretor de Cariacica - CMPDC; 
§3º. Para aprovações de projetos ou similares das atividades/usos do caput, quando 
for o caso, serão adotados os índices urbanísticos do subgrupo G3 - Comercial e de 
Serviços 111. 

CAPÍTULO Ili 
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 

Art. 173. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV é o conjunto de informações 
técnicas que tem por objetivo identificar e avaliar previamente a repercussão e os 
impactos urbanísticos, positivos e negativos, decorrentes da implantação de 
empreendimentos ou atividades em determinada área de influência, definindo medidas 
mitigadoras e compensatórias para minimizar tais impactos. 

Art. 174. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será exigido dos 
Empreendimentos Geradores de Impactos Urbanos, usos ou atividades que podem 
causar impacto e/ou alteração no ambiente natural ou construído, bem como 
sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer sejam 
construções públicas ou privadas, residenciais, de interesse social ou não, ou 
atividades não residenciais, conforme os critérios definidos em Lei Específica. 
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Art. 175. A elaboração, análise e aprovação dos Estudos de Impacto de Vizinhança -
EIV devem seguir os requisitos definidos em Lei Específica. 

CAPÍTULO IV 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO E RURAL 

SEÇÃO 1 
DOS ÍNDICES DE CONTROLE URBANÍSTICO 

Art. 176. Consideram-se indices de Controle Urbanístico o conjunto de normas e 
parâmetros que regulam o dimensionamento das edificações em relação ao terreno 
onde serão construídas e ao uso a que se destinam. 

Art. 177. Os índices de controle urbanístico são os constantes dos Anexos 07. 

Art. 178. Os índices de controle urbanístico referentes à ocupação do solo urbano e 
ficam determinados a seguir: 

1. Coeficiente de aproveitamento do terreno; 

li. Taxa de ocupação do terreno; 

Ili. Taxa de permeabilidade do solo; 

IV. Afastamentos mínimos - Frontal, Lateral e Fundos; 

V. Gabarito máximo; 

VI. Áreas destinadas a estacionamento de veículos; 

Art. 179. Os índices de controle urbanísticos serão definidos para cada Zona Urbana e 
Rural de acordo com as tabelas constantes nos Anexos 7 a 13, e seguem as 
definições abaixo: 

1. Coeficiente de Aproveitamento - CA é o índice que, multiplicado pela área do 

terreno, resulta na área máxima de construção permitida. 

li. Taxa de Ocupação - TO é um percentual expresso pela relação entre a área 

da projeção da edificação e a área do lote; 

Ili. Taxa de Permeabilidade - TP é um percentual expresso pela relação entre a 

área do lote sem pavimentação impermeável e sem construção no subsolo, e a 

área total do lote; 

IV. Afastamento Frontal - é a distância mínima entre a edificação e a divisa do lote 

no alinhamento com a via ou logradouro público. Em todas as confrontações do 

lote com a via pública será aplicado o afastamento frontal. 
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V. Afastamento de Fundos - é a distância mínima entre a edificação e a divisa 

dos fundos do lote de sua acessão; 

VI. Afastamento Lateral - é a distância mínima entre a edificação e as divisas 

laterais do lote de sua acessão; 

VI 1. Gabarito - é o número máximo de pavimentos da edificação; 

§ 1°. Serão permitidos no afastamento frontal a construção dos seguintes elementos: 

1. Escadaria ou rampa para pedestres e pessoas com deficiência para acesso ao 

térreo da edificação; 

li. Abrigos de gás e lixo que não ultrapassem 15% de ocupação do afastamento 

frontal. 

§ 2º. Não há limitação para o gabarito das edificações, exceto o disposto no anexo 7 e 
as áreas com restrição de altura devido à proteção de aeródromos e/ou helipontos. 

§ 3°. Não é permitido que as varandas se projetem sobre os afastamentos obrigatórios 

§ 4°. Para as atividades dos subgrupos GR2 e GR3, quando o 3° pavimento for de uso 
comum ou garagem, apl icar-se-á o critério de afastamento lateral do 1º e 2° 
pavimento, conforme Anexo 9. 

§ 5°. Para edifícios de escritório, o afastamento lateral poderá ser zero, quando não 
houver abertura lateral. 

§ 6°. Na ZEIS, o afastamento frontal para os subgrupos G4 e G5 constante do Anexo 8 
deverá ser aplicado ao longo de toda a fachada da edificação. 

Art. 180. Na determinação do coeficiente de aproveitamento deve-se considerar: 

1. Áreas de varandas serão computadas para o cálculo do coeficiente de 

aproveitamento das edificações; 

li. Áreas de projeção de beirais com mais 1,00 (um) metro de largura serão 

computados para o cálculo do coeficiente de aproveitamento das edificações; 

Ili. Áreas cobertas destinadas à estacionamento e circulação de veículos, motos e 

bicicletas não serão computadas para cálculo do coeficiente de aproveitamento 

das edificações; 

IV. As áreas comuns (lobby de entrada, área de lazer, área de serviço, portaria, 

guarita, circulação horizontal e vertical , barrilete e caixa d'água, área técnica e 

depósito de lixo) não serão computados para cálculo do coeficiente de 
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aproveitamento edificações dos grupos GR2 e GR3, para edifícios de salas 

comerciais, hotéis e seus similares. 

V. Áreas de circulação horizontal e vertical , depósito/estoque, banheiros, área de 

serviço e depósito de lixo não serão computados para cálculo do coeficiente de 

aproveitamento das edificações. 

Art. 181. Todas as edificações que estiverem localizadas em vias nas quais incidam 
as determinações do Plano Diretor deverão obedecer aos afastamentos mínimos 
contidos no mesmo. 

Art. 182. O número de vagas de estacionamento de veículos estabelecido para as 
atividades nas diversas zonas é o constante no Anexo 1 O. 

Parágrafo único. Na ZEIC, Zona Especial de Interesse Comercial , as lojas térreas de 
edifícios de escritórios estão dispensadas da exigência de vagas de estacionamento, 
independente da área. 

Art. 183. O número de vagas de estacionamento de bicicletas estabelecido para as 
atividades nas diversas zonas é o constante no Anexo 11 . 

Art. 184. O número de vagas de embarque e desembarque de passageiros 
estabelecido para as atividades nas diversas zonas é o constante no Anexo 12. 

Art. 185. O número de vagas de carga e descarga de mercadorias estabelecido para 
as atividades nas diversas zonas é o constante no Anexo 13. 

Art. 186. Os casos omissos deverão ser tratados em similaridade com os parâmetros 
previstos nesta lei. 

Parágrafo único. Os técnicos municipais deverão emitir Parecer Técnico, amplamente 
embasado, com apresentação das condições que justifiquem a decisão referente ao 
caput, para posterior anuência do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica -
CMPDC. 

Art. 187. Os empreendimentos sujeitos à avaliação quanto ao Impacto de Vizinhança, 
poderão ter o número mínimo de vagas destinadas à guarda e estacionamento de 
veículos, bicicletas, motos, carga e descarga e embarque e desembarque estabelecido 
com base no Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV. 

CAPÍTULO V 
DO PARCELAMENTO DO SOLO 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 188. O parcelamento do solo para fins urbanos, sob a forma de loteamento, 
loteamento fechado. condomínio de lotes, condomínio edilício, desmembramento, 
desdobro ou remembramento, será procedido na forma desta Lei, e observadas ainda, 
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as disposições da Lei Federal nº 6. 766 de 19 de dezembro de 1979 sobre 
parcelamento do solo, Lei Estadual e da Lei Municipal Específica. 

§1º. Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específicas, assim definidas pelo 
Plano Diretor Municipal. 

§2°. Consideram-se zonas urbanas aquelas localizadas dentro do perímetro urbano, 
determinado por este Plano Diretor Municipal. 

§3°. Considera-se zona de expansão urbana áreas ainda não urbanizadas, de baixa 
densidade populacional, consideradas passíveis de urbanização a médio e longo 
prazo, localizadas dentro do perímetro urbano. 

§4°. Consideram-se zonas de urbanização específica, os núcleos de urbanização que 
se apresentam descontínuos das zonas urbanas ou de extensão urbana, porém, 
localizados dentro do perímetro urbano. 

Art. 189. O parcelamento do solo para fins urbanos por meio de loteamento deve 
respeitar as características físicas e da infraestrutura do sistema viário, bem como 
exigências de área mínima e testada mínima do lote: 

1. 125 m2 (cento e vinte e cinco metros quadrados) de área mínima, com testada 

mínima de 5 metros nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 

li. 400 m2 (quatrocentos metros quadrados) de área mínima, com testada mínima 

de 15 metros nas Zonas de Restrição Urbana 1-ZRU I; 

Ili. 1.000 m2 (mil metros quadrados) de área mínima, com testada mínima de 20 

metros nas Zonas de Restrição Urbana li - ZRU li ; 

IV. 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados) de área mínima, com testada mínima de 

20 metros nas Zonas de Restrição Urbana Ili - ZRU Ili ; 

V. 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) de área mínima, com testada 

de 1 O metros nas demais zonas. 

§1º. Poderão ser parceladas áreas menores que 250,00 m2 (duzentos e cinquenta 
metros quadrados) e/ou com testada menor que 10,00 metros para instalação de 
equipamentos urbanos como estações pressurizadoras, elevatórias e estações de 
tratamento, mediante transferência da área para o patrimônio municipal. 

§2°. Os demais requisitos para parcelamento devem atender os requisitos das Leis 
específicas de Parcelamento do Solo Municipal, Estadual, Federal. 

Art. 190. A elaboração, análise e aprovação dos projetos de parcelamento do solo 
devem seguir os requisitos e procedimentos definidos em Lei Específica. 

Av. Mário G urgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage- Cariacica - ES - CEP 29.151-900 
Tel.: (27) 3354-5807 E-mail: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

TITULO VII 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 191. Para o planejamento e gestão do desenvolvimento urbano, o Município de 
Cariacica adotará instrumentos da política urbana que forem necessários, 
especialmente aqueles previstos na Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade. 

Parágrafo único. A utilização de instrumentos da política urbana deve ser objeto de 
controle social , garantida a informação e a participação de entidades da sociedade 
civil e da população, nos termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO 11 
DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO AO DESENVOLVIMENTO URBANO 

SEÇÃO 1 
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS - PEUC 

Art. 192. Nas áreas indicadas em lei específica será exigido do proprietário do solo 
urbano não edificado, subtilizado ou não util izado que promova o seu adequado 
aproveitamento mediante parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. 

§ 1 º Considera-se imóvel não utilizado, edificado ou não aqueles providos de 
infraestrutura urbana sem utilização há mais de cinco anos, desde que não seja o 
único bem imóvel do proprietário, ressalvados os casos em que a situação decorra de 
restrições jurídicas. 

§ 2º Os imóveis nas condições a que se refere o caput serão identificados e seus 
proprietários notificados para efetivar a providência considerada adequada após 
procedimento administrativo que lhe assegure ampla defesa. 

Art. 193. Lei municipal específica deve ser elaborada para estabelecer, entre outras 
regras: 

1. Prazo e a forma para apresentação de defesa por parte do proprietário; 

l i. órgão competente para, após apreciar a defesa, decidir pela aplicação do 

parcelamento, ocupação ou utilização compulsório do imóvel; 

Ili. prazo para cumprir o Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

IV. casos de suspensão do processo. 

Art. 194. As obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas serão 
transferidas ao novo proprietário em caso de transmissão do imóvel, nos termos da 
legislação federal aplicável. 

Art. 195. Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este capítulo propor 
ao Poder Executivo Municipal o estabelecimento de Consórcio Imobiliário. 
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Art. 196. No caso das Operações Urbanas Consorciadas, as respectivas leis 
determinarão as regras e os prazos específicos para a aplicação do parcelamento, 
edificação e utilização compulsórios. 

SEÇÃO li 
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 

Art. 197. O objetivo do IPTU Progressivo no Tempo é combater a especulação 
imobiliária, induzindo a utilização de áreas da cidade dotadas de infraestrutura urbana, 
ao invés de promover a ocupação de regiões distantes do centro, que exigirão novo 
investimento público em diversos setores da sociedade. 

Art. 198. Estão sujeitos ao IPTU Progressivo no Tempo os imóveis urbanos não 
edificados, não utilizados ou subutilizados, localizados em áreas infraestruturadas 
(com água, energia elétrica, pavimentação, drenagem e esgoto), dos quais o 
proprietário não tenha atendido às condições e aos prazos estabelecidos para 
parcelar, edificar ou utilizar o imóvel urbano. 

§1º. Para efeito dessa lei, entende-se: 

1. Imóvel urbano não edificado: aquele imóvel urbano que, parcelado ou não, não 

recebeu edificação; 

li. Imóvel urbano não utilizado: aquele imóvel urbano que, edificado ou não, não 

detém a função de moradia, trabalho, lazer, circulação econômica e ambiental ; 

Ili. Imóvel urbano subutilizado: aquele imóvel urbano que, sendo legalmente 

permitido, o proprietário não atender ao aproveitamento mínimo a ser definido 

por lei específica para o imóvel ser considerado utilizado, ou com edificação 

precária; utilizado como depósito de material, ferro-velho, máquinas ou 

entulhos. 

IV. Edificação Precária: Imóveis abandonados e obras paralisadas a mais de 4 

(quatro) anos. 

§2º. Não se considera subutilizado ou não utilizado, o imóvel urbano utilizado como 
estacionamento, desde que: 

1. Esteja inserido dentro dos zoneamentos permitidos; 

li. quando privado de uso gratuito, seja murado, limpo e licenciado pela prefeitura; 

11 1. quando explorado comercialmente, possua guarita, seja murado, limpo e 

possua projeto aprovado pelo setor competente e licenciado pela prefeitura. 

§3º. Os prazos a que se refere o caput são: 
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1. Um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão 

municipal competente; 

11. um ano, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do 

empreendimento. 

§4°. A notificação far-se-á: 

1. Por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal ao 

proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha 

poderes de gerência geral ou administração; 

li. por correspondência com AR (Aviso de Recebimento); 

Ili. por edital. 

§5º. Durante a etapa de aprovação do projeto, o requerente deverá respeitar os prazos 
estabelecidos para responder às solicitações do setor competente ou adequações no 
projeto, sob pena de aplicação das alíquotas progressivas de Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 

§6°. Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, o requerente 
poderá solicitar a conclusão em etapas, conforme justificativa e cronograma que deve 
ser apresentado e aprovado pelo setor competente antes da emissão da licença para 
obras, desde que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo. 

§7°. O proprietário terá, a partir do início das obras, o prazo máximo para conclusão de 
loteamento definido na lei de parcelamento do solo para comunicar a conclusão do 
loteamento do imóvel, e prazo de até 3 (três) anos para comunicar a conclusão da 
obra da edificação ou da conclusão da primeira etapa de empreendimento de grande 
porte. 

§8°. Compreende-se como empreendimentos de grande porte: 

1. Obras relativas à construção de edifícios com mais de 2.000 m2 (dois mil 

metros quadrados), constituídos ou nãos de blocos diferentes e independentes, 

e com Coeficiente de Aproveitamento superior ao mínimo estabelecido em lei 

específica para o zoneamento no qual está inserido, excluídos galpões ou 

congêneres, coberturas metálicas e edificações com estruturas pré-moldadas; 

11. as obras relativas à construção de galpões ou congêneres, coberturas 

metálicas e edificações com estruturas pré-moldadas com mais de 10.000 m2 

(dez mil metros quadrados), constituídos ou não de blocos diferentes e 

independentes, e com Coeficiente de Aproveitamento superior ao mínimo 
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estabelecido para o zoneamento no qual está inserido, a ser definido em lei 

específica; 

§9°. Empreendimentos de grande porte, com obras paralisadas, ainda que concluída a 
primeira etapa de obras no prazo estabelecido, voltarão a sofrer incidência de IPTU 
Progressivo no Tempo com alíquota imediatamente superior àquela que estava sendo 
aplicada na data da cessão da cobrança; 

§1 O. Deverão ser regulamentados em norma específica os demais requisitos 
necessários para aplicação do IPTU Progressivo no tempo. 

Art. 199. Vencidos os prazos estabelecidos nesta lei, desde que precedidas as 
devidas notificações sem que as providências tenham sido adotadas pelo proprietário, 
será aplicado pelo município o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) Progressivo 
no Tempo, mediante a majoração da alíquota a ser definida 

Parágrafo único. Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida 
em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se 
cumpra a referida obrigação. 

Art. 200. A transmissão do imóvel, por ato intervivos ou causa mortis, posterior à data 
da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização 
previstas nesta Lei, assim como a penalidade de IPTU Progressivo no Tempo, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Parágrafo único - Os imóveis que, por motivo de ordem técnica ou jurídica, forem 
comprovadamente impedidos de efetuar seu parcelamento, edificação ou ocupação, 
não sofrerão a cobrança do IPTU Progressivo no Tempo até que cesse o motivo do 
impedimento. 

Art. 201. É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas ao IPTU 
Progressivo no Tempo. 

SEÇÃO Ili 
DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO DE TÍTULOS 

Art. 202. Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o 
proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, inclusive com pagamento em 
títulos da dívida pública. 

§1º. Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 
§2º. O valor real da indenização: 
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1. Refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante 

incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o 

mesmo se localiza após a notificação de que trata esta Lei; 

li. não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros 

compensatórios. 

§3º. Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de 
tributos. 

§4º. O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo 
de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§5º. O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público 
ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o 
devido procedimento licitatório. 

§6º. Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5º as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação, uso e ocupação do solo previstos nesta Lei e 
demais normas pertinentes. 

SEÇÃO IV 
ARRECADAÇÃO DE IMÓVEIS ABANDONADOS 

Art. 203. Os imóveis urbanos privados abandonados, edificados ou não, cujos 
proprietários não possuam a intenção de conservá-los em seu patrimônio ficam 
sujeitos à arrecadação pelo Município na condição de bem vago. 

§1º. A intenção referida no caput deste artigo será presumida quando o proprietário, 
cessados os atos de posse sobre o imóvel, não adimplir os ônus fiscais instituídos 
sobre a propriedade predial e territorial urbana, por cinco anos. 

§2º. O procedimento de arrecadação de imóveis urbanos abandonados obedecerá ao 
disposto em ato do Poder Executivo municipal e observará, no mínimo: 

1. Abertura de processo administrativo para tratar da arrecadação; 

li. comprovação do tempo de abandono e de inadimplência fiscal ; 

Ili. notificação ao titular do domínio para, querendo, apresentar impugnação no 

prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. 

§3º. A ausência de manifestação do titular do domínio será interpretada como 
concordância com a arrecadação. 

§4°. Respeitado o procedimento de arrecadação, o Município poderá realizar, 
diretamente ou por meio de terceiros, os investimentos necessários para que o imóvel 
urbano arrecadado atinja prontamente os objetivos sociais a que se destina. 
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§5°. Na hipótese de o proprietário reivindicar a posse do imóvel declarado abandonado 
no transcorrer do prazo a que alude o Código Civil, fica assegurado ao Poder 
Executivo municipal o direito ao ressarcimento prévio, e em valor atualizado, de todas 
as despesas em que eventualmente houver incorrido, inclusive tributárias, em razão 
do exercício da posse provisória. 

Art. 204. Os imóveis arrecadados pelo Município poderão ser destinados à programas 
habitacionais, à prestação de serviços públicos, ao fomento da Reurb-S ou serão 
objeto de concessão de direito real de uso a entidades civis que comprovadamente 
tenham fins filantrópicos, assistenciais, educativos, esportivos ou outros, conforme 
interesse do Município. 

SEÇÃO V 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 

Art. 205. Fica facultado aos proprietários de qualquer imóvel, inclusive aquele atingido 
pela obrigação de utilização compulsórios (PEUC), propor ao Poder Executivo 
Municipal o estabelecimento de consórcio imobiliário. 

Art. 206. Consórcio imobiliário é a forma de viabilizar planos de urbanização, 
regularização fundiária ou reforma, construção ou conservação de edificação por meio 
da qual o proprietário transfere ao Poder Público Municipal seu imóvel mediante 
escritura devidamente registrada no Cartório de Registro Geral de Imóveis e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 
urbanizadas ou edificadas ficando as demais unidades incorporadas ao patrimônio 
público. 

§1º. O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao ex-proprietário do terreno 
será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras. 

§2º. A instauração do consórcio imobiliário por proprietários que tenham dado causa à 
formação de núcleos urbanos informais, ou por seus sucessores, não os eximirá das 
responsabilidades administrativas, civis ou criminais. 

Art. 207. Para ser estabelecido, o consórcio imobiliário deverá ser: 

1. Submetido à apreciação do órgão responsável pelo planejamento urbano 

municipal; 

11. objeto de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, quando se enquadrar nas 

hipóteses previstas nesta lei. 

Art. 208. A instituição do consórcio imobiliário dependerá do juízo de conveniência e 
oportunidade e deverá atender a uma das seguintes finalidades: 

1. Promover habitação de interesse social ou equipamentos urbanos e 

comunitários em terrenos vazios; 

li. melhorar a infraestrutura urbana local; 
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111 . promover a urbanização em áreas de expansão urbana; 

Art. 209. O consórcio imobiliário deverá ser efetuado em conformidade com as normas 
vigentes de licitação. 

Parágrafo único. Os procedimentos administrativos para implementação do 
Consórcio Imobiliário serão regulamentados Pelo Poder Executivo, mediante Decreto. 

SEÇÃO VI 
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO 

Art. 210. Direito de Preempção é um instrumento que confere ao murnc1p10, em 
determinadas situações, o direito de preferência para adquirir imóvel urbano objeto de 
alienação onerosa entre particulares, conforme disposto no Estatuto da Cidade, em 
razão das diretrizes da política urbana. 

Art. 211. O Poder Executivo Municipal poderá exercer o direito de preempção, sempre 
que o Município necessitar de áreas para: 

1. Regularização fundiária; 

li. execução de programas e projetos de habitação de interesse social; 

Ili. constituição de reserva fundiária para promoção de projetos de habitação de 

interesse social ; 

IV. ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V. projetos de Mobilidade Urbana; 

VI. implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VII. criação de espaços públicos de lazer; 

VIII. instituição de unidades de conservação ou proteção de áreas de interesse 

ambiental e paisagístico; 

IX. desenvolvimento de atividades de ocupação produtiva para geração de 

trabalho e renda para faixas da população incluídas em programas 

habitacionais. 

Parágrafo único. Os imóveis colocados à venda nas áreas de incidência do direito de 
preempção deverão ser obrigatoriamente, previamente oferecidos ao Município. 

Art. 212. Todas as áreas para aplicação do direito de preempção serão definidas por 
lei municipal. 

Art. 213. O Poder Executivo Municipal notificará o proprietário do imóvel localizado em 
área delimitada para o exercício do direito de preempção, dentro do prazo de até 
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sessenta dias, contados a partir da vigência da lei que estabelecer a preferência do 
Município diante da alienação onerosa. 

§1º. Na impossibilidade da notificação pessoal do proprietário do imóvel, esta será 
feita através de publicação no órgão oficial de comunicação do município. 

§2º. O direito de preempção sobre os imóveis terá prazo de cinco anos contados a 
partir da notificação prevista no caput deste artigo. 

Art. 214. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o 
Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em 
comprá-lo. 

§1º. O proprietário deve anexar a proposta de compra do terceiro interessado à 
notificação supra referida, da qual deverão constar o preço, as condições de 
pagamento e o prazo de validade, de forma que o município exerça seu direito de 
preferência nas mesmas condições apresentadas pelo terceiro interessado na compra. 

§2º. A notificação deve ser encaminhada aos órgãos técnicos de planejamento e 
finanças, para ser verificada a conveniência do negócio e conferir se há verba 
disponível para esse fim. Após essa averiguação, o procedimento será submetido à 
decisão do prefeito ou a quem este delegar, para posterior empenho da verba e 
remessa ao setor jurídico para que seja concluída a operação. 

Art. 215. Caso o município tenha interesse em adquirir o imóvel, após o recebimento 
da proposta, a administração municipal deverá publicar em jornal local, edital de aviso 
da notificação recebida e a intenção de adquirir o imóvel nas condições da proposta 
que foi apresentada. 

§1º. Transcorrendo o prazo de 30 dias sem manifestação do município, o proprietário 
fica autorizado a alienar a terceiros, nas condições da proposta apresentada ao 
Município, 

§2º. Sendo realizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao 
município, em 30 dias, uma cópia do instrumento público de alienação a fim de que se 
comprove o cumprimento das obrigações de aplicação do direito de preferência. 

§3º. Comprovada a alienação em condições diversas da proposta apresentada, 
configura-se a nulidade da venda, uma vez que é caracterizada a fraude e má-fé 
contra o Poder Público, podendo, nesta hipótese, o município adquirir o imóvel pelo 
valor da base de cálculo do IPTU, ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se 
este for inferior àquele. 

Art. 216. Durante o prazo de vigência do direito de preempção, este é assegurado 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Parágrafo único. A renovação da incidência do direito de preempção, em área 
anteriormente submetida à mesma restrição, somente será possível após o intervalo 
mínimo de doze meses. 
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SEÇÃO VII 
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Art. 217. Operação urbana consorciada é o conjunto de medidas coordenadas pelo 
Município com a participação de proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas, 
melhorias sociais e valorização ambiental em uma determinada área urbana. 

Art. 218. São áreas sujeitas às operações consorciadas no Município de Cariacica 
aquelas que demandam política urbana específica visando urbanização ou 
reestruturação urbana para dinamização ou revitalização das atividades existentes ou 
atendimento de novas funções, garantindo à inserção social e econômica da 
população, a preservação do patrimônio cultural, a preservação ambiental, o 
incremento econômico, a estruturação viária atendendo amplamente às condições de 
mobilidade e acessibilidade. 

§1º. Cada operação urbana consorciada será criada por lei municipal específica, 
contemplando, no mínimo: 

1. Delimitação do perímetro da área a ser atingida; 

11. finalidade da operação; 

Ili. programa básico de ocupação da área e intervenções previstas; 

IV. programa de atendimento econômico e social para população de baixa renda 

afetada pela operação, quando isso ocorrer; 

V. solução habitacional dentro de seu perímetro, na vizinhança próxima ou em 

áreas dotadas de infraestrutura urbana em condições de oferta de trabalho, no 

caso da necessidade de remover moradores de assentamentos precários; 

VI. forma de controle da operação, obrigatoriamente estabelecida na lei que a 

instituir; 

VII. formas de participação da população. 

§2º. Poderão ser contempladas na lei, entre outras medidas: 

1. Adoção de índices específicos para parcelamento, uso e ocupação do solo e 

subsolo, inclusive as destinadas aos compartimentos internos das edificações; 

li. regularização de usos, construções, reformas ou ampliações executadas em 

desacordo com a legislação vigente, mediante contrapartidas dos beneficiados 

favorecendo moradores e usuários locais. 
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Art. 219. As operações urbanas consorciadas terão pelo menos duas das seguintes 
finalidades: 

1. Promoção de habitação de interesse social ; 

li. regularização de assentamentos precários; 

Ili. implantação de equipamentos urbanos e comunitários estratégicos para o 

desenvolvimento urbano; 

IV. ampliação e melhoria das vias estruturais do sistema viário urbano; 

V. recuperação e preservação de áreas de interesse ambiental, paisagístico e 

cultural; 

VI. implantação de centros de comércio e serviços para valorização e dinamização 

de áreas visando à geração de trabalho e renda; 

VII. recuperação de áreas degradadas através de requalificação urbana; 

VIII. dinamização da economia em áreas estratégicas do município. 

Parágrafo único - As áreas para apl icação das operações urbanas consorciadas 
serão instituídas por lei municipal específica, atendendo os critérios definidos nesta 
Lei. 

Art. 220. As propostas de Operação Urbana Consorciada deverão ser aprovadas pelo 
Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica. 

SEÇÃO VIII 

DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR 

Art. 221 . O Poder Executivo Municipal poderá autorizar o proprietário de imóvel 
urbano, privado ou público, a transferir o direito de construir previsto na legislação 
urbanística municipal, para o referido imóvel, quando ele for considerado necessário 
para fins de: 

1. implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

11. preservação ambiental , quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 

ambiental , paisagístico, social ou cultural ; 

Ili. implementação de programas de regularização fundiária, urbanização de 

assentamentos precários ou promoção da habitação de interesse social. 
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§1º. Na transferência do direito de construir será deduzida a área construída e 
utilizada no imóvel previsto no caput deste artigo. 

§2º. A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que transferir ao 
Município a propriedade de seu imóvel para os fins previstos nos incisos do caput 
deste artigo. 

§3°. Na hipótese prevista no § 2° deste artigo será considerado, para fins da 
transferência, todo o potencial construtivo incidente sobre o imóvel, 
independentemente de haver edificação. 

§4°. O proprietário receberá o certificado de potencial construtivo que poderá ser 
utilizado diretamente por ele ou alienado a terceiros, parcial ou totalmente, mediante 
Escritura Pública. 

§5º. A transferência do direito de construir poderá ser instituída por ocasião do 
parcelamento do solo para fins urbanos nas seguintes situações: 

1. quando forem necessárias áreas públicas em quantidade superior às exigidas 

pela lei de parcelamento do solo urbano; 

li . quando forem necessárias áreas para implementação de programas de 

habitação de interesse social. 

Art. 222. Lei municipal disciplinará a aplicação da transferência do direito de construir. 

Parágrafo único. Lei municipal específica poderá instituir a transferência do direito de 
construir em outras áreas além das referidas nesta lei. 

SEÇÃO IX 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE 

Art. 223. O Município poderá receber em concessão, diretamente ou por meio de seus 
órgãos e entidades, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, para 
viabilizar a implementação de diretrizes constantes desta lei, inclusive mediante a 
utilização do espaço aéreo e subterrâneo atendido os seguintes critérios: 

1. Concessão por tempo determinado; 

li. concessão para fins de: 

a. viabil izar a implantação de infraestrutura de saneamento básico; 

b. facilitar a implantação de projetos de habitação de interesse social; 

c. favorecer a proteção ou recuperação do patrimônio ambiental ; 

d. viabil izar a implementação de programas previstos nesta lei; 
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viabilizar a efetivação do sistema municipal de mobilidade; 

viabilizar ou facilitar a implantação de serviços e equipamentos públicos; 

facilitar a regularização fundiária de interesse social. 

1. proibição da transferência do direito para terceiros. 

Art. 224. O Município deverá regulamentar em norma específica os critérios para 
recebimento de direito de superfície. 

SEÇÃO X 
DA CONCESSÃO DE USO ESPECIAL DE IMÓVEL PÚBLICO PARA FINS DE 

MORADIA 

Art. 225. O Poder Executivo poderá conceder o uso especial de imóvel público, 
relativamente ao bem objeto da posse que esteja sendo utilizado unicamente para 
finalidade de moradia, por família de baixa renda que resida por cinco anos 
ininterruptamente e sem oposição, desde que não seja proprietário ou concessionário 
de outro imóvel urbano ou rural. 

§1°. Fica assegurado o exercício do direito de concessão de uso especial para fim de 
moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse 
direito, na hipótese de a moradia estar localizada em área de risco à vida ou à saúde 
de pessoas cuja condição não possa ser equacionada e resolvida por obras e outras 
intervenções. 

§2°. Fica assegurado o exercício do direito de concessão de uso especia l para fins de 
moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse 
direito, também nas seguintes hipóteses: 

1. Ser área de uso comum da população com outras destinações prioritárias de 

interesse público, definidas em legislação decorrente deste Plano Diretor; 

li. ser área onde haja necessidade de adensamento por motivo de projeto e obra 

de urbanização; 

Ili. ser área de comprovado interesse da defesa nacional, da preservação 

ambiental e da proteção dos ecossistemas naturais; 

IV. ser área reservada à construção de obras de relevante interesse público. 

§3º. A concessão de uso especial para fins de moradia poderá ser solicitada de forma 
individual ou coletiva. 

§4º. Serão respeitadas, quando de interesse da comunidade, as atividades 
econômicas locais promovidas pelo próprio morador, vinculadas à moradia, como 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage-Cariacica - ES - CEP 29.151-900 
Tel.: (27) 3354-5807 E-mail: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

pequenas atividades comerciais, industrial 1, artesanato, oficinas de serviços e outros 
similares. 
§5°. Extinta a concessão de uso especial para fins de moradia por motivo de 
descumprimento de sua finalidade, o Poder Executivo recuperará a posse e o domínio 
pleno sobre o imóvel. 

Art. 226. Será concedido ao ocupante de imóvel público urbano de até 250 metros 
quadrados, pertencente ao município, o direito ao uso e não ao domínio, com os 
seguintes requisitos: 

1. Que o morador não possua outro imóvel urbano ou rural; 

li. Que o morador utilize o imóvel público para moradia sua ou de sua família, que 

exerça posse mansa e pacífica por mais de cinco anos ininterruptamente, 

sendo válido somar ao seu o tempo de ocupação do imóvel pelo seu 

antecessor, desde que também de forma contínua, até 31 de junho de 2001 . 

Art. 227. O instrumento da Concessão de Uso Especial de Imóvel Público Para Fins 
de Moradia será aplicado nas Zonas Especiais de Interesse Social. 

Art. 228. Nas áreas objeto das concessões não dotadas de infraestrutura básica, o 
Poder Executivo deverá elaborar um Plano de Urbanização para promover as obras 
necessárias de infraestrutura básica e outras melhorias para assegurar moradia digna 
aos respectivos concessionários. 

SEÇÃO XI 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA PARA AS ZONAS ESPECIAIS DE 

INTERESSE SOCIAL 

Art. 229. Ficam definidos para as Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS os 
seguintes instrumentos da política urbana: 

1. Concessão de Uso Especial Para Fins de Moradia; 

li. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 

Ili. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 

IV. Arrecadação de Imóveis Abandonados. 

V. Consórcio Imobiliário; 

VI . Direito de Preempção; 

VI 1. Direito de Superfície; 

VIII. Transferência do Direito de Construir; 

IX. Desapropriação com Pagamento em Títulos. 
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SEÇÃO XII 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA PARA AS ÁREAS ESPECIAIS DE 

INTERVENÇÃO URBANA 

Art. 230. Ficam definidos para as Áreas Especiais de Intervenção Urbana os seguintes 
instrumentos da política urbana: 

1. Operações Urbanas Consorciadas; 

li. Estudo de Impacto de Vizinhança; 

Ili. Transferência do Direito de Construir; 

IV. Direito de Preempção; 

V. Direito de Superfície; 

VI . Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 

VII. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 

VIII. Consórcio Imobiliário. 

Art. 231. Fica definido para a área do Educandário Alzira Bley e Hospital Pedro Fontes 
para fins de regularização fundiária, além dos instrumentos especificados no artigo 
anterior, a Concessão de Uso Especial para fins de Moradia. 

SEÇÃO XIII 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA PARA AS DAS ÁREAS DE BAIXA 

DENSIDADE DE OCUPAÇÃO 

Art. 232. A execução da infraestrutura nas áreas de baixa densidade de ocupação 
deverá levar em conta o cumprimento das diretrizes previstas na Lei Municipal de 
Parcelamento do Solo, em especial quanto aos aspectos indicados nesta lei. 

Art. 233. Ficam definidos para as Áreas de Baixa Densidade de Ocupação os 
seguintes instrumentos da política urbana: 

1. Parcelamento, edificação e utilização compulsórios; 

li. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 

Ili. Consórcio Imobiliário; 

IV. Direito de Preempção; 

V. Desapropriação com Pagamento em Títulos. 
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TÍTULO VIII 
SISTEMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Art. 234. O Sistema Municipal de Desenvolvimento Territorial de Cariacica é composto 
dos seguintes elementos: 

1. Órgão coordenador ou Secretaria responsável pelo desenvolvimento territorial; 

li. Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica; 

Ili. Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial e; 

IV. Sistema de Informações Municipais para o Desenvolvimento Territorial. 

TITULO VIX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 235. Consideram-se as definições estabelecidas pelo glossário que segue: 

1. Acessibilidade - é a medida da facilidade de atingir um local pré-determinado, 

por meio de utilização de qualquer meio de transporte; 

li. Afastamento - distância entre o limite externo da projeção horizontal da 

edificação, exceto os elementos de cobertura, e a divisa do lote; 

Ili. Afastamento Frontal - é a distância mínima entre a edificação e a divisa 

frontal do lote (no alinhamento com a via ou logradouro público), sobre o qual 

não se pode edificar; 

IV. Afastamento de fundos - é a distância mínima entre a edificação e a divisa 

dos fundos do lote, sobre o qual não se pode edificar; 

V. Afastamento lateral - é a distância mínima entre a edificação e as divisas 

laterais do lote, sobre o qual não se pode edificar; 

VI. Alinhamento - linha divisória entre o terreno de propriedade particular ou 

pública e o logradouro público; 

VII. Altura da edificação - é a distância entre o ponto mais elevado da edificação 

(elemento construído), e o plano horizontal que contém o ponto de cota igual 

ao do logradouro público do pavimento térreo. A altura máxima da edificação 

deverá atender às normas de navegação aérea e marítima, estabelecidas pela 

autoridade competente; as regras de tombamento e/ou proteção visual de 

monumentos estabelecidos por qualquer instância federativa . 
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VIII. Área computável - Toda a área construída coberta, atendendo os requisitos 

do Art. 168. 

IX. Área construída - é a somatória das áreas cobertas de todos os pavimentos 

de uma edificação; 

X. Área de lazer - área livre destinada implantação de áreas para prática de 

esportes, cultura, lazer, parques e praças; 

XI. Área Non aedificandi (área não edificante) - faixa ao logo dos corpos d'água 

e de domínio público das rodovias, ferrovias, dutos, linhas de transmissão de 

energia elétrica, linhas de tubulação sanitária, ou outras nas quais não seja 

permitido construir, conforme legislações pertinentes; 

XII. Área Permeável - Area sem pavimentação impermeável e sem construção no 

subsolo do terreno; 

XIII. Área Privativa - é a área particular de cada unidade autônoma, incluindo-se 

tudo o que for de uso exclusivo do proprietário; 

XIV. Área útil - área construída, excluídas as áreas das paredes, varandas e vagas 

de estacionamento; 

XV. Arruamento - implantação de logradouros públicos e vias privadas destinadas 

à circulação, com a finalidade de proporcionar acesso a terrenos ou lotes 

urbanos; 

XVI. Balanço - avanço da edificação acima do térreo sobre os alinhamentos ou 

recuos regulares ; 

XVII. Coeficiente de aproveitamento - é o índice que, multiplicado pela área do 

terreno, resulta na área máxima de construção permitida; 

XVIII. Coeficiente de aproveitamento mínimo - índice que, multiplicado pela área 

do terreno, resulta na área mínima de construção permitida. É a relação entre a 

área mínima total a ser construída e a área total do terreno. Usado para 

identificar subutilização do imóvel para incidência de PEUC. 

XIX. Condomínio - empreendimento imobiliário destinado a abrigar conjunto de 

edificações verticais ou horizontais em unidades autônomas, dispondo de 

espaços de uso comum e/ou vias de circulação interna privadas, 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage - Cariacica - ES - CEP 29.151 -900 
Tel.: (27) 3354-5807 E-mail: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

caracterizados como bem do condomínio, cuja propriedade comum é indivisível 

e fracionada em partes ideais; 

XX. Corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, 

ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes 

e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização 

de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam 

para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades 

individuais. 

XXI. Declividade - relação percentual entre a diferença das cotas altimétricas de 

dois pontos e a sua distância horizontal; 

XXII. Desmembramento - é a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, 

com aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na 

abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, 

modificação ou ampliação dos já existentes; 

XXlll. Equipamentos comunitários - são as instalações públicas destinadas às 

atividades relacionadas à educação, à cultura, à saúde, ao lazer, aos esportes 

e similares; 

XXIV. Esporte de Aventura - São praticados próximo à natureza e envolvem a 

superação de obstáculos geográficos, como paraquedismo, skydriving, 

escalada, montanhismo, trekking, alpinismo, ciclismo de montanha, rafting, 

bungee jumping, rapei e similares; 

XXV. Faixa de domínio - é o terreno de domínio público sobre a qual se assenta a 

via pública, com seus elementos integrantes tais como pista de rolamento, 

canteiros, obras-de-arte, acostamentos e sinalização, definida externamente 

pelo alinhamento que separa a via dos imóveis marginais ou vias laterais; 

XXVI . Gabarito - Número de pavimentos de uma edificação. No cômputo do gabarito 

serão excluídos os pavimentos em subsolos e os mezaninos. 

XXVll. Gleba -Área de terra que ainda não foi objeto de arruamento ou parcelamento 

após a Lei Federal 6766/1979. 
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Imóvel Abandonado - imóvel edificado, em estado precano ou não, cuja 

cessão das atividades tenha excedido 02 (dois) anos, caracterizando-o como 

não utilizado. 

Habitação de interesse social (HIS) - aquela que se destina a famílias de 

baixa renda, de promoção pública ou a ela vinculada; 

X.XX. Habitação multifamiliar - implantação de mais de uma unidade habitacional 

autônoma por terreno; 

X.XXI. 

X.XXII . 

XX.XIII. 

XXXIV. 

XXXV. 

XXXVI. 

Habitação unifamiliar - implantação de uma unidade habitacional autônoma 

por terreno; 

Licenciamento da obra - ato administrativo que concede licença e prazo para 

início e término de uma obra; 

Logradouro público - toda parcela de território de domínio público e de uso 

comum da população; 

Lote - o terreno resultante do parcelamento do solo para fins urbanos, 

resultante de loteamento, desmembramento, desdobro ou remembramento, 

servido por infraestrutura básica, com acesso pela via oficial de circulação, que 

constitua unidade independente de propriedade devidamente registrada; 

Loteamento - é a subdivisão de gleba em lotes destinados ao uso urbano para 

edificação que implique na abertura, no prolongamento, na modificação ou na 

ampliação de vias de circulação ou de logradouros públicos; 

Loteamento clandestino - é aquele implantado sem o conhecimento do poder 

público; 

XX.XVII. Loteamento irregular - é aquele que foi aprovado e não cumpriu uma ou mais 

das determinações estabelecidas na legislação na qual se pautou o processo 

de aprovação; 

XXXVlll. Macrozoneamento - divisão de caráter administrativo do território municipal , 

com diretrizes de ocupação específicas estabelecidas pelo Plano Diretor 

Municipal; 

XXXIX. Marquise - estrutura em balanço destinada exclusivamente à cobertura e à 

proteção de pedestre; 
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XL. Mezanino - estrutura intermediária entre o piso e o teto de uma dependência 

ou pavimento de uma edificação, com área igual ou inferior a 60% da área do 

compartimento, com acesso interno direto através deste, e pé direito máximo 

de 3,00 m. 

XLI. Mobilidade - é a medida da capacidade de um indivíduo se locomover, 

utilizando-se tanto da infraestrutura instalada como dos meios de transporte à 

disposição; 

XLll. Parcelamento do solo - todo e qualquer processo de divisão ou subdivisão da 

propriedade urbana no território do município; 

XLlll. Parcelamento do solo irregular - parcelamento executado sem a autorização 

e/ou anuência prévia do Poder Executivo ou em desacordo com o plano de 

parcelamento aprovado; 

XLIV. Passeio - parte da via de circulação pública ou particular destinada ao trânsito 

de pedestres; o mesmo que calçada; 

XLV. Pavimento Térreo - pavimento de acesso à edificação, com qualquer nível de 

piso acima do logradouro público quando apoiado diretamente sobre o solo, ou 

nível de piso até 1,0 metros acima da cota do logradouro público quando sobre 

subsolo; 

XLVI. Plano de manejo - documento técnico mediante o qual , com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos 

recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 

gestão da unidade; 

XLVll. Proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações 

causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus 

atributos naturais; 

XLVlll. Quadra - é a área resultante de um parcelamento, delimitada por vias de 

circulação de veículos; 

XLIX. Recuo - distância entre o alinhamento existente e o al inhamento projetado, o 

mesmo que afastamento; 
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L. Reconstrução - Construir de novo, no mesmo lugar e na forma primitiva, 

qualquer obra em parte ou no todo; 

LI . Remembramento - é a soma das áreas de duas ou mais glebas ou lotes para 

a formação de novas glebas ou lotes que constituam novas unidades 

independentes de propriedade, devidamente registrada; 

Lll. Subsolo - qualquer andar totalmente encravado em relação ao logradouro 

público ou parcialmente encravado com o nível de teto até 1,0 metro acima da 

cota do logradouro público. Para lotes com mais de uma testada ou 

logradouros com desnível, deve ser considerado o menor nível como 

referência. 

Llll. Taxa de ocupação - é um percentual expresso pela relação entre a área da 

projeção da edificação e a área do lote; 

LIV. Taxa de permeabilidade - é um percentual expresso pela relação entre a área 

do lote sem pavimentação impermeável e sem construção no subsolo, e a área 

total do lote; 

LV. Testada - dimensões mínimas quanto à superfície e ao comprimento da frente 

do lote para o parcelamento do solo dentro da zona urbana correspondente; 

LVI. Tombamento - Constitui restrição administrativa a que estão sujeitos os bens 

integrantes do patrimônio histórico, cultural e paisagístico do Município, cuja 

conservação e proteção sejam de interesse público; 

LVl l. Unidade de conservação - espaço territorial e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 

limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proteção. 

LVlll. Uso misto - é a utilização do mesmo lote e da mesma edificação por mais de 

uma categoria de uso, conforme Art. 159, § 1º, inciso Ili. 

LIX. Uso sustentável - exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade 

dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 

biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 

economicamente viável; 
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LX. Zona de amortecimento - o entorno de uma unidade de conservação, onde as 

atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o 

propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade; 

LXI. Zoneamento - divisão de caráter administrativo do território municipal, com 

diretrizes e parâmetros de uso, ocupação e urbanização do solo específicos, 

estabelecidos por esta Lei; 

Art. 236. São partes integrantes desta Lei os mapas e tabelas que a acompanham, na 
forma de anexos, numerados de um a seis na seguinte forma: 

a. Anexo 01 - Perímetro Urbano e Rural; 

li. Anexo 02 - Macrozoneamento; 

Ili. Anexo 03 - Zoneamento; 

IV. Anexo 04 - Unidades de Conservação; 

V. Anexo 05 - Polígono Mochuara do Futuro; 

VI. Anexo 06 - Tabela de Usos Permitidos; 

VII. Anexo 07 - Tabelas de indices Urbanísticos; 

VIII. Anexo 08 - Tabela de afastamento frontal; 

IX. Anexo 09 - Tabela de afastamentos lateral e fundos; 

X. Anexo 1 O - Áreas destinadas ao estacionamento de veículos; 

XI . Anexo 11 - Áreas destinadas ao estacionamento de bicicletas; 

XII. Anexo 12 - Áreas destinadas ao embarque e desembarque de passageiros; 

XIII. Anexo 13 -Áreas destinadas à carga e descarga de mercadorias. 

Parágrafo único. Qualquer proposição de revisão ou alteração do Plano Diretor 
Municipal será formulada com a participação do Conselho Municipal do Plano Diretor 
de Cariacica. 

Art. 237. O Plano Diretor Municipal de Cariacica deve ser revisto, no máximo, a cada 
dez anos, em atendimento ao estabelecido pelo Estatuto da Cidade. 

Art. 238. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 239. Fica revogada a Lei Complementar nº 18, de 31 de maio de 2007 e demais 
disposições em contrário. 
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OBSERVAÇÕES: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabiflete do Prefeito 

ANEXO VIII - LEI COM PLEMENTAR Nº 111/2021. 

ANEXO VIII - AFASTAMENTO FRENTE 

TABELA OE AFASTAMENTOS MÍNIMOS 

AFASTAMENTO FRONTAL 
(metros) 

G ABARITO 
ZONEAMENTO 
(EXCETO ZEIS) ZEIS 

- 3.rn l~< -•vlU 

Edificar:ões com até 3 n=ovimentos ISENTO 
E dificações com mais de 3 3.00 2 .50 oavrmentos 

ISENTO 

ISENTO N P 
3 00 NP 
300 2 50 <Al 
3 _00 

NP - 1000 
ISENTO 

300 
l~• :N I U 

NP 15.00 
300 

1 . o Afastam ento deve ser apricável ao IOngo de toda a fachaóa. 
2 . N P : Uso Não Permltldo no zoneamento. 

A NEXO I X - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/ 2021 

ANEXO IX - A F ASTAMENTO LATERAL E FUNDOS 

T ABELA OE AFASTAMENTOS MlNIMOS 

A FAST A:MENTOS MÍNIMO A O LONGO D A FACHADA 

PAVlMENTO 
(rn-e'tros) 

LATERAL FUN DOS 

ISENTO ATENDENDO ÀS 

ATÉ O "2° PAVJMENTO 1 .5 COM ABERTURA 
CONDIÇÕES DE 

ILUMINAÇÃO E 

VENTILAÇÃO 

DO 3° AO 6° PAVIMENTO 1 , 50 1 ,50 

DO 7° A O 10" PAVIMENTO 2.50 1. 50 

00 11º AO 14º PAV IMENTO 3 ,50 1.50 

A PARTIR DO 115° 4 .50 1 .50 

OBSERVAÇÕES: 

1 _ Para as atividades edificações de uso multrrarn.liarou misto, Quando o 3" pavomento for de uso comum 
ou garagem, aplicar-se-á o cnténo do 1• e 2"' pavimento. 

2 . Para edificações de uso comercoal . de serviços e edtfícios de escnt6no. o afastamento lateral pode ser 
zero. QUando serro abertura até o 4º pa'Vlrnento. 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage - Cariacica - ES - CEP 29.15 1-900 
Tel.: (27) 3354-5807 E-mail: atosoficiais@car iacica.es.gov.br 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

ANEXO X - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 

ANEXO X - ÁREAS DESTINADAS A ESTA C IO NAMENTO OE V EÍCULOS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXJGtNCIAS M i NIMAS 

Residencial Umfumiliar 1 vaga POf" unidade 

Residencial Multifamiliar 1 vaga por unidade 

Residencral Multlfamiliar de Interesse Social 1 v aga de automóvel a cada 3 uni dades 
1 v-= de moto a cada 4 unidades 

L ojas I Salas coinerdais até 200 l'TY .fsento 

Lojas I Salas e<xnerciais acima de 200 m ª 1 vaga a cada 35 m" de área de venda. 
Lojas I Salas comercia.is térreas de ed;ficios de 

Isento. uso misto (loias + residen cial mullifamiliar) 
1 vaga a cada 35m2 de área de venda, incluindo 

Centro cornerc.ial / shopping center ã:rea destinada à praço de al1men1ação. 
OBS: Ver exi<><!nc:ias de EIV se f or o c aso. 

Supem•erc:ado I Hipem,..,.-cado / Horto Mercado 1 vaga a cada 2Sm~. 

OBS: Ver <>-'<ia<ências de EIV. se for o caso. 
Alé 600m2: 1 vaga a cada 35rnZ de área de 
atendimento e administrativa 

Hospital, Clinicas e similares Acin•a de 600m2 · 1 vaga a cada 50nr de área de 
atendimento e administrativa. 
OBS: Ver e...V.êncaas de EIV. se for o caso. 
Se não t iver loj a de conveniência. 1 vaga a cada 
35m2 de área construida. não considerando a área 
de abastecimento. 

Posto de Gasohna Se tiver loja de conveniência. 'I vaga a cada 25 m" 
de área construída. não considerando a área de 
abastecimento. 
OBS: Ver &Jtiaência.s de EIV se for o caso. 

Templo Religioso 

A l é 150 m'" de área de públíoo - Isento 
Acima de 150 m" de ã.-ea de público. 1 vaga a cada 
20 m" 
OBS. Ver extnAnoas de EIV se ror o caso. 
Até 1000 m 2

: 1 vaga a cada 35 m2 
Acima de 1000 m2. 1 v aga a c ada 50 m" para o 

Cent ro d& eventos I c entro cuhural / dubes excedente a 1000 n>"'; 
Aciona de 5000 m• (Clubes) " : 1 vaga a cada 7 5 m". 
para o que exceder 5000 ln"; 
OBS. Ver ª""'énc.tas de EIV se for o caso. 

Motel 1 ~a oor aoartarnento 
Hotel I ~~art hotel 1 v~a a cada 03 apartamentos 
Motel 1 Apart Hotel oom centro da convenç.ões. 
sala de reuniões. restaurante loias ou similares. 

Usar os va'°res especificos para cada uso disposto 
na tabela. 

Estabelecimentos de ensin.o infantil. fundamental 
1 vaga a cada sorna de área de sala de aula + área 
administrativa" e médK> O B S : Ver evinéncias de EIV, se ror o caso. 
1 vaga a cada 2Sm2 para automóveis: 

Estabelecimentos de- ensino superior 1 vaga a cada 25 m" para motos 
OBS: Ver exigências de EIV, se for o caso. 

Setor administrativo: 1 vaga a cada 35nf; 

Galpão 
1 vaga de moto a cada 35 m2 

Produção/ armazenamen1o: 1 vaga a cada 500nr 
OBS: Ver exiQências de EIV, se for o caso. 
Até 750 rrr: 1 vaga a cada 25 nr. 

Entretenimento noturno I casa de shows e festas Acima de 750 rrf: 1 vaga a cada 50 m2 que exceder 
750,00m2 

OBS: Ver exiaências de EIV se for o caso. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Usos não contemplaoos neste anexo deverão ser tratados J>CM" similaridade e ter suas quantidades de vagas 
justificadas no pr~eto arquitetônico e/ou apresentação do EIV. 
2. Para o cálculo do número minimo de vagas de estacionamento, o arredondamento deve ser sempre para mais. 
3. Para o cálculo do número mínimo de vagas de estacionamento para supermercado, hipermercado e similares, pode­
se descontar a área de depósito/estoque, banheiros e estacionamentos cobertos. 
4. Para o cálculo das vagas de estacionamento, onde não houver regra especifica, sera utilizada a área cornputável. 
5. Para eslabeteclmentos de ensino que que além de ofertarem ensino Infantil, fundamental ou mécfto, também ofertem 
ensino superior, usar-se-á o cálculo para vagas de estaciooamento que gerar mais vagas. 
6. Observar empreendimentos que precisam apresentar EIV em lei específica, no qual o Estudo,irá definir a quantidade 
de vagas. 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502 - Bairro Alto Lage - Cariacica - ES CEP 29.151-900 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete tio Prefeito 

ANEXO XI - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 

ANEXO XI-ÁREAS DESTINADAS A ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGÊNCIAS 

Residencial Multifamiliar 1 vaga por unidade. 

At.é 100 m2 - 1 vaga a cada 20 rrr. podendo ser 
Lojas I Salas comerciais I Serviços I Prédios paraciclo, atendidas as normas espedficas. 
Institucionais I Agência Bancária e similares Acima de 100 m2 a 500 m2 - 1 vaga a cada 40 m2 

Acima de 500 m" - 1 vaqa a cada 50 m2, 
Até 5000m": 1 vaga a cada 70m2 

Supermercado I Hipermercado I Horto Mercado Acima de 5000m2: 1 vaga a cada 100m" no que 
exceder aos 5.000m2 

Hospital I Clínicas I Unidades de Saúde e Até 600m2: 1 vaga a cada 35m2 
similares Acima de 600m2

: 1 vaqa a cada 50m2 

Estabelecimentos de ensino fundamental. médio 1 vaga a cada 15m" de área de sala de aula. 
e superior 

Até 1000 m• - 1 vaga a cada 100m"; 
Galpão Acima de 1000 m• -1 vaga a cada 200 rrr; 

OBS: Ver exiciências de EIV, se for o caso. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Usos não contemplados neste anexo deverão ser tratados por similaridade e ter suas quantidades de vagas 
justilicadas no projeto arQU!tetõnico e/ou apresen1ação do EIV. 
2. Para o cálculo do número mínimo de vagas de estacionamento, o arredondamento deve ser sempre para mais. 
3 . Obse!Var empreendimentos QUe precisam apresentar EJV em lel especifica, no qual o Estudo irá definir a 
quantidade de vagas. 

ANEXO XII - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 
ANEXO XU - ÁREAS DESTINADAS A E MBARQUE E DESEMBARQUE OE PASSAGEIROS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGENCIAS 

Até 1500 m• - Isento 

Lojas comerciais isoladas ou em conjunto Acima de 1500 a 3000 m 2 
- 1 vaga 

Acima de 3000m2 - 3 vagas 
OBS: Ver exit-u'>ncias de EIV se for o caso. 
Até 1000 m•- 1 vaga 

Supermercado I Hipermercado / Horto Mercado Acima de 1000 m• 2 vagas 
OBS: Verexiaências de EIV, se foro caso. 

Hotel J Apart hotel I similares Até 3000 m": 1 vaga para van 
Acima de 3 .000 nr- 2 vaaas nara van 
Automóvel: 

Hospital I Clin icas 
Até 3 .000 m". m lnimo de 1 vaga 

I Pronto A1Bndimenlo I Acima de 3 .000 m": 2 vagas 
Instituições de longa pe,ma.nência para idosos e OBS: Ver exigências d e EIV. se foro caso .. 
s imilares Ambulãncia: 

Atê 5000 m" - minJmo de 1 vag.a, exceto clinicas. 
OBS: Ver exiaências de EIV, se for o caso. 
Até 500 m•: Isento 

Estabelecimentos de ensino infantil, Acima de 500 m"' até 1000 m": 1 vaga 
fundamental. médio e superi.or Acima de 1000 m•: 2 vagas 

OBS: Ver exiQências de EIV, se for o caso. 
Até 5000 m" - Isento 

Galpão Acima de 5000 m"': 1 vaga 
OBS: Ver exiaêncías de EIV, se for o caso. 

Industria 
Até 1500 m 2 - Isento 
A cima de 1500 m" - 1 vaga 
OSS: Ver exioências de E IV . 

OBSERVAÇÕES: 

1. Usos não contemplados neste anex:o deVerão ser tratados PQf" similaridade e ter suas quantidades de vagas 
justificadas no projeto arQUitetõnlco e/ou a p resentação do EIV. 
2 . Para o cálculo dO número minimo ele vagas ele estacionamento , o anec:k>ndamento deve sersempra- para mats. 
3 . Observar emp~dimentos aue precisam aprasentar ElV em lei especifica, no qual o Estudo Irá definir a quantidade 
<Je vagas. 

Av. Mário Gurgel - Nº 2.502- Bairro Alto Lage - Cariacica - ES - CEP 29.151-900 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIACICA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Gabinete do Prefeito 

ANEXO XIII - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 

ANEXO XIII -ÁREAS DESTINADAS A CARGA E DESCARGA DE MERCADORIAS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGÊNCIAS 

Até 600 m2 
- Isento 

Acima de 600 a 2000 m2
: 1 vaga para caminhão 

Lojas comerciais isoladas ou em conjunto Acima de 2000 a 5000 mz: 2 vagas para caminhão 
Acima de 5000m2

: 3 vagas de caminhão 
OBS: Ver exigências de EIV. 
Até 1.000 nr: 1 vaga para caminhão. 
Até 2500m2: 1 vaga para caminhão a cada 1250 m2 

Supermercado I Hipermercado I Horto Mercado Acima de 2500m2: 1 vaga para caminhão para cada 
2000 m2 que excederem 2500 m2 
OBS: Ver exiaências de EN. 

Hotel I Apart hotel I similares Até 3000 m2
: 1 vaga para utilitário 

Acima de 3000 m:: 2 vaaas para utilitário 
Até 600 m2 

- Isento 
Acima de 600 a 1500 m2

: no mínimo 1 vaga de 

Hospital, Clínica, Pronto Atendimento e similares 
utilitário 
Acima de 1500 m2- 1 vaga de caminhão leve para o 
que exceder os primeiros 1500 m2. 
OBS: Ver exiQências de EN. 

Estabelecimentos de ensino fundamental, 1 vaga de uti l~ário. 
médío, técnico, superior e pós - graduacão. OBS: Ver exicJências de EN. 

Até 1.000 m2-1 vaga para caminhão a cada 1000 
m2 

Galpão/ Centrais de Distribuição Acima de 1.000 m2 - 1 vaga para caminhão a cada 
1000 m2 

OBS: Ver exiaênàas de EIV. 
Afé 1.000 m2 - 1 vaga para caminhão a cada 1000 
m2 

Industria Acima de ·t .000 m2 
- 1 vaga para caminhão a cada 

1000 m2 

OBS: Ver exiaências de EIV 

OBSERVAÇÕES: 

1. Usos não contemplados neste anexo deverão ser tratados por similaridade e ter suas quantidades de vagas 
Justificadas no prqeto arquitetônico e/ou apresentação do EIV. 
2. Para o cálculo do oomero míniroo de vagas de estaciooamento, o arredondamento deve ser sempre para mais. 
3. Para o cálculo de vagas de carga e descarga, será utilizada a área construída, descootada área de estacionamento 
coberta, banheiros, área de se!Viço. áreas técnicas e depósít~estoque. 
4. A tabela determina o número mínimo de vagas, sendo autorizado disponibilizar um número maior. 
5. Observar empreendimentos que precisam apresentar EIV em lei especifica, no qual o Estudo irá definir a quantidade 
de vagas. 

PROC 28 210/2021 
PROC 31 03712021 
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INSTITUI O PLANO DIR~OR MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE CARIACICA, DEFINE OS ZONEAMENTOS 
URBANOS E RURAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
O P~EFEITO MUNICIPAL D~ CARIACICA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou e ele sanciona a seguinte Lei 
Complementar: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O Plano Diretor Municipal de Cariacica é o instrumento global de planejamento municipal e de 
implementação da política de desenvolvimento territorial, social, econômico e ambiental do Município de 
Cariacica, em atendimento às disposições do artigo 182 da Constituição Federal e da Lei nº. 10.257, de 
10 de junho de 2001 e Lei Orgânica Municipal, sendo vi nculante para todos os agentes públicos e privados. 
§1° O Plano Plurianual Anual (PPA), a lei de diretrizes orçamentárias e a lei do orçamento municipal 
incorporarão e observarão as diretrizes e prioridades estabelecidas nesta Lei. 
§2° O Plano Diretor Municipal de Cariacica foi concebido a partir da compreensão do Município como um 
todo, incluindo as áreas urbanas e rurais. 

TÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS 

Art. 2° São princípios do Plano Diretor Municipal de Cariacica e da política de desenvolvimento e gestão 
territor ial e urbana do Município de Cariacica: 
I. O direito à cidade sustentável; 
II. a função social da cidade ; 
III. a função social da propriedade; 
IV. a gestão democrática e participativa da cidade; 
V. equidade. 
Art. 3° O direito à cidade sustentável, entendido como garantia das condições para que o desenvolvimento 
municipal seja socialmente justo, ambientalmente equilibrado e economicamente viável, visa à qualidade 
de vida para as presentes e futuras gerações, com a prevalência da inclusão social e redução das 
desigualdades. 
Art. 40 A função social da cidade entendida como a garantia de que todas as pessoas do Município de 
Cariacica tenham acesso à terra urbanizada, à moradia digna, ao saneamento ambiental, aos serviços e 
equipamentos públicos, Infraestrutura urbana, à mobilidade e ao transporte público com acessibilidade, 
sejam eles moradores de áreas urbanas e rurais . 
Art. 50 A função social da propriedade será cumprida quando atender às diretrizes da política urbana e 
exigências para a organização do território de Cariacica expressas nesta Lei. 
Parágrafo único. As diretrizes da política urbana a que se refere o caput deste artigo são aquelas contidas 
nesta Lei e as descritas no artigo 2º da Lei Federal n°. 10.257 de julho de 2001 - Estatuto das Cidades. 
Art. 6º A gestão democrática e participativa tem por objetivo garantir a participação da sociedade na 
implantação da política urbana, desde a concepção de planos, programas e projetos, até sua execução e 
acompanhamento. 
Parágrafo único. A gestão democrática e participativa deverá vincular o desenvolvimento do Município 
de Cariacica às práticas do planejamento territorial e urbano, integrando, obrigatoriamente, as diretrizes 
e exigências desta lei às políticas setoriais. 
Art. 7° O princípio da equidade será cumprido quando as diferenças entre as pessoas e os grupos sociais 
forem respeitadas pela legislação e, na implementação da política urbana, todas as disposições legais 
forem interpretadas e aplicadas de forma a reduzir as desigualdades socioeconômicas no uso e na 
ocupação do solo deste município devendo atender os seguintes objetivos, da construção de uma 
sociedade livre, justa e solidária. 

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS 

Art. 8º São objetivos gerais a serem alcançados através da implementação do Plano Diretor Municipal de 
Cariacica: 
r. A participação da sociedade nos processos de planejamento e de gestão territorial e urbana; 
II. a indicação de instâncias de controle social para acompanhamento da execução da política urbana; 
III. a integração de políticas públicas com base na compreensão das dinâmicas sociais, ambientais, 
econômicas e culturais locais, considerando as diferenças internas do Município e sua inserção na região; 
IV. a utilização sustentável do território municipal, de acordo com as orientações para localização, e 
funciona mento das atividades econômicas e demais usos, e de acordo com as orientações para ocupação 
do solo urbano; 
V. o saneamento ambiental, através da universalização do acesso à água potável, aos serviços de 
esgotamento sanitário, à coleta e disposição de resíduos sól idos e ao manejo sustentável das águas 
pluviais, de forma integrada às políticas ambientais, de recursos hídricos e de saúde; 

EXPEDIENTE: 
Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 

Auxiliar Administrativo • Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 
Av. Mário Gurgel, 2.502 - Alto Lage, Cariacica-ES, 29.151-900 
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VI. a aplicação de instrumentos que posslbllltem a gestão social da valorização da terra urbana, previstos 
no Estatuto da Cidade; 
VII. combater a especulação imobiliária; 
VIII . preservar e conservar o patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico; 
IX. promover a urbanização e a regularização fundiária das áreas irregulares ocupadas por população de 
baixa renda; 
X. promover a acessibilidade unlversal, garantindo o acesso de todos os cidadãos, incluso aqui os de 
necessidades especiais, a qualquer ponto do território, através da rede viária e do sistema de transporte 
coletivo. 

TÍTULO III 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
TEMAS PRIORITÁRIOS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE CARIACICA 

Art. 90 A política de desenvolvimento do Município de Cariacica, em todos os seus aspectos 
multidisciplinares deverá ser orientada com base em diretrizes sustentáveis estabelecendo formas de 
desenvolvimento fundamentadas na responsabi lidade social, ambienta l, econômica, cul tural e polít ica de 
maneira a contemplar as gerações presentes e as futuras, respeitando as especificidades locais e buscando 
a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida de todos. 
Art. 10. Com base nas características locais e nos objetivos da política de ordenamento territorial do 
Município ficam definidos os seg uintes temas prioritários do Plano Diretor Municipal de Cariacica: 
I. Desenvolvimento Econôm ico e Regional; 
11. Desenvolvimento Social e Habitação; 
III. Patrimônio Ambiental; 
IV. Patrimônio Arquitetônico; 
V. Mobilidade e acessibilidade; 
VI. Desenvolvimento Territorial. 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E REGIONAL 

Art. 11. A promoção do desenvolvimento econômico e regional em Cariacica deverá articular as políticas 
de desenvolvimento territorial e ambiental para a redução das desigualdades sociais e melhoria da 
qualidade de vida do Município. 
Art. 12. São diretrizes para a promoção do desenvolvimento socioeconômico e regional no município de 
Cariacica : 
1. A integração com a economia regional; 
II. o fortalecimento da identidade econômica local; 
111. a ampliação de parcerias e convênios de interesse da Cidade e viabilização de financiamentos e 
programas de assistência técnica nacional e internacional; 
IV. o incentivo ao empreendedor ismo, fortalecendo os pequenos negócios, e qualificação gerencial do 
empresariado; 
V. Vo aumento da capacidade de investimento do setor público pelo incremento da arrecadação tributária 
e a eficiência da administração pública; 
VI. a formação e qualificação de Mão de obra; 
VI I. a articulação metropolitana para a mediação e resolução dos problemas de natureza municipal e ações 
de cooperação para o desenvolvimento econômico; 
VIII. a articulação entre as políticas econômica, ambiental, urbana e social; 
IX. a descentralização das atividades de comercio, de serviço e institucionais para o fortalecimento da 
economia local e melhor atendimento à população; 
X. a indução de distribuição mais equitativa das empresas no território urbano, buscando configuração 
mais equil ibrada do espaço, das possibilidades de acesso da população e do mercado de trabalho; 
XI. a orientação das ações econômicas municipais a partir de um planejamento articulado e sistemático; 
XI I. o esti mulo e apoio ao acesso e ao desenvolvimento do conhecimento cientifico e tecnológico, pelos 
micros e pequenos empreendedores e cooperativas; 
XIII. a compatibilização do crescimento econômico com j ustiça social, desenvolvimento social, cultural e 
equilíbrio social; 
XIV. a priorização da dinamização das atividades econômicas, considerando a inserção metropolitana, 
tendo em vista os eixos rodoviários e ferroviários que atravessam o Município e, suas características 
ambientais peculiares, estimulando e apoiando tanto as potencialidades articuladas às funções que 
envolvam a logística de transporte, como também as de artesanato, agroindústria, com destaque para o 
turismo cultural, agro e eco turismo; 
XV. o investimento em infraestrutura nos setores de transporte coletivo e acessibilidade de cargas; 
XVI. o fortalecimento da posição de Cariacica como polo regional de comercio e prestação de serviço, e 
sua inserção polarizada nas áreas de educação, saúde, cultura e lazer; 
XVII. a inserção de Cariacica nos circuitos e rotas do turismo ecológico, rural, cultural e de esporte de 
aventura. 

CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL 

Art. 13. A política municipal de meio ambiente tem por objetivo a promoção do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, como um bem comum de toda a população e essencial à vida sadia, impondo-
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se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as atuais e futuras gerações 
atendidas as seguintes diretrizes gerais: ' 
I. A reserva e recuperação da qualidade do meio ambiente; 
II. a garantia efetiva da participação da população na defesa e preservação do meio ambiente; 
III. o planejamento e a fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV. a adoção de políticas de disciplinamento do uso do solo, do subsolo, da água e do ar que visem o 
desenvolvimento sustentável do município; 
V. a promoção e a articulação das ações educativas voltadas às atividades de proteção, recuperação e 
melhoria socioambiental, potencializando a Educação Ambiental focada nas mudanças sociais e 
ambientais; 
VI. a promoção e a redução dos riscos socioambientais; 
VI I. o incentivo a adoção de padrões de comportamento destinados à prevenção e à proteção de danos 
ambientais ou que visem à restauração do melo ambiente degradado; 
VIII. a gestão dos recursos h idricos do Município de forma integrada à política de uso do solo e do meio 
ambiente; 
IX. o monitoramento e o controle das atividades potencialmente ou efetivamente geradoras de impacto 
no meio ambiente; 
X. a compatibilidade das políticas de desenvolvimento econômico e social com a política de preservação e 
a promoção de qualidade do meio ambiente; 
XI. a definição de áreas prioritárias para a ação governamental com vistas à preservação e à promoção 
da qualidade do meio ambiente; 
XII. a universalização dos serviços de saneamento básico, abastecimento de água potável e coleta de 
resíduos sólidos no Município; 
XIII. a garantia da implantação de áreas verdes, de convívio e lazer para a comunidade; 
XIV. a ident ificação e delimitação das áreas ambientalmente frágeis e aquelas dotadas de potencial de 
exploração agrícola para desencadear e manter o processo permanente de planejamento ambiental e apoio 
à economia rural ; 
XV. a superação dos conflitos ambientais gerados pelo atual padrão de uso e ocupação do solo para 
garantir a sobrevivência e a permanência de populações tradicionais no território com qualidade e justiça 
social. 

CAPÍTULO IV 
DA POLÍ TICA DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 14. A política municipal de proteção ao patrimônio histórico e cultural objetiva a preservação e 
valorização deste patrimônio a partir de suas manifestações materiais e imateriais, atendendo as seguintes 
diretrizes: 
I. A preservação e a valorização do patrimônio histórico e cultural; 
II. a fiscalização e a manutenção do patrimônio histórico e cultural; 
III. a garantia da efetiva participação da população na defesa e preservação do patrimônio histórico e 
cultural ; 
IV. o fortalecimento das atividades culturais com vistas ao desenvolvimento socioeconómico; 
V. o incentivo à recuperação, à conservação e à restauração dos imóveis históricos; 
VI. o monitoramento e o controle das atividades potencialmente ou efetivamente geradoras de impacto 
nas áreas de preservação e valorização do patrimônio histórico e cultural; 
VII. a definição das áreas prioritárias para a ação governamental com vistas à preservação e à promoção 
do patrimônio histór ico e cultural; 
VIII. o fortalecimento da identidade do Município, cultural, histórica, paisagística, como meio de ampliar 
o caráter de cidadania, gerando, como consequência atividades turísticas; 
IX. o incentivo à adoção de padrões de comportamento destinados à prevenção e a proteção de danos ao 
patrimônio histórico e cultural. 

CAPÍTULO V 
DA POLÍTICA DE MOBILIDADE E ACESSIBILIDADE 

Art. 15. A Política Municipal de Mobilidade visa articular integralmente os componentes estruturados da 
mobilidade de forma eficiente, segura, socialmente inclusiva e ambientalmente sustentável a fim de 
garantir o pleno acesso de todos os cidadãos aos locais de trabalho, residência, espaços públicos, 
equipamentos e serviços sociais, culturais e de lazer. 
Art. 16. São diretrizes da Política de Mobilidade do Município de Cariacica: 
I. A integração das políticas de mobilidade às políticas de desenvolvimento territorial e ambienta l; 
II. a busca de maior integração do sistema de mobilidade urbana municipal às redes regiona is de 
transporte e a melhoria das condições do sistema viário municipal; 
III. o desenvolvimento do sistema cicloviário do Município; 
IV. o apoio e o incentivo aos modais não motorizados de transporte; 
V. a ampliação e a adequação do sistema viário às demandas presentes e provisões futuras; 
VI. a consolidação dos eixos de dinamização como zonas lineares de integração com as demais zonas e 
como polos de atendimento de comercio, serviços e indústrias; 
VII. o estimulo à adoção de novas modalidades de transporte coletivo; 
VIII. a adequação do sistema viário municipal ao atendimento às pessoas com deficiência e ou com 
mobilidade reduzida; 
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IX. a Implantação do Plano Municipal de Mobilidade Urbana de forma Integrada às demais políticas de 
desenvolvimento do Município, 
X. elaboração do Plano Diretor Viário de Cariacica; 
XI. a promoção de exigência de Estudos de Impacto de Vizinhança na implantação de empreendimentos 
geradores de tráfego; 
XII. a garantia efetiva da participação da populaçã<~ na política de mobilidade e acessibilidade do Município. 

CAPITULO VI 
DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Art. 17. A Política de Desenvolvimento Territorial do Município visa o direito à cidade, o cumprimento da 
função social da propriedade. A justa distribuição dos serviços públ icos, da infraestrutura e dos 
equipamentos urbanos, a ordenação do uso e da ocupação do solo e da produção do espaço urbano e 
rural, inclusive as áreas de expansão e preservação do patrimônio ambiental e cultural, mediante gestão 
participativa. 
Art. 18. São diretrizes da Política de Desenvolvimento Territorial do Município de Cariacica : 
I. A promoção do desenvolvimento sustentável do Município, compreendendo a garantia do direito a terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura, à mobilídade e acessibilidade e aos 
serviços públicos para as gerações presentes e futuras; 
II. o norteamento da definição do uso e ocupação do solo urbano e rura l pelas características físicas, 
sociais e econômicas do Municlplo de Cariaclca; 
m. o estabelecimento da política de investimentos, baseada na qualidade e universalização do acesso aos 
serviços públicos; 
IV. a promoção da participação popular no controle da elaboração, implementação e monitoramento da 
execução orçamentária e das prioridades do Plano Diretor Municipal de Cariacica, bem como de planos, 
programas e projetos de interesse local ; 
V. a indução da estruturação do processo de ocupação de forma compacta e racional, aproveitando a 
disponibilidade e o potencial de terrenos dotados de infraestrutura, e estimulando a ampliação da 
infraestrutura nos loteamentos implantados; 
VI. a promoção de ações para a redução do déficit habitacional, de infraestrutura, equipamentos 
comunitários e serviços públicos municipais; 
VII. a ampliação e promoção de formas de participação da iniciativa privada em empreendimentos de 
interesse público, bem como do cidadão, no processo de construção da cidade; 
VIII. a contenção do avanço da malha urbana sobre o ambiente rural; 
IX. a implementação de um Sistema Municipal de Desenvolvimento Territorial, com atribuições de forma 
a incorporar as especificidades locais no processo de gestão e revisão do Plano Diretor Municipal de 
Cariacica, de modo participativo e democrático; 
X. a repressão de implantação de loteamentos clandestinos ou irregulares; 
XI. a garantia da qualidade ambiental do espaço construído, através de exigências que observem e 
estabeleçam o equilíbrio térmico e a salubridade natural; 
XII. a promoção da proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e ambiental; 
XIII. a elaboração e implementação de planos, propostas, projetos, e atividades relativas à Política 
Habitacional Municipal; 
XIV. a promoção das atividades conjuntas de proteção e educação ambiental nos programas habitacionais 
com vistas à preservação dos mananciais de água e a não ocupação de áreas de risco e de espaços 
destinados ao uso comum da população; 
XV. a conservação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial; 
XVI. a captação de recursos para o Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial, ampliando a 
destinação dos recursos para enfrentamento do déficit habitacional quantitativo e qualitativo; 
XVII. a aplicação de instrumentos de gestão da política urbana do Estatuto da Cidade Lei 10.576/2001 
para a implementação dos programas, projetos e ações estratégicas e das politicas fundiárias; 
XVIII. a promoção da regularidade fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificações, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
XI X. a consideração na realidade de projetos habitacionais para atender à demanda da população de baixa 
renda as características da população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas; 
XX. a priorização no atendimento da população de baixa renda que ocupa áreas de risco para a vida ou 
saúde, insalubres e de preservação ambiental; 
XXI. a priorização nas reurbanizações de assentamentos habitacionais de baixa renda em sua localização 
original, salvo nos casos em que ocuparem áreas de risco para a vida ou saúde insalubres e de 
preservação ambiental; ' 
XXII . a garantia de reservas de áreas para assentamento de habitação de interesse social para famílias 
de baixa renda; 
XXIII. o desenvolvimento de programas da melhoria da qualidade de vida dos moradores de habitação de 
interesse social, bem como de assentamentos informais e precár ios, mediante programas de geração de 
emprego, trabalho e renda, valorização do espaço público destinado ao lazer, à cultura, aos esportes e 
implantação de equipamentos comunitários; ' 
XXIV. a realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisas para o desenvolvimento de 
programas, planos e projetos de desenvolvimento territorial; 
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XXV. a implantação e a modernização de sistema de informações georreferencladas, garantindo o processo 
permanente de planejamento e gestão urbana; 
XXVI. manutenção e atualização do mapeamento de uso e ocupação do solo do Município; 
XXVII . a revisão e atualização das leis relacionadas ao conteúdo deste Plano para sua melhor adequação; 
XXVIII. a promoção da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
desenvolvimento territorial; 
XXIX. a recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 
XXX. o aperfeiçoamento do planejamento e da gestão urbana e territorial de Cariacica para a melhor 
integração das políticas setoriais. 

TÍTULO IV 
PLANEJAMENTO, GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVA 

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Art. 19. O planejament o e a gestão democrática e participativa são meios pelos quais o Poder Público 
Municipal garantirá a implem entação e o monitoramento do Plano Diretor Municipal de Cariacica com base 
na instituição de estruturas e processos que favoreçam praticas motivadoras e estimuladoras da cidadania 
e integração territorial. 
Art. 20. São instrumentos de planejamento da gestão municipal : 
I. Conferência Municipal das Cidades; 
II. Assembleias Regionais de Política Urbana e Rural; 
III. Assembleia do Orçamento Participativo; 
IV. Conferências sobre Assuntos de Interesse Municipal; 
V. Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica; 
VI. Fundo Municipal de Desenvolvimento Territoria l. 
Art. 21. São instru mentos de participação popular: 
I. Debates; 
II. Audiências Públicas; 
III. Consultas Populares; 
IV. Iniciativa Popular de Projeto de Lei, Programas e Projetos de Desenvolvimento Municipal; 
V. Plebiscito e Referendo. 
§1º O Debate é um instrumento de discussão de temas específicos, convocado com antecedência e 
divulgado amplamente, onde a Administração Pública disponibiliza de forma equivalente espaço para 
participação da população, propiciando de forma democrática o contraditór io. 
§2º A Audiência Pública é um instrumento de participação na Administração Pública de interesse dos 
cidadãos, direta e indiretamente atingidos pela decisão administrativa, visando à legalidade da ação 
administ rativa, formalmente discipl inada em lei, pela qual se exerce o direito de expor tendências, 
preferenciais e opções que conduzirá o Poder Público a uma decisão de aceitação consensual, podendo ser 
real izada de forma virtual ou presencial , conforme regulamentações vigentes. 
§3º A Consulta Popular é um instrumento precedido de audiência e debate público objetivando a plena 
compreensão dos fatos, na qual a Administração Pública poderá tomar decisões vinculadas ao seu 
resultado. 
§4º A iniciativa Popular de projetos de lei, planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano 
deverá atender ao disposto nas Constituições Federal, Estadual e Lei Orgânica Municipal. 
§5º Plebiscito e Referendo são instruções populares que permitem, por meio da consulta popular, a 
participação de forma direta dos cidadãos, para proferir decisões que afete os interesses da sociedade, e, 
serão regulamentados por Lei. 
Art. 22. São diret rizes para implementação do planejamento e gestão democrática e participativa : 
I. A promoção da transparência e da publicidade das ações de governo, utilizando meios e meca nismos 
que se mostrem adequados; 
I I. a incorporação na elaboração e execução do orçamento municipal de programas, projetos e ações que 
garantam a implementação do Plano Diretor Municipal de Cariacica ; 
III. a garantia da participação da sociedade na definição das prioridades de investimentos públicos; 
I V. a promoção do aperfeiçoamento e a integração dos sistemas de informação sobre o Município para 
apoiar a implementação das políticas setoriais. 
Art. 23. São ações prioritárias para implementação do planejamento e gestão democrática e participativa : 
I. Modernizar os sistemas e procedimentos de licenciamento e fiscalização do uso e ocupação do território; 
II. fomentar parcerias entre os setores público e privado para a execução dos planos e projetos prioritários 
de Interesses coletivos; 
III. realizar Audiências Públicas e Conferências para debater planos e proj etos complementares ao Plano 
Diretor Municipal de Cariacica; 
IV. realizar atividades educativas, em diferentes níveis, que contribuam para que a população possa 
conhecer e compreender melhor a cidade, seus problemas, suas potencialidades e a sua legislação 
urbanística; 
V. Im plementar programas de capacitação profissional para o aperfeiçoamento dos setores de 
planejamento e gestão municipal; 
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VI. descentralizar a gestão territorial para o melhor atendimento das demandas locais, com base nas 
Unidades Territoriais de Planejamento entendidas nesta lei como correspondentes às Regiões 
Administrativas instituídas. 
Art. 24. Aos cidadãos do Município de Cariacica é assegurado o direito de receber dos órgãos públicos 
in formações, esclarecimentos, examinar os autos e documentos, conforme procedimentos específicos e 
apresentar alegações escritas. 

CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL 

Art. 25. O Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica - CMPDC é um órgão deliberativo e consultivo, 
com reg imento próprio, integrante da estrutura da Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade e 
Meio Ambiente, com composição tripartite, paritária, com no mínimo 15 membros t itulares, de acordo com 
os seguintes critérios: 
I. A Presidência do Conselho Municipal do Plano Diretor Municipal de Cariaclca é exercida pelo Secretário 
(a) Municipal de Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente ou seu suplente, com mandato de 02 (dois) 
anos; 
II. A suplência do Secretário (a) de Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente será o (a) Subsecretário 
(a) de Desenvolvimento Urbano; 
III. Os membros do conselho não serão remunerados, sendo seus serviços considerados de relevante 
interesse público; 
IV. A nomeação dos membros do Conselho Municipal do Plano Diretor poderá ser feita por portaria da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente; 
V. Alterações nas atribuições do Conselho serão regulamentadas por meio de decreto do poder executivo. 
Art. 26. São atribuições do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica: 
I. Analisar e julgar os recursos de multas, em segunda instância, encaminhados pela JAR-SEMDEC; 
II. Debater relatórios anuais de Gestão da Política Urbana e Rural no que couber; 
III. Analisar questões relativas à aplicação do Plano Diretor Municipal; 
IV. Analisar questões omissas relacionadas à aplicação do Plano Diretor Municipal, Código de Obras, Código 
de Posturas, Lei de Parcelamento do Solo, Lei de Regularização de Edificações, entre outras normas 
relacionadas ao ordenamento territorial; 
V. Debater propostas e emitir parecer sobre a proposta de alteração da lei do Plano Diretor Municipal de 
Cariacica; 
VI. Acompanhar a implementação dos objetos e diretrizes do Plano Diretor Municipal de Cariacica, a 
execução dos planos, programas e projetos de interesse para o desenvolvimento urbano e ambiental; 
VI I. Debater diretrizes e acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Territorial ; 
VIII. Acompanhar o planejamento e a implementação da política de desenvolvimento urbano do Município; 
IX. Coordenar a ação dos conselhos setoriais do Município, vinculados às políticas urbana e ambiental; 
X. Debater as diret rizes para áreas públicas municipais; 
XI. Debater propostas sobre projetos de leis de interesse urbanísticos; 
XII. Acompanhar e fiscalizar o acompanhamento das cláusulas contratuais firmadas entre o município e a 
empresa concessionária dos serviços de tratamento de água e esgoto, de transporte coletivo, de 
eletricidade e de coleta e destinação do lixo; 
XIII. Encaminhar e aprovar anualmente a proposta orçamento do Fundo Municipal de Desenvolvimento 
territorial e do seu plano de metas; 
XIV. Aprovar as contas do Fundo Municipal de Desenvolvimento territorial; 
XV. Dar publicidade às decisões, às análises de contas do Fundo e aos pareceres emitidos através de 
grande circulação ou de publicação no Diário Oficial municipal. 
Parágrafo Único. As deliberações do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica deverão articular 
e compatibilizar as dos outros conselhos setoriais do Município, buscando a integração de diversas ações 
e políticas responsáveis pela intervenção urbana, em especial as de desenvolvimento econômico e 
regional, patrimônio histórico e cultural, mobilidade e acessibilidade e desenvolvimento territorial, 
garantindo a participação de toda a municipalidade. 

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR 

SEÇÃO 1 
DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

Art. 27. Serão promovidos pelo Poder Executivo Audiências Públicas referentes a empreendimentos ou 
atividades públicas ou privadas em fase de projeto ou de implementação, suscetíveis de impacto 
urbanístico ou ambiental com efeitos potencialmente negativos sobre a vizinhança no seu entorno o meio 
ambiente natural ou construido, ao conforto ou à segurança da população, para os quais serão ~xigidos 
estudos de impacto ambiental e de v izinhança. 
Art. 28. As audiências públicas poderão ocorrer de forma presencial ou virtual e conforme regulamentação 
específica . 

SEÇÃO II 
DEBATES 

Art. 29. Os Debates serão promovidos pelo Poder Executivo, desde que requeridos até dez dias após a 
realização da Audiência Pública, mediante solicitação do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica 
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ou a requerimento de associações que tenham em seu objetivo a defesa dos Interesses na discussão ou 
ainda, por convocação do Poder Público Municipal. ' ' 

SEÇÃO III 
DAS CONSULTAS POPULARES 

Art. 30. A Consulta Popular será promovida pelo Poder Executivo Municipal, mediante solicitação do 
Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica, obrigatoriamente, sob pena de nulidade do ato, nos 
casos de relevante Impacto para a cidade na paisagem, cultura e modo de viver da população e 
adensamento populacional. 

SEÇÃO IV 
DA INICIATIVA POPULAR 

Art. 31. A iniciativa popula r de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano poderá ser 
tomada por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 
Art. 32. Qualquer proposta de iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento 
urbano e ambiental deverá ser apreciada pelo Poder Executivo em parecer técnico circunstanciado sobre 
o seu conteúdo e alcance, no prazo máximo de cento e vinte dias contados de sua apresentação. 
§1° . O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser prorrogado pelo Chefe do Poder Executivo por 
mais de um período de sessenta dias, desde que solicitado com a devida justificat iva . 
§2°. A proposta e o parecer técnico a que se refere este artigo deverão ser amplamente divulgados para 
conhecimento público Inclusive por meio eletrônico. 
Art. 33. A iniciativa de proj eto de Lei se dará em conformidade com o que determina o artigo 55 da Lei 
Orgânica Municipal. 

SEÇÃO V 
DO PLEBISCITO E DO REFERENDO 

Art. 34. O Plebiscito e o Referendo serão convocados e realizados com base na legislação federal 
pertinente. 

SEÇÃO VI 
DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art.35. A convocação para a real ização das audiências, debates e consultas públicas deverá ocorrer com 
a antecedência mínima de quinze dias, por meio de publicação em jornal local de grande circulação, no 
mínimo duas inserções, afixação de edita l em local visível nas repartições públicas e outros meios que o 
Poder Executivo entender necessários para a ampla divulgação. 
Art. 36. Ao final de cada reunião será elaborado relatório consubstanciado nos temas discutidos, que 
serão anexados ao processo administrativo a que se referem a fim de fundamentar a decisão a ser tomada 
pelo Poder Público. 
Art. 37. O Poder Executivo Municipal regulamentará, através de Decreto, os procedimentos para a 
realização das audiências públicas, debates e consulta pública, no prazo de cento e oitenta dias da 
publicação desta lei. 

TÍTULO V 
DO ORDENAMENTO TERRITORIAL 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 38. A política ter ritorial de Cariacica objetiva o planejamento e desenvolvimento da cidade e 
distribuição espacial de seus usos e atividades de forma a atender todo o Município. 
Art. 39. São diretrizes do Ordenamento Territorial: 
I. A contenção do avanço da malha urbana sobre a área rural do Município; 
II. o adensamento das áreas urbanas existentes, com o melhor aproveitamento possível de infraestrutura 
instalada, controlando o adensamento em áreas com infraestrutura saturada; 
III. o dinamismo das atividades econômicas de modo sustentável e integrado aos aspectos 
socioambientais; 
IV. a garantia da multiplicidade de usos nas diversas partes do território do Município, visando estimular 
a instalação de atividades econômicas de comercio, serviços e indústrias, compatíveis com a capacidade 
da infraestrutura urbana, contribuindo para a redução dos deslocamentos; 
V. a preservação do patrimônio ambiental, histórico e cultural; 
VI. a compatibilização do ordenamento territorial à malha viária existente e às futuras ampliações, 
favorecendo a mobilidade por meios não motorizados; 
VII. a regulação das atividades incomodas e empreendimentos de impacto social , ambiental, econômico e 
urbanístico; 
VIII. o estimulo da consolidação de uma referência de área central para o município; 
IX. a promoção do desenvolvimento socioambiental das regiões menos favorecidas pela Infraestrutura e 
serviços urbanos; 
X. a promoção da regulamentação urbanística e territorial; 
XI. a indicação dos usos que se pretende permitir ~m cada área da cidade. 

CAPITULO II 
DO PERÍMETRO URBANO 

Art. 40. Fica estabelecido o Perímetro Urbano do Munlciplo de Carlaclca conforme a dellmitação prevista 
no Anexo 1 desta Lei. 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 41. o Macrozoneamento do território consiste na divisão do Município em unidades territoriais 
continuas que fixam os princípios fundamentais de uso e ocupação do solo, em concordância com as 
estratégias da política urbana, definindo uma visão de conjunto que Integra todo o Município. 
Art. 42. o Macrozoneamento do Município de Cariacica fica dividido em onze macrozonas, segundo os 
pressupostos definidos na divisão territorial, mapa de macrozoneamento . 
Art. 43. Compõe o macrozoneamento do Município de Cariacica as seguintes macrozonas : 
I. Macrozona de Integração Rural - MIR; 
II. Macrozona de Proteção Ambiental - MPA; 
III. Macrozona de Produção Sustentável - MPS; 
IV. Macrozona de Transição e Amortecimento- MZTA; 
V. Macrozona de Desenvolvimento Social - MDS; 
VI. Macrozona de Desenvolvimento Regional - MZDR; 
VII. Macrozona de Interesse de Preservação - MIP; 
VIII. Macrozona de Ocupação Limitada - MZOL 
IX. Macrozona de Desenvolvimento Urbano - MDU; 
X. Macrozona de Desenvolvimento Metropolitano - MDM. 
XI. Macrozona de Expansão Urbana - MZEU 

SEÇÃO II 
MACROZONA DE INTEGRAÇÃO RURAL 

Art. 44. A Macrozona de Integração Rural - MIR corresponde à área localizada fora do perímetro urbano 
na porção extremo oeste do município, separada do restante do território pela Reserva Biológica de Duas 
Bocas, caracterizada pela baixa densidade populacional, apresenta uma baixa Integração com as demais 
macrozonas e mantém relação mais intensa com os municípios limítrofes da Região Serrana do Estado. 
Art. 45. Constituem os objetivos da Macrozona de Integração Rural : 
I. Promover uma maior integração com as demais regiões do Município; 
II. incentivar as atividades voltadas ao agro turismo, e à agricultura familiar com base na produção 
orgânica; 
III. promover o desenvolvimento econômico sustentável; 
IV. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 
V. promover a proteção dos mananciais; 
VI. qualificar os acessos a essa macrozona. 

SEÇÃO III 
MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Art. 46. A Macrozona de Proteção Ambientai - MPA corresponde às áreas do território com grandes 
extensões de vegetação natural da Mata Atlântica, preservadas, sobretudo pela consolidação das Unidades 
de Conservação de Proteção Integral no perímetro rural do município, e na faixa litorânea pela Unidade 
de Conservação de Uso Sustentável, RDS do Manguezal de Cariacica. 
Art. 47. Constituem os objetivos da Macrozona de Proteção Ambiental: 
I. Promover a preservação de Fragmentos de Vegetação natural da Mata Atlântica; 
II. preservar e promover a conexão entre fragmentos de vegetação com a formação de corredores 
ecológicos; 
III. proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 
IV. contribuir para a preservação, conservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 
V. promover a proteção dos recursos hídricos. 

SEÇÃO IV 
MACROZONA DE PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Art. 48. A Macrozona de Produção Sustentável - MPS corresponde às áreas do território localizadas no 
perímetro rural, onde estão concentradas as comunidades rurais e as atividades de uso da terra voltadas 
predominantemente à produção agrícola e pecuária. 
Art. 49. Const ituem os objetivos da Macrozona De Produção Sustentável: 
1. I ncentivar e qualificar as atividades voltadas à agricultura, à pecuária, ao turismo cultural local, 
ecoturismo e o beneficiamento da produção orgânica; 
II. promover o desenvolvimento econômico sustentável aliado ao desenvolvimento das comunidades 
locais; 
III. promover o uso racional dos recursos naturais e a proteção dos mananciais; 
IV. recuperar áreas ambientalmente degradadas. 

SEÇÃO V 
MACROZONA DE TRANSIÇÃO E AMORTECIMENTO 

Art. 50. A Macrozona de Transição e Amortecimento - MZTA corresponde às áreas no município localizadas 
na faixa de transição entre o ambiente rural e urbano, caracterizadas pela baixa ocupação demográfica na 
porção nordeste, no entorno do manguezal de Cariaclca e porção sul com limite para o Rio Formate. 
Art. 51. Constituem os objetivos da Macrozona de Transição: 
1. Conter o avanço da malha urbana sobre a área rural; 
I I. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hldricos; 
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III. Incentivar as atividades voltadas à agricultura, pecuária, bem como a ocupação na forma de chácaras. 
IV. promover a proteção dos mananciais e a recupe~ação de áreas ambientalmente degradadas. 

SEÇAO VI 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Art. 52. A Macrozona de Desenvolvimento Social - MOS são porções do território urbano marcadas pelo 
processo de ocupação não planejada, apresentando problemas sociais de diferentes aspectos. São 
caracterizadas prioritariamente para o desenvolvimento de políticas públicas voltadas à produção e 
manutenção de habitação de interesse social. 
Art. 53. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Social : 
!. Viabil izar áreas destinadas à manutenção e produção de Habitações de Interesse Social - HIS, buscando 
o cumprimento da função social da propriedade; 
II. promover a regular ização urbanística e fundiária dos assentamentos ocupados pela população de baixa 
renda; 
III. eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas, e quando não for possível, 
reassentar seus ocupantes; 
IV. dotar e ou ampliar estas áreas com infraestrutura básica, equipamentos sociais e culturais, espaços 
públicos, serviços e comércios; 
V. promover política especifica de desenvolvimento socioeconômico e ambiental. 
VI. dinamizar atividades de comércio e de serviço local. 

SEÇÃO VII 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Art. 54. A Macrozona de Desenvolvimento Regional - MZDR corresponde a grandes áreas com localização 
estratégica, com baixa densidade de ocupação, afastadas dos centros urbanos, localizadas também ao 
longo da Rodovia BR 101, destinadas à implantação de empreendimentos de grande porte e abrangência 
regional de serviços. 
Art. 55. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Regional: 
I. Promover o desenvolvimento econômico de abrangência regional, priorizando atividades industriais e 
de logística; 
II. garantir o desenvolvimento econômico aliado à preservação do patrimônio ambiental, arquitetônico e 
às dinâmicas da população local; 
III. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do local ; 
I V. promover ações de estruturação viária com vistas à melhoria da mobilidade e acessibilidade urbana. 

SEÇÃO VIII 
MACROZONA DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

Art. 56. A Macrozona de Interesse de Preservação - MIP é marcada pela porção do território onde se 
encontram populações e edifícios que integram o patrimônio histórico-cultural e arquitetônico do 
município. 
Art. 57. Constituem os objetivos da Macrozona de Interesse de Preservação : 
I. Preservar o patrimônio histórico-cultural-arquitetônico, promovendo usos compatíveis, Incentivando e 
orientando a recuperação dos imóveis de interesse de preservação; 
II. integrar às populações locais às políticas municipais de desenvolvimento socioeconômico; 
III. promover a requalificação do território implantando políticas voltadas ao turismo e à valorização da 
cultura local; 
IV. recuperar e preservar as áreas de interesse ambiental; 
V. reestruturar e aperfeiçoar o sistema viário e a infraestrutura instalada; 
VI. compatibilizar o incremento na ocupação urbana com as características da região e com a 
disponibilidade futura de infraestrutura urbana. 

SEÇÃO IX 
MACROZONA OE OCUPAÇÃO LIMITADA 

Art. 58. A Macrozona de Ocupação Limitada - MZOL corresponde às áreas no terr itório marcadas pela 
insuficiência na infraestrutura urbana, e que por isso necessitam de diretrizes especificas e controle dos 
processos de dinamização da cidade. 
Art. 59. Constituem os objetivos da Macrozona de Ocupação Limitada: 
I. Conter o avanço da malha urbana sob as áreas com deficiência de infraestrutura; 
II. Implementar e qualificar a infraestrutura urbana; 
III. promover ações de estruturação viária com vistas a melhoria da mobilidade e acessibilidade na cidade; 
IV. promover a regularização urbanística e fundiária dos assentamentos existentes; 
v. garantir a multiplicidade de usos. 

SEÇÃO X 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 60. A Macrozona de Desenvolvimento Urbano - MDU é formada por áreas localizadas no entorno das 
estruturas viárias Rodovia Leste Oeste e Avenida Alice Coutinho, marcadas pela consolidação da malha 
urbana e presença de infraestrutura que possibilitam a implantação de novos projetos imobiliários e a 
dinamização da cidade. 
Art. 61. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Urbano: 
I. Incentivar o adensamento de forma ordenada, garantindo a multiplicidade de uso e a dinamização 
econômica da cidade; 
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II. Induzir a descentralização dos serviços urbanos, garantindo a mobilidade e o desenvolvimento de novos 
centros urbanos; 
III. aplicar políticas para o desenvolvimento socioambiental, afim de promover a qualidade ambiental e 
bem estar da população. 

SEÇÃO XI 
MACROZONA DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO 

Art. 62. A Macrozona de Desenvolvimento Metropolitano - MDM encontra-se localizada na porção central 
do município, ao longo da BR 262, marcada pela Influência dos processos metropolitanos e pela presença 
de equipamentos urbanos significativos para o desenvolvimento e consolidação da Região Metropolitana 
da Grande Vitória - RMGV. 

Art. 63. Constituem os objetivos da Macrozona de Desenvolvimento Metropolitano: 
I. Garantir a mobilidade urbana, estimulando a diversificação das formas modais de transportes; 
II. Induzir e priorizar o crescimento das atividades de serviços e comércio de abrangência intermunicipal 
e metropolitana; 
III. preservar os locais de interesse ambiental e visual de marcos significativos do município de Cariacica. 
IV. estimular a governança metropolitana na promoção de soluções para cidade. 

SEÇÃO XII 
MACROZONA DE EXPANSÃO URBANA 

Art. 64. A Macrozona de Expansão Urbana - MZEU é formada por áreas ai nda não urbanizadas, de baixa 
densidade populacional, consideradas passíveis de urbanização a médio e longo prazo, localizadas dentro 
do perímetro urbano. 
Art. 65. Constituem os objetivos da Macrozona de Expansão Urbana: 
I. Controlar a ocupação urbana a partir de infraestrutura existente no seu entorno; 
II. estimular os usos preferencialmente residenciais e atividades compatíveis com o ambiente rural; 
III. Preservar os locais de interesse ambiental e visual de marcos significativos do município de Cariacica. 
IV. estimular a implantação de atividades turísticas. 

CAPÍTULO IV 
DO ZONEAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 66. O zoneamento consiste na divisão do território em zonas, estabelecendo as diretrizes para o uso 
e a ocupação do solo no Município, tendo como referência às características dos ambientes natural e 
construído. 
Art. 67. As Zonas são subdivisões das Macrozonas em unidades territoriais que servem como referencial 
mais detalhado para a definição dos parâmetros de uso e ocupação do solo, definindo as áreas de interesse 
onde se pretende incentivar, coibir ou qualificar a ocupação. 
Art. 68. O Zoneamento do Município de Cariacica fica dividido em dezenove tipos de zonas, com trinta e 
seis subdivisões, segundo os pressupostos definidos na divisão territorial constante no mapa, Anexo 3 e 
tabela de índices urbanísticos, Anexo 7: 
I. Zona de Preservação Natural - ZPN 1, 2 e 3; 
II. Zona de Proteção Ambiental - ZPA 1 e 2; 
III. Zona Rural de Produção e Dinamização - ZRPD; 
IV. Zona Rural de Desenvolvimento Sustentável - ZRDS; 
V. Zona Rural de Produção Sustentável - ZRPS; 
VI. Zona Especial de Interesse de Preservação - ZEIP 1 e 2; 
VII. Zona de Ocupação Limitada - ZOL 1 e 2; 
VIII. Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC; 
IX. Zona de Ocupação Preferencial - ZOP 1 , 2 e 3; 
X. Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 1, 2 e 3; 
XI. Zona Residencial - ZR 1 e 2; 
XII. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER 1, 2 e 3; 
XIII . Zona Especial de Contenção de Impacto - ZECI; 
XIV. Zona de Uso Específico - ZUE; 
XV. Eixo de Mobilidade - EM 1, 2, 3, 4 e 5; 
XVI. Subcentro - SC; 
XVII. Zona Especial Metropolitana - ZEM; 
XVIII. Zona de Restrição Urbana - ZRU 1, 2 e 3; 
XIX. Zona Especial de Interesse Ambiental - ZEIA. 
§1°. Em caso de imóveis que haja sobreposição de dois ou mais zoneamentos, prevalecerão os 
zoneamentos na seguinte ordem: 
1. ZDER; 
II. EM; 
III. Zoneamento que sobrepor a maior porção do imóvel. 
~2°. Os casos do §1°. não se aplicam aos zoneamentos ZPA e ZPN, cujas delimitações devem se manter 
inalteradas. 
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ZONA DE PRESERVAÇÃO NATURAL 
Art. 69. As Zonas de Preservação Natural - ZPN são formadas por áreas com ecossistema natural 
preservado, localizadas no perímetro rural, na faixa de transição entre o ambiente rural e urbano e faixa 
litorânea à nordeste do município. Sofrem mínima interferência dos processos urbanos e estão 
diretamente associadas às UCs, definidas em conformidade com o Sistema Nacional de U~idades de 
Conservação - ~NUC, .Lei n°. 9.985, de 18 de j ulho de 2000, como unidades de proteção Integral, unidades 
de uso sustentavel e areas de Interesse Am biental para o município. Desempenham a função na conexão 
de corredores ecológicos entre Unidades de Conservação ou entre fragmentos de Mata Atlântica . 
Art. 70. As Zonas de Preservação Natural - ZPN - apresentam como objetivos principais: 
I. Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e 
nas águas jurisdicionais; 
II. contribuir para a manutenção e implantação de conexões entre Unidades de Conservação (corredores 
ecológicos) e/ou entre fragm entos de vegetação natural da Mata Atlântica; 
III. proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 
IV. contribuir para a preservação, conservação e a restauração da diversidade de ecossistemas naturais; 
V. contribuir para o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 
VI. contribu ir para a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no processo de 
desenvolvimento; 
VII. proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 
VIII. proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
arq ueológica, paleontológica e cultural; 
IX. proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
X. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
XI. proporcionar meios e Incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e monitoramento 
ambienta l; 
XII. valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XIII. favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação em contato com 
a natureza e o turismo ecológico; 
XIV. proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e 
valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 
Art. 7 1. As Zonas de Preservação Natural enquadram-se em três classes, com tipos de proteção a serem 
alcançados e mantidos com base no Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC: 
I. Zona de Preservação Natural Um - ZPN 1; 
II. Zona de Preservação Natural Dois - ZPN 2; 
III. Zona de Preservação Natural Três - ZPN 3. 
Art. 72. As Zonas de Preservação Natural Um - ZPN 1 são constituídas por fragmentos de vegetação 
natural da Mata Atlântica, inser idas em Unidades de Conservação e áreas adjacentes. As formas de uso 
assim como a proteção ambiental a ser alcançada para estas áreas ficarão definidas pela categoria das 
Unidades de Conservação bem como seus respectivos Planos de Manejo. 
§1° . Compõem as Zonas de Preservação Natural Um - ZPN 1 os fragmentos naturais da Mata Atlântica 
do interior e adjacências das seguintes Unidades de Conservação: 
I. REBIO - Reserva Biológica Duas Bocas, (criada pela Lei Estadual n° 2.095/ 1965 e recategorização 
pela Lei Estadual n°4.503/1991} ; 
II. PNM - Parque Natural Municipal do Monte Mochuara (criado pelo Decreto Municipal nº 031, de 17 de 
abril de 2007); 
III. RDS - Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Manguezal de Car iacica (criada Municipal pelo 
Decreto Nº 77, de 20 de setembro DE 2007). 
§2º . O perímetro das Unidades de Conservação conforme definido em Lei especifica de sua criação, 
inseridas nas Zonas de Preservação Natural 1, encontra-se demonstrado no Mapa de Unidades de 
Conservação, Anexo 4 desta Lei. 
Art. 73. As Zonas de Preservação Natural Dois - ZPN 2, estão localizadas nas serras íngremes da área 
rural do município, e na faixa de transição do perímetro rural e urbano. Formam áreas de especial 
relevância ambiental espalhadas em ilhas de vegetação florestal da Mata Atlântica. Com a finalidade de 
assegurar a proteção do patrimônio natural do município e também. promover ações visando a conexão 
das áreas fragmentadas do Corredor Ecológico Duas Bocas - Mestre Alvaro - Parque Natural Mochuara. 
Parágrafo único. Compõem as Zonas de Preservação Natural 2 - ZPN 2, as seguintes localidades: 
r. Serra Pé de Urubu e Encantado; 
II. Vale de Sertão Velho, Paredão de Roda D'água e Serra do Adriano (Inseridos na APA do Monte 
Mochuara); 
III. Serras de Azeredo, Roças Velhas e Morro do Óleo (inseridos na APA do Monte Mochuara); 
IV. Serras de Maricará, Cachoeirinha e Sabão; 
V. Serra do Anil ; 
Art. 74. As Zonas de Preservação Natural Três - ZPN 3, são formadas por fragmentos de vegetação 
natural da Mata Atlântica, local izadas em colinas na faixa de transição entre o ambiente rural e urbano, 
destinadas prior itariamente a cumprir a função de amortecer os impactos negativos decorrentes da 
dinamização urbana . 
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Art. 75. As Zonas de Proteção Ambienta l - ZPA estão localizadas em perímetro urbano e faixa de transição 
entre o perímetro urbano e rural, com a função de proteção, manutenção e recuperação dos aspectos 
ambientais, ecológicos e paisagísticos do município. 
Art. 76. As Zonas de Proteção Ambiental - ZPA - possuem os seguintes objetivos: 
I. Preservar e recuperar a vegetação remanescente e seus recursos naturais; 
II. resgatar e valorizar a fisiografia e a visualização dos elementos naturais e paisagísticos do Município; 
III. compatibilizar a ocupação urbana com as condições exigidas para a conservação e melhoria da 
qualidade ambiental do Município; 
IV. recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades materiais para 
que possam ser incorporadas a unidades de paisagem; 
V. promover atividades educacionais sustentáveis e coerentes com as vocações e restrições estabelecidas 
na leitura da realidade municipal. 
Art. 77. As Zonas de Proteção Ambiental - ZPA, ficam classificadas em duas zonas especificas, 
considerando as áreas a serem preservadas e os objetivos de proteção ambiental a serem alcançados: 
I. Zona de Proteção Ambiental Um - ZPA 1, 
II. Zona de Proteção Ambiental Dois - ZPA 2. 
Art. 78. Zonas de Proteção Ambiental Um - ZPA 1, encontram-se localizadas no perlmetro urbano, sendo 
destinadas prioritariamente à criação e manutenção de Parques Municipais. Áreas com relevantes atributos 
ambientais naturais que podem sofrer restrições de usos de acordo com a sua função no meio urbano, a 
exemplo das áreas de manguezais e de áreas no entorno de nascentes e às margens de cursos d'água. 
§ 1°. São objetivos da ZPA 1: 
I. Fomentar a conservação dos ecossistemas naturais e dos ambientes criados; 
II. regulamentar formas de uso compatíveis com a preservação dos recursos naturais; 
II!. fomentar atividades de pesquisa científica, monitoramento e educação ambiental, estimulando a 
inserção da população nas ações de conservação do meio ambiente. 
IV. desenvolver projetos que qualifiquem as paisagens naturais da cidade. 
§ 2°. Compõem as Zonas de Proteção Ambiental Um, ZPA 1: 
I. Parque Natural Municipal do Manguezal de Itanguá (criado pelo Decreto Municipal Nº 048, de 24 de 
maio de 2007); 
II. Parque Cravo e a Rosa; 
III. Parque Botânico Lagoa do Vigia (criado pelo Decreto n° 207, de 09 de dezembro de 2019); 
IV. Morro da Braspérola. 
§ 3°. As normas aplicadas às Unidades de Conservação deverão estar submetidas aos respectivos Planos 
de Manejo, segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC. 
Art. 79. As Zonas de Proteção Ambiental Dois - ZPA 2 - são áreas localízadas no perímetro urbano e nas 
áreas de transição com o perímetro rural, delimitadas sobretudo em função da preservação dos 
ecossistemas fluviais . 
§ 1°. Compõem as ZPAs 2 : 
I. Áreas de Preservação Permanente - APPs de cursos hídricos e nascentes sem ocupação; 
II. Canais de drenagem natural, encostas e fragmentos de vegetação associados à conservação do 
ambiente fluvial. 
III. Áreas destinadas à criação e manutenção de Parques Lineares e Hortos Municipais: 
a. Parque linear da Biquinha; 
b. Parque linear de São Conrado; 
c. Parque linear de Santa Bárbara; 
d. Lagoa Espelho D'água. 
A_rt. 80. Para futuras ident_ificações de zonas de proteção ambiental os procedimentos a serem seguidos 
sao os constantes desta Lei e demais Normas Munic!pais, Estaduais e Federais em vigor. 

SEÇAO I V 
ZONA RURAL DE PRODUÇÃO E DI NAMIZAÇÃO 

Art. 81. São áreas localizadas na região nordeste e sul do Perímetro Rura l do município. Situadas em 
porções mais planas do relevo, concentram propriedades rurais consolidadas, com produção voltada para 
o uso agrícola e pecuário. 
Art. 82. As Zonas Rurais de Produção e Dinamização - ZRPD possuem os seguintes objetivos: 
I. implementar e qualificar a infraestrutura necessária para garantir o desenvolvimento rural e 0 
beneficiamento da produção agrícola; 
II. promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais· 
III. fomentar ações para a ampliação do conhecimento, capacitaçã~ e assistência técnica ao produtor 
rural; 
IV. desenvolver projetos para o cadastramento rural e a produção de informações técnicas subsidiando 
planos para aplicação adequada de recursos. ' 
A rt. 83 - São usos permitidos na Zonas Rurais de Produção e Dinamização: 
I . Atividades do Grupo GR 1; 
II. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1º. 
III. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2º. 
IV. Atividades do Grupo G1, conforme §3º. 
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§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo núcleo familiar. 
§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas térreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permitidas no zoneament~. 
§3°. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento às 
comunidades locais, limitando-se à 600 m 2 de área construída. 
§4°. Para implantação de atividades do Grupo Gll, devem ser atendidos os requisitos das Unidades de 
Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, fragmentos de Mata Atlântica e demais normas 
relacionadas. 

SEÇÃO V 
ZONA RURAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Art. 84'. Localizadas nos vales do Mochuara, Roças Velhas e Morro do Óleo, e também nas regiões de 
Roda D'agua, Taquaruçu, Boca do Mato e Maricará, formam em comum, zonas na área rural com maior 
potencialidade para o desenvolvimento de atividades ligadas ao agro turismo, turismo ecológico e turismo 
cultural. 
Art. 85. As Zonas Rurais de Desenvolvimento Sustentável - ZRDS possuem os seguintes objetivos: 
I. Valorizar a comunidade local, sua cultura, e o modo de produção familiar; 
II. promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais; 
III. criação de est ratégias para o desenvolvimento sustentável do turismo, fortalecendo a economia local; 
IV. promover a execução de empreendimentos de cunho turístico, de lazer, esporte e de contemplação; 
V. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do local, favorecendo a ocupação 
na forma de chácaras, com um padrão de assentamento de baixa densidade. 
Art. 86 - São usos permitidos na Zona Rural de Desenvolvimento Sustentável: 
I. Atividades do Grupo GR 1; 
II. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1º. 
III. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2°. 
IV. Atividades do Grupo Gl, conforme §3º. 
V. Atividades do Grupo G4; 
VI. Atividades do Grupo G6A; 
VII. Atividades do Grupo GlO; 
VIII. Atividades do Grupo G11; 
IX. Atividades do Grupo G12. 
§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo núcleo familiar. 
§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permitidas no zoneamento. 
§3°. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento às 
comunidades locais, limitando-se à 600 m 2 de área construída. 
§4°. Para implantação de atividades do Grupo Gll, devem ser atendidos os requisitos das Unidades de 
Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, fragmentos de Mata Atlântica e demais normas 
relacionadas. 
Art. 87. O Município deverá promover estudos técnicos, planos e projetos ambientais, urbanísticos, 
econômicos e turíst icos visando a valorização e fomento de atividades ligadas ao agroturismo, turismo 
ecológico e turismo cultural de modo integrado ao ambiente rural, natural e às Unidades de Conservação 
no polígono definido como Mochuara do Futuro, constante do Anexo 5. 

SEÇÃO VI 
ZONA RURAL DE PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

Art. 88. São áreas estabelecidas no entorno das Unidades de Conservação Rebio Duas Bocas e PNM 
Mochuara. Distribuídas por fazendas da região de Sertão Velho e sítios voltados para produção agrícola 
local, situados entre os fragmentos de Mata Atlântica das Zonas de Preservação Natural 2. 
Art. 89. A Zona Rural de Produção Sustentável - ZRDS possui os seguintes objetivos: 
I. Minimizar os impactos negativos no entorno das Unidades de Conservação; 
II. promover a recuperação ambiental de áreas degradadas; 
III. alinhar o manejo dos recursos naturais e a produção agrícola aos esforços para formação de conectores 
da Mata Atlântica fragmentada; 
IV. promover sistemas de produção alimentar adequadas à conservação dos recursos naturais, 
fomentando a produção orgânica de base agroecológica; 
V. promover a execução de empreendimentos de cunho turístico, de lazer, esporte e de contemplação. 
VI. promover a valorização da biodiversidade na produção agrícola e estímulo às experiências locais de 
uso, conservação e de manejo dos recursos genéticos vegetais e animais. 
Art. 90. São usos permitidos na Zona Rural de Produção Sustentável: 
I. Atividades do Grupo GR 1; 
I I. Atividades do Grupo GR 2, conforme §1º. 
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IX. Atividades do Grupo G12. . . 
§1º. são permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente isoladas, terreas ou 
assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo núcleo familiar. . • 
§2º. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas, terreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permitidas no zoneamento.. . 
§3º. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento as 
comunidades locais, limitando-se à 600 m 2 de área construída. 
§4º. Para implantação de atividades do Grupo Gll, devem ser atendidos os req~isi~os das Un!dades de 
Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, fragmentos de Mata Atlant1ca e demais normas 
relacionadas. 

SEÇÃO VII 
ZONA RURAL DE INTEGRAÇÃO - ZRI 

Art. 91. A zona Rural de Integração - ZRI, corresponde à área localizada fora do perimetro urbano, a 
oeste do Município, separada do restante do território pela Reserva Biológica de Duas Bocas, caracteriza.da 
pela baixa densidade populacional. Apresenta uma baixa integração com as demais macrozonas e mantem 
relação com os municípios da Região Serrana do Estado. 
Art. 92. Constituem os objetivos da Zona de Integração Rural: 
I. Promover uma maior integração com as demais regiões do Município; . 
II. incentivar as atividades voltadas ao agroturismo, à agricultura familiar, ao turismo cultural e a 
agropecuária; 
III. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do local, favorecendo a 
ocupação na forma de chácaras, com um padrão de assentamento de baixa densidade. 
IV. promover o desenvolvimento econômico sustentável; 
V. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 
VI. promover a proteção dos mananciais; 
VII. qualificar os acessos a essa zona. 
Art. 93. São usos permitidos na Zona Rural de Integração - ZRI: 
!. Atividades do Grupo GR 1; 
II. Atividades do Grupo GR 2, conforme § 1°. 
III. Atividades do Grupo GR 3, conforme §2°. 
IV. Atividades do Grupo Gl , conforme §3°. 
V. Atividades do Grupo G4; 
VI. Atividades do Grupo G6A; 
VII. Atividades do Grupo GlO; 
VIII. Atividades do Grupo G11; 
IX. Atividades do Grupo G12. 
Atividades do Grupo G12.§1°. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, 
preferencialmente isoladas, térreas ou assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo 
núcleo familiar. 
§2°. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permitidas no zoneamento. 
§3°. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento às 
comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 
§4°. Para implantação de atividades do Grupo Gll, devem ser atendidos os requisitos das Unidades de 
Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, fragmentos de Mata Atlântica e demais normas 
relacionadas. 

SEÇÃO VIII 
ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO 

Art. 94. As Zonas Especiais de Interesse de Preservação - ZEIP são áreas destinadas à preservação e 
valorização do patrimônio cultural em suas diversas manifestações, qual sejam bens de valor histórico, 
artístico, arquitetônico, arqueológico e paisagístico, localizadas em perímetro urbano ou rural . 
Parágrafo único. Os imóveis ou áreas tombadas ou protegidas por legislação municipal , estadual ou 
federal enquadram-se como ZEIP. 
Art. 95. As Zonas Especiais de Interesse de Preservação possuem os seguintes objetivos: 
I. Preservar e promover a valorização do patrimônio cultural e suas diversas manifestações no âmbito do 
Município; 
II. valorizar as características históricas, sociais e culturais, a fim de preservar e recuperar a identidade 
local e sua Integração com a comunidade; 
III. resgatar e valorizar a fisiografia e a visualização dos elementos naturais e paisagísticos do Município; 
IV. compatibil izar a ocupação urbana com as condições exigidas para a conservação do patrimônio cultural, 
ambiental, histórico, arquitetônico e urbanístico do Município; 
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V. recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades materiais para que 
possam ser incorporadas a unidades de paisagem; 
VI. incentivar atividades educacionais sustentáveis e coerentes com as vocações e restrições 
estabelecidas. 
Art. 96. As Zonas Especiais de Interesse de Preservação classificam-se em: 
I. Zona Especial de Interesse de Preservação Um - ZEIP 1; 
II. Zona Especial de Interesse de Preservação Dois - ZEIP 2; 
especial interesse na preservação da paisagem de elementos naturais ou construidos. 
§2°. São usos permitidos para a Zona Especial de Interesse de Preservação - ZEIP 1: 
I. Atividades do Grupo GRl 
II. Atividades do Grupo GR2 
Atividades do Grupo GR3 (residencial + usos permitidos na zona) 
III. Atividades do Grupo Gl 
IV. Atividades do Grupo G4, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de preservação do patrimônio 
ambiental e arquitetônico; 
V. Atividades do Grupo GS, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de preservação do patrimônio 
ambiental e arquitetônico; 
VI. Atividades do Grupo G12. 
§3°. A Zona Especial de Interesse de Preservação Dois - ZEIP 2 é composta por áreas que apresentam 
edificações, isoladas ou em conjunto, de relevante interesse histórico, artistice, arquitetônico, arqueológico 
e paisagístico, além de espaços catalisadores de manifestações culturais e artísticas. 
§4°. São usos permitidos para a Zona Especial de Interesse de Preservação Dois - ZEIP 2, condicionados 
à deliberação favorável do Conselho Municipal de Cultura e Conselho Municipal do Plano Diretor: 
!. Atividades do Grupo GRl 
II. Atividades do Grupo GR2 
III. Atividades do Grupo GR3 ( residencial + usos permitidos na zona) 
IV. Atividades do Grupo Gl 
V. Atividades do Grupo G4, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de preservação do patrimônio 
ambiental e arquitetônico; 
VI. Atividades do Grupo GS, voltadas para uso cultural, histórico, turístico e de preservação do patrimônio 
ambiental e arquitetôn ico; 
VII. Atividades do Grupo G12. 
Art. 97. Poderão ser aplicados na ZEIP 2 os seguintes instrumentos de política urbana, regulamentados 
por lei específica: 
I. Transferência do potencial construtivo; 
II. Incentivos fiscais de IPTU para imóveis tombados; 
III. Direito de Preempção. 

S EÇÃO IX 
Z ONA DE OCUPAÇÃO LIMITADA 

Art. 98. As Zonas de Ocupação Limitada - ZOL são áreas dentro do perímetro urbano, que apresentam 
grande demanda por infraestrutura urbana e que possuem sua ocupação delimitada pelos sistemas viários 
existentes. 
Art. 99. As Zonas de Ocupação Limitada apresentam como objetivos principais: 
I. Compatibilizar o adensamento construtivo com as características do sistema viário e com as limitações 
na oferta de infraestrutura urbana; 
II. incentivar a ocupação dos vazios urbanos a partir de melhorias no sistema viário e Infraestrutura 
urbana; 
III. prover a área de equipamentos e serviços urbanos e sociais; 
IV. est imular o uso múltiplo com a interação de usos residenciais e não residenciais. 
Art. 100. As Zonas de Ocupação Limitada classificam-se em: 
!. zona de Ocupação Limitada Um - ZOL 1; 
II. Zona de Ocupação Limitada Dois - ZOL 2; 
§1º A Zona de Ocupação Limitada Um - ZOL 1, é composta por áreas predominantemente adensadas, 
onde ainda existe demanda por algum tipo de infraestrutura. 
§2º. São usos permitidos para a Zona de Ocupação Limitada Um - ZOL 1: 
I. Atividades do Subgrupo GR 1, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, multifamiliar e misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl - Comércio e Serviço local ; 
III. Atividades dos Subgrupos G4, GS e G6 - Serviço local, municipal e regional ; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 
V. Atividades do Subgrupo GS - Industrial II; 
VI. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral; 
VII. Atividades do Subgrupo 12 - Turismo. 
§3º . A zona de Ocupação Limitada Dois - ZOL 2, está localizada próximo à ZOL 1 e é constituída de vazios 
urbanos, propícios ao adensamento, desde que seja implantada a infraestrutura para atender aos novos 
empreendimentos. 
§4º. São usos permitidos para as Zonas de Ocupação Limitada Dois - ZOL 2: 
I. Atividades dos Subgrupos GR 1, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, multifamiliar e misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
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Art. 101. A Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC é uma área central dentro do perímetro urbano, 
com ocupação consolidada e uso predominantemente misto, comercial e de serviços, dotadas de 
infraestrutura urbana limitada, a qual necessita de controle do adensamento e o uso, afim de não 
sobrecarregar a sua capacidade, aliada ao fomento da atividade comercial e aproveitamento sustentável 
do solo valorizado. 
Art. 102. A Zona Especial de Interesse Comercia l - ZEIC apresenta como objetivo principal: 
I. Estimular o uso misto com a interação de usos residenciais e não residenciais; 
II. compatibilizar e adequar o uso e a ocupação do solo em função do sistema viário existente; 
III. melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade urbana. 
IV. dotar/ ampl iar os sistemas de infraestrutura básica; 
V. investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo; 
VI. melhorar as condições de ocupação do solo, em uma área de grande valorização Imobiliária. 
§1º. A Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC compreende a Avenida Expedito Garcia e lotes 
adjacentes, no bairro Campo Grande. 
§2º São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Comercial - ZEIC: 
I. Atividades dos Subgrupos GR 1 e GR3 - Residencial unifamiliar e misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e reg ional; 
III. Atividades dos Subgrupos G4 e GS - Serviço loca l e municipal; 
IV. Atividades dos Subgrupos G7 - Industrial I ; 
V. Atividades do Subgrupo 12 - Turismo. 
Art. 103. Poderão ser aplicados na ZEIC os seguintes instrumentos de política urbana, regulamentados 
por lei específica: 
I. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 
II. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 
III!. Outorga Onerosa; 
IV. Operações Urbanas Consorciadas. 

SEÇÃO XI 
ZONA DE OCUPAÇÃO PREFERENCIAL 

Art. 104. As Zonas de Ocupação Preferencial - ZOP são áreas localizadas dentro do perímetro urbano, 
com melhor Infraestrutura e uso predominantemente residencial ou comercial, onde se deseja induzir o 
adensamento ou áreas com previsão de adensamento e expansão em função da localização estratégica, 
próxima a eixos e áreas de dinamização econômica. 
Art. 105. As Zonas de Ocupação Preferencial - ZOP apresentam como objetivo principal: 
I. Induzir a ocupação urbana a partir de infraestrutura existente; 
II. estimular o uso múltiplo com a interação de usos residenciais e não residenciais; 
III. estimular a consolidação de uma área central para o município; 
IV. adensamento de áreas de dinamização econômica; 
V. preservar os locais de interesse ambiental e visual de marcos significativos do município de Cariacica. 
Art. 106. As Zonas de Ocupação Preferencial - ZOP classificam-se em: 
I. Zona de Ocupação Preferencial Um - ZOP 1; 
II. Zona de Ocupação Preferencial Dois - ZOP 2; 
III. Zona de Ocupação Preferencial Três - ZOP 3. 
§ 1 ° A Zona de Ocupação Preferencial Um - ZOP 1, é composta por áreas localizadas na porção central 
consolidada, que possuem a melhor Infraestrutura do município e um sistema viário compatível com a 
indução do adensamento. 
§2°. São usos permitidos para a Zona de Ocupação Preferencial Um - ZOP 1: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades dos Subgrupos Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 
V. Atividades do Subgrupo Gl2 - Turismo. 
§3°. A Zona de Ocupação Preferencial Dois - ZOP 2, é composta de áreas próximas as Zonas de Ocupação 
Preferencial 1,. ~u}eitas a adensamento em função da infraestrutura disponível e de futuras transformações 
na estrutura viana. 
§4°. São usos permitidos para as Zonas de Ocupação Preferencial Dois - ZOP 2: 
I. Atividades dos Subgrupos GR l , GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades dos Subgrupos Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Industrial I e II; 
V. Atividades do Subgrupo Gl2 - Turismo. 
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§5° A Zona de Ocupação Preferencial Três - ZOP 3 é composta de áreas com baixa densidade de ocupação, 
com necessidade de melhorias na infraestrutura urbana, apresentando previsão de adensamento e 
expansão em função da localização estratégica, próxima a eixos e áreas de dinamização econômica. 
§6°. São usos permitidos para a Zona de Ocupação Preferencial Três - ZOP 3 : 
!. Atividades dos Subgrupos GRl , GR2 e GR3 - Residencial Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades dos Subgrupos Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Industrial I e II; 
V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
Art. 107. Poderão ser aplicados nas ZOP os seguintes instrumentos de política urbana, regulamentados 
por 1 ei específica: 
I. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 
II. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 
III. Outorga Onerosa 
IV.Operações Urbanas Consorciadas; 

SEÇÃO XII 
ZONA ESPECI AL DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 108. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são áreas dentro do perímetro urbano que exigem 
tratamento diferenciado dos parâmetros de uso e ocupação do solo urbano, ocupado predominantemente 
por populações de baixa renda, ou que tenham sido objeto de loteamentos e/ou conjuntos habitacionais 
irregulares, com ausência ou carência de serviços e infraestrutura urbana, acessibilidade inadequada e 
que serão destinadas a programas e projetos especiais de urbanização, reurbanização, regularização 
urbanística e fundiária. 
§1 º· As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são porções do território que deverão ser destinadas 
prioritariamente à produção e manutenção de habitação de interesse social . 
§2°. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, incorporam os espaços urbanos da cidade clandestina 
- favelas, assentamentos urbanos populares, loteamentos irregulares - à cidade legal, visando promover 
a regularização urbanística e fundiária dessas áreas existentes e consolidadas, assim como o 
desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social nas áreas não utilizadas ou subtilizadas. 
§3°. O reconhecimento como ZEIS de loteamentos irregulares ou clandestinos não eximirá os seus 
agentes executores ou propr ietários das obrigações, responsabilidades civis, administrativas e penais 
previstas em lei. 
Art. 109. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS apresentam como objetivo principal : 
I. Viabilizar áreas destinadas à manutenção e produção de Habitações de Interesse Social - HIS, buscando 
o cumprimento da função social da propriedade; 
II. promover a regularização urbanística e fundiária dos assentamentos ocupados pela população de baixa 
renda; 
III. eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas, e quando não for possível, 
reassentar seus ocupantes; 
IV. dotar e ou ampliar estas áreas de infraestrutura básica, equipamentos sociais e culturais, espaços 
públicos, serviços e comércios; 
V. promover política específica de desenvolvimento socioeconômico e ambiental; 
VI. dinamizar atividades de comércio e de serviço local; 
VII. impedir a expulsão indireta da população, decorrente de valorização imobiliária das áreas ocupadas, 
em função das ações de recuperação dos assentamentos precários e dos programas de regularização 
fundiária. 
Art. 110. As Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS classificam-se em: 
I. Zona de Interesse Social Um - ZEIS 1; 
II. Zona de Interesse Social Dois - ZEIS 2; 
III. Zona de Interesse Social Três - ZEIS 3. 
§1 º· A zona Especial de I nteresse Social Um - ZEIS 1, é composta de áreas públicas ou particulares, 
ocupadas predominantemente por habitações precárias, população de baixa renda ou assentamentos 
assemelhados com ocupações em áreas de risco; que apresentem demanda por infraestrutura urbana, 
serviços e equipamentos comunitários e possuem acessibilidade inadequada, sendo passíveis de 
relocação; em relação aos quais haja interesse público em se promover projetos de melhorias urbanísticas, 
ambientais e de regularização fundiária da posse da terra. 
§2º . São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Social Um - ZEIS 1: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl- Comércio e Serviço local ; 
III. Atividades do Subgrupo G4 e GS- Institucional local e municipal; 
IV. At ividades do Subgrupo G7 - Industrial I. 
§3º . A Zona Especial de Interesse Social Dois - ZEI S 2, é composta por áreas públicas ou particulares 
ocupadas por loteamentos irregulares ou clandestinos, em relação aos quais há interesse público em se 
promover a regularização fund iária da posse da terra e/ ou a complementação da infraestrutura urbana ou 
dos equipamentos comunitários, além de recuperação ambiental. 
§4º. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Social Doís - ZEIS 2: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl- Comércio e Serviço local; 
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§Sº. A Zona Especial de Interesse Social Três - ZEIS 3, é composta por áreas públicas ou particulares, 
não edificadas, subutilizadas ou não utilizadas, destinadas à implantação de Programas Habitacionais de 
Interesse Social, que deverão ser urbanizadas e dotadas de serviços e equipamentos públicos. 
§6. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Social Três - ZEIS 3: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unlfamillar, Multlfamlllar e Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl- Comércio e Serviço local; 
III. Atividades do Subgrupo G4 e GS- Institucional local e municipal; 
TV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 
V. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral. 
§7º. As áreas definidas como ZEIS 3 devem estar localizadas próximas às demais ZEIS. 
Art. 111. O reconhecimento de novas Zonas Especiais de Interesse Social 3 - ZEIS 3 não poderá ocorrer 
em áreas de risco e de proteção ambiental. 
Art. 112. Projetos específicos de melhorias urbanísticas, ambientais e de regularização fundiária para 
cada Zona Especial de Interesse Social - ZEIS será elaborado pelo Poder Público, com a participação da 
população moradora, proprietários e/ou iniciativa privada. 
Art. 113. A inclusão de novas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS deverá ser realizada através de 
Lei Municipal especifica, de acordo com os artigos desta Lei, podendo ocorrer por solicitação de associações 
representativas de moradores ou proprietários através de requerimento ao órgão municipal competente, 
devendo ser analisada pela equipe técnica municipal, e posteriormente debatida em audiência pública, 
apreciada pelo Conselho Municipal de Habitação e aprovada pelo Conselho Municipal do Plano Diretor de 
Cariacica. 
Art. 114. Os projetos de Habitação de Interesse Social - HIS a serem implantados nas Zonas Especiais 
de Interesse Social - ZEIS - deverão atender, prioritariamente, à população residente no Município de 
Cariacica, respeitando cadastro existente no setor competente. 
Parágrafo único. Os projetos mencionados no caput deste artigo deverão ser apresentados ao Conselho 
Municipal de Habitação. 
Art. 115. Os instrumentos da política urbana passíveis de serem aplicados nas Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS são: 
1. Concessão de Uso Para Fins de Moradia; 
II. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 
III. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 
IV. Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública; 
V. Direito de Preempção; 
VI. Usucapião Especial de Imóvel Urbano; 
VII. Operações Urbanas Consorciadas. 

SEÇÃO XIII 
ZONA ESPECIAL DE INTERESSE AMBIENTAL 

Art. 116. As Zonas Especiais de Interesse Ambiental - ZEIA são áreas dentro do perímetro urbano e em 
zonas de transição, com ocupações em potenciais áreas de risco e em possíveis áreas de proteção 
ambiental, que poderão exigir t ratamento diferenciado dos parâmetros de uso e ocupação do solo urbano 
e que, dependendo do caso, serão passíveis de projetos especiais de melhoria urbanística e ambiental, 
podendo ser necessária a relocação. 
Art. 117. As Zonas Especiais de Interesse Ambiental - ZEIA apresentam como objetivo principa l: 
!. Eliminar os riscos decorrentes de ocupações em áreas inadequadas e quando não for possível, remover 
seus ocupantes; 
II. impedir a valorização imobiliária das áreas, quando comprovadas áreas de risco e/ou de interesse 
ambiental; 
III. desestimular a ocupação dessas áreas, sendo área de risco ou Interesse ambiental; 
IV. promover projetos para recuperação ambiental ou reparação dos riscos, havendo comprovação. 
§1°. São usos permitidos na Zona Especial de Interesse Ambiental, se comprovado o interesse ambiental 
ou utilidade pública: 
1. Parques lineares; 
II. Parques urbanos; 
III. Áreas de reflorestamento; 
IV. Demais usos permitidos pelas normas ambientais. 
§2°. São usos permitidos, caso não seja área de risco, área de preservação permanente ou restrição 
ambiental: 
!. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl- Comércio e Serviço local. 
§3°. O setor ambiental competente deverá avaliar a existência ou não de área de preservação 
permanente, restrição ou risco ambiental, podendo negar a intervenção, aprovar com restrições ou 
aprovar sem restrições; 
§4°. Nos casos de aprovação com restrições, os setores competentes solicitarão medidas mitigadoras ou 
limitação de ocupação visando evitar ou reduzir os impactos ou riscos da área fragilizada, de forma a 
viabilizar a obra solicitada; 
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§5°. Somente será emitido o Habite-se à edificação que atender às solicitações citadas no parágrafo 
anter ior . 

SEÇÃO XIV 
ZONA RESIDENCIAL 

Art. 118. As Zonas Residenciais - ZR são áreas localizadas dentro do perímetro urbano, com ou próximas 
às áreas de melhor infraestrutura, com ou sem adensamento significativo, caracterizadas e reconhecidas 
pela predominância do uso residencial, nas quais se pretende a manutenção da vocação residencial. 
Art. 119. As Zonas Residenciais - ZR apresentam como objetivo principal : 
1. Estimular os usos residenciais unifamiliares e multifamiliares; 
II. induzir a ocupação urbana; 
III. estimular a consolidação de um comércio local, de serviços local e Institucional local para atendimento 
aos moradores, diminuindo a necessidade das viagens e consequentemente evitando o aumento de fluxos 
nas vias principais. 
Art. 120. As Zonas Residenciais - ZR dassificam-se em: 
1. Zonas Residenciais Um - ZR 1; 
II. Zona Residencial Dois - ZR 2. 
§ 1°. As Zonas Residenciais Um - ZR 1 caracterizam-se por áreas com ocupação consolidada de 
predominância residencial, não vertical izadas, e com dinâmica local. 
§2°. São usos permitidos para a Zona Residencia l Um - ZR 1: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl - Comércio e Serviço local; 
III. Atividades do Subgrupo G4 - Institucional local ; 
I V. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 
V. Atividades do Subgrupo G12 - Tur ismo. 
§3°. As Zonas Residenciais Dois - ZR 2 caracterizam-se por áreas não ocupadas, localizadas na porção 
central consolidada, com vocação para receber empreendimentos residenciais verticalizados. 
§4°. São usos permitidos para a Zona Residencial Dois - ZR 2: 
1. At ividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial Unifamiliar, Multifamiliar e Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl - Comércio e Serviço local ; 
III. Atividades do Subgrupo G4 - Institucional local ; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 - Industrial I; 
V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
Art. 121. Poderão ser aplicados nas ZR os seguintes instrumentos de política urbana, regulamentados por 
lei específica: 
I. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 
II. Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 
III. Outorga Onerosa 
IV. Operações Urbanas Consorciadas; 
V. Direito de Preempção. 

SEÇÃO XV 
ZONA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E REGIONAL 

Art. 122. As Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER correspondem às áreas dentro do 
perímetro urbano, com local ização estratégica, que apresentem potencial para receber atividades com 
características especiais, sujeitas à geração de impactos econômicos, sociais, ambientais e urbanísticos, 
cuja ocupação dependerá da elaboração, pelos responsáveis, de planos específicos do conjunto da área, 
quanto ao uso e ocupação do solo, bem como respectivos estudos de impacto para prover a área de 
in fraestrutura capaz de recebê-los. 
Art. 123. A Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional - ZDER apresenta como objetivo principal: 
I. Estimular o desenvolvimento econômico do município de forma integrada aos aspectos sociais e 
am bientais; 
I I. promover a integração dos equipamentos a serem instalados e a cidade; 
III. estimular a elaboração de planos de ocupação global da respectiva zona, com a previsão de futuras 
expansões. 
Art. 124. As Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional ZDER, classificam-se em: 
I. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Um - ZDER 1; 
II. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Dois - ZDER 2; 
III. Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Três - ZDER 3. 
§1°. A Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Um - ZDER 1 é composta de extensas áreas, com 
baixa densidade de ocupação, com localização estratégica, próximas a eixos de dinamização, sujeitas à 
futura implantação de infraestrutura. 
§2º. São usos permitidos na Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Um - ZDER 1: 
I. At ividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional ; 
II. Atividades do Subgrupo G6 e G6A - Institucional regional ; 
III. Atividades do Subgrupo G7, G8 e G9 - Industrial I , II e III; 
IV. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral. 
§3° . A Zona de Desenvolvi mento Econômico e Regional Dois - ZDER 2 é composta de áreas já ocupadas 
por atividades geradoras de impacto ao entorno, consolidadas em locais centrais da cidade. 
§4°. São usos permitidos na Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Dois - ZDER 2: 
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IV. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral. 
§5º. A zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Três - ZDER 3 é composta de áreas vazias na 
porção central da cidade com grande potencial econômico, englobando atividades com características 
especiais que exercem ou possam vir a exercer Impactos econômicos, urbanísticos e sociais ao Município, 
necessitando de implantação de infraestrutura. 
§6º. São usos permitidos na Zona de Desenvolvimento Econômico e Regional Três - ZDER 3: 
I. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
II. Atividades do Subgrupo GS e G6 - Institucional municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G7, G8 - Industrial I e II. 
IV. At ividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral. 
Art. 125. Onde houver sobreposição de uma ZDER (Zona de Desenvolvimento Econôm ico e Regional) e 
EM (Eixo de Mobilidade), serão aplicados os parâmetros de uso e ocupação do solo e urbanísticos definidos 
para a ZDER. 
Art. 126. Os instrumentos da política urbana passíveis de serem aplicados nas Zonas de Desenvolvimento 
Econômico e Regional - ZDER são: 
I. Operações Urbanas Consorciadas. 
II. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsório; 
III. I mposto Territorial e Predial Urbano - IPTU, Progressivo no Tempo; 
IV. Outorga Onerosa. 

SEÇÃO XVI 
ZONA ESPECIAL DE CONTENÇÃO AO I MPACTO 

Art. 127. As Zonas Especiais de Contenção ao Impacto - ZECI, correspondem às áreas no entorno das 
Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional 2 - ZDER 2, dentro do perímetro urbano, onde estão 
instaladas as atividades consolidadas, com características especiais, sujeitas à geração de impactos, cuja 
o objetivo principal é a renovação do uso, a requalificação do espaço de modo a promover minimização 
dos impactos, ou próximas à ZDER demarcadas que ainda serão ocupadas, com o objetivo de evitar a 
instalação de atividades conflitantes. 
Art. 128. A Zona Especial de Contenção ao Impacto - ZECI apresenta como objetivo principal : 
I. Estimular o desenvolvimento econômico do município de forma integrada aos aspectos sociais e 
ambientais; 
II. Estimular a alteração de usos conflítantes; 
III. desestimular a implantação de atividades conflitantes com atividades de impacto. 
§ 1 º· São usos permitidos nas Zonas Especiais de Contenção ao Impacto - ZECI : 
I. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional ; 
II. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G7, G8 - Industrial I e II . 
§2°. As edificações enquadradas nos Subgrupos GRl , GR2 e GR3 existentes antes da publicação dessa lei 
poderão ser mantidas, regularizadas e serem reformadas ou ampliadas, desde que não se tornem 
Atividade Residencial Multifamilíar (Subgrupos GR2 ou GR3 que envolva Residencial Multifami liar). 
§3 °. As edificações enquadradas no §2º. desse artigo a serem reformadas ou ampliadas, devem utilizar 
os parâmetros urbanísticos da ZOL 1, desde que não se tornem Atividade Residencial Multifamiliar 
(Subgrupos GR2 ou GR3 que envolva Residencial Multifamiliar). 

SEÇÃO XVII 
ZONA DE USO ESPECÍFICO 

Art. 129. As Zonas de Uso Específico - ZUE correspondem às áreas dentro do perímetro urbano, onde 
estão instaladas atividades com classificação institucional, com características especiais, sujeitas à geração 
de impactos econômicos, sociais, ambientais e urbanísticos, cuja modificação dependerá da elaboração, 
pelos responsáveis, de planos específicos do conjunto da área, quanto ao uso e ocupação do solo, bem 
como respectivos Estudos de Impacto para a avaliação da Secretar ia de Desenvolvimento da Cidade e 
Meio Ambiente e CMPDC quanto a possibilidade de modificação ou ampl iação. 
Art. 130 . As Zonas de Uso Específico - ZUE apresentam como objetivo pr incipal: 
I. Est imular o desenvolvimento social e a implantação de infraestrutura e equipamentos públicos de grande 
porte no município; 
li. Controlar e setorizar a implantação de atividades institucionais de impacto. 
Parágrafo único. São usos permitidos nas Zonas Especiais de Contenção ao Impacto - ZUE: 
I. Atividades do Subgrupo G4, GS, G6 e G6A - Institucional m unicipal e regional; 
II. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 

S EÇÃO XVIII 
EIXO DE MOBI LIDADE 

Art. 131. Os Eixos de Mobilidade - EM, são áreas lineares dentro do perímetro urbano que possuem 
importância de conexão, mobil idade, além de centralização de atividades de comércio, serviços, indústrias 
e fazem l igações intermunicipais e interbairros, conectando os zoneamentos Subcentros - se. 
Art. 132. São objetivos dos Eixos de Mobilidade - EM: 
I. Formar áreas de facilitação à circulação e animação urbana; 
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II. Localizar o comércio e a prestação de serviços de apoio à vida urbana nos diferentes bairros e 
localidades; 
III. Promover a mobilidade pelos diversos tipos modais em especial o rodoviário coletivo e o cicloviár io. 
Art. 13~. Os Eixos de Mobilidade - EM se classificam em cinco tipos, dependendo do nível de abrangência, 
trpo de infraestrutura e dos usos permitidos : 
!. Eixo de Mobilidade Um - EM 1; 
II. Eixo de Mobilidade Dois - EM 2; 
III. Eixo de Mobilidade Três - EM 3; 
IV. Eixo de Mobilidade Quatro - EM 4; 
V. Eixo de Mobilidade Cinco - EM 5. 
Art. 134. O Eixo de Mobil idade 1 - EM 1, serve de suporte para a Intensa circulação de fluxos 
intermunicipais, regionais e urbanos, além de concentrar atividades com abrangência municipal e regional. 
§ 1°. Os Eixos de Mobilidade 1 - EM 1 estão localizados ao longo da Rodovia BR-101, Rodovia Leste-Oeste 
e Rodovia Almir Rodrigues Laranja (Contorno de Aroaba) - ES-120. 
§2°. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 1 - EM 1, a partir da sanção desta Lei: 
J. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
II. Atividades do Subgrupo G4, G5 e G6 - Institucional local, municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Indúst ria I e II; 
IV. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
§3° Os índices de controle urbanísticos do EM 1 prevalecem sobre os zoneamentos dos lotes cuja testada 
possua acesso pelo eixo, com exceção das ZDER - Zonas de Desenvolvimento Econômico e Regional, as 
quais os índices urbanísticos prevalecem. 
Art. 135. O Eixo de Mobilidade 2 - EM 2, serve de suporte para a circulação de fluxos entre bairros, 
interligação de Subcentros - se e/ou concentrar atividades com abrangência regional. 
§1° . São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 2 - EM 2: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, multifamiliar e misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl e G2 - Comércio e Serviço local e municipal; 
III. Atividades do Subgrupo G4 e G5 - Institucional local e municipal; 
V. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - Indústria I e II; 
V. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral; 
VI. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
Art. 136. O Eixo de Mobilidade 3 - EM 3, serve de suporte para a circulação de fluxos dentro dos bairros 
fazendo interl igação entre Eixo de Mobilidade 2 - EM 2, além de concentrar atividades com abrangência 
local. 
§ 1°. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 3 - EM 3: 
At ividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial unifamiliar, multifamiliar e misto; 
I. Atividades do Subgrupo Gl e G2 - Comércio e Serviço local e municipal; 
II. Atividades do Subgrupo G4 e G5 - Institucional local e municipal; 
III. Atividades do Subgrupo G7 e G8 - I ndústria I e II; 
IV. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral; 
V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
Art. 137. O Eixo de Mobilidade 4 - EM 4, são locais onde j á possui intenção para execução de novas vias 
estruturantes de mobilidade que funcionarão como suporte para circulação dos fluxos, sejam 
Intermunicipais, regionais e urbanos ou com potencial para tal. 
§1°. Para aprovação de projetos no zoneamento EM 4, será necessária a anuência dos órgãos 
concessionários da área da intervenção, se for o caso. 
§2º. Constituem os Eixos de Mobilidade 4 - EM 4 a Rodovia Federal BR 447, Avenida Bernardo Simmer. 
§3°. Poderão utilizar os índices da EM-4 áreas demarcadas para implantação de futuros projetos de vias 
estruturantes de abrangência intermunicipais, regionais e urbanos ou com potencial para tal, após parecer 
do setor competente e anuência do Conselho do Plano Diretor. 
§4º . O EM 4 demarcado na Rodovia Federal BR-447 será regida pelos usos e os índ ices referentes ao EM 
1, e na Avenida Bernardo Simmer, terá os usos e índices referentes ao EM-2. 
Art. 138. O Eixo de Mobilidade 5 - EM 5 contempla zonas de ocupação consolidada ao longo das ferrovias; 
§ 1º. São usos permitidos no Eixo de Mobilidade 5 - EM 5: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl, GR2 e GR3 - Residencial unifamíliar, multifamiliar e misto; 
li. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e reg ional; 
III. Atividades do Subgrupo G4 e G5 - Institucional local e municipal; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 - Indústria I; 
V. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral; 
VI. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
§2° . As permissões para construção e regularização de edificações nas zonas Eixos de Mobilidade 5 - EM 
5 devem atender às legislações municipais, estaduais e federais que regulam a ocupação nas faixas de 
domínio e não edificantes ao longo de ferrovias. 
Art. 139 - Onde houver sobreposição de EM (Eixo de Mobilidade) sobre outro zoneamento, serão aplicados 
os parâmetros de uso e ocupação do solo e urbanísticos dos Eixos de Mobilidade, exceto quando se tratar 
de ZDER, conforme Art. 125. 
Art. 140. Podem ser aplicados nos Eixo de Mobilidade - EM os seguintes instrumentos da política urbana, 
a serem regulamentados por norma específica: 
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Art. 141. os Subcentros - se correspondem às áreas dentro dos bairros formados por centros que 
concentram a maior parte da economia local, que tem fortalecida sua identidade, sua autonomia local e 
funcional, diminuindo a necessidade das viagens e consequentemente evitando o aumento de fluxos nas 
vias principais, além de fazer ligação diretamente através das Zonas Eixo de Mobilidade a outros 
Subcentros ou Zona Especial Metropolitana. 
Pa rá grafo único. Novos Subcentros - SC poderão ser identificados de acordo com as características do 
caput deste artigo, após análise do setor competente e aprovação do Conselho Municipal do Plano Diretor 
de Cariacica - CMPDC. 
Art. 142. São objetivos dos Subcentros - SC: 
r. Consolidar o comércio local, a prestação de serviços, as áreas de lazer e cultura de apoio à vida urbana 
local; 
II. diminuir os deslocamentos gerados pelas necessidades cotidianas de acesso às atividades de comércio 
e serviços urbanos; 
III. incentivo ao aumento da economia mista local; 
IV. referência na interligação entre bairros, região e município. 
Art. 143. Os usos permitidos para os Subcentros - SC são: 
I. Atividades do Subgrupo GR3 - Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
111. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional focal, municipal e reg ional; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 - Indústria I; 
V. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
Art. 144. Podem ser aplicados nos Subcentros os seguintes instrumentos da política urbana, a serem 
regulamentados por norma específica: 
I. Operações Urbanas Consorciadas; 
II. Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
III. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 
IV. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 
V. Consórcio Imobiflário; 

SEÇÃO XX 
ZONA ESPECIAL METROPOLITANA 

Art. 145. A Zona Especial Metropolitana - ZEM está localizada na porção central do município, ao longo 
da BR-262 e ao longo da baía de Vitória. São áreas marcadas pela influência dos processos metropolitanos 
e pela presença e projeção de equipamentos urbanos significativos para o desenvolvimento e consolidação 
da Região Metropolitana da Grande Vitória - RMGV. 
Art. 146. São objetivos da Zona Especial Metropolitana: 
!. Garantir a mobilidade urbana, estimulando a diversificação das formas modais de transportes; 
II. induzir e priorizar o crescimento das atividades de serviços e comércio de abrangência intermunicipal 
e metropolitana; 
III. preservar as visuais de marcos significativos do município de Cariacica; 
IV. dotar e ou ampliar nestas áreas de infraestrutura urbana, equipamentos sociais e culturais, espaços 
públicos, serviços e comércios; 
V. Estimular a governança metropolitana na promoção de soluções para cidade. 
Art. 14 7 . São usos permitidos Zona Especial Metropolitana: 
I. Atividades do Subgrupo GR3 - Misto; 
II. Atividades do Subgrupo Gl, G2 e G3 - Comércio e Serviço local, municipal e regional; 
III. Atividades do Subgrupo G4, GS e G6 - Institucional local, municipal e regional; 
IV. Atividades do Subgrupo G7 - Indústria I; 
V. Atividades do Subgrupo Gl2 - Turismo. 
Art. 148. Podem ser aplicados nas Zonas Especiais Metropolitanas os seguintes instrumentos da política 
urbana, a serem regulamentados por norma específica: 
!. Operações Urbanas Consorciadas; 
II. Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
III. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 
IV. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 
V. Consórcio Imobiliário. 

S EÇÃO XXI 
ZONA DE RESTRIÇÃO URBANA 

Art. 149. A Zona de Restrição Urbana - ZRU compreende a Zona de Transição entre o ambiente rural e 
o urbano, localizada próxima ou em área de transição entre o perímetro urbano e o rural, concentrando 
atividades relacionadas ao meio rural, como residência dos produtores, comércio local essencial, atividades 
turísticas, ecoturlsticas e agroturfsticas, atividades agrícolas e pecuárias, beneficiamento de produtos 
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agrícolas ou em áreas que mesmo que não estejam entre o rural e o urbano, possuem em sua ocupação 
características semelhantes a estas. 
Art. 150. Constituem os objetivos da Zona de Restrição Urbana - ZRU : 
I. Conter o avanço da malha urbana sobre áreas de fragilidade ambiental, e de patrimônio imaterial, 
sambaquis, de interesse paisagístico e natural e outros; 
II. promover o uso racional dos recursos do solo e dos recursos hídricos; 
III. Incentivar as atividades voltadas ao uso controlado do potencial turísticos locais; 
IV. promover a proteção dos mananciais; 
V. incentivar as atividades voltadas à agricultura, pecuária, turismo cultural, ecoturismo e ao 
beneficiamento de produtos agrícolas; 
VI. definir padrões de uso e ocupação do solo específico às peculiaridades do local, favorecendo a ocupação 
na forma de chácaras, com um padrão de assentamento de baixa densidade; 
VII. definir padrões de uso e ocupação do solo específicos às peculiaridades do local, favorecendo a 
ocupação de condomínios residências especiais, equipamentos de exploração turística sustentáveis e 
controlados, com um padrão de assentamento de baixa densidade. 
Art. 151. As Zonas de Restrição Urbana - ZRU classificam-se em: 
!. Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1; 
II. Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2; 
III. Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3. 
Art. 152. A Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1 é composta por áreas com ocupação espaçada e de baixa 
densidade, que concentram predominantemente habitações unifamiliares, com características de 
pequenas vilas urbanas, e que concentram algumas atividades comerciais que atendem à demanda da 
população dessas regiões, e áreas com potencial turístico. 
Parágrafo único. São objetivos da Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1: 
I. Controlar a ocupação e densidade das ocupações; 
II. Proteção das áreas ambientais; 
III. Promover atividades turísticas que sejam compatíveis e valorizem a atividade rural, 
IV. Promover a ocupação com empreendimentos residenciais multifamiliares especiais em forma de 
condomínio de baixa densidade; 
V. Prover serviços essenciais para atender a demanda da população local. 
Art. 153. São usos permitidos na Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1: 
I, Atividades dos Subgrupos GRl - Residencial unifamiliar ; 
I I. Atividades dos Subgrupos GR2 conforme §1 o - Residencial multifamiliar; 
III. Atividades dos Subgrupos GR3 conforme §2º - Misto; 
IV. Atividades do Subgrupo Gl conforme §3° - Comércio e Serviço local; 
V. Atividades do Subgrupo G4 e GS - Institucional local e municipal; 
VI. Atividades do Subgrupo GlO - Atividades Rurais; 
VII. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral ; 
VIII . Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
§1º. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, sendo o conjunto ocupado por pessoas do mesmo núcleo familiar. 
§2º . São permit idas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permit idas no zoneamento. 
§3º. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento às 
comunidades locais, limitando-se à 600 m 2 de área construída. 
§4º . Quando inseridos no zoneamento ZRU 1, os galpões para desenvolvimento de atividades logísticas 
serão classificados no subgrupo GlO. 
§5º. Para fins de parcelamento do solo urbano na Zona de Restrição Urbana 1 - ZRU 1, somente serão 
permitidos lotes ou unidades privativas com área mínima de 400,00 m 2 (quatrocentos metros quadrados), 
destinados aos usos listados acima. 
Art. 154. A Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2 é composta por áreas com ocupação espaçada e de baixa 
densidade, que concentram predominantemente habitações unifamiliares e áreas de produção agrícola e 
agropecuária. 
Parágrafo único. São objetivos da Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2: 
I. Conter o a expansão urbana; 
II. Controlar a ocupação e densidade das ocupações; 
III. Garantir condições de escoamento da produção rural ; 
IV. Proteção das áreas ambientais; 
v. Promover atividades turísticas que sejam compatíveis e valorizem a atividade rural. 
Art. 155. São usos permitidos na Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2 : 
I. Atividades dos Subgrupos GRl - Residencial unifamiliar; 
II. Atividades dos Subgrupos GR2 conforme §1° - Residencial multifamiliar; 
III. Atividades dos Subgrupos GR3 conforme §2º - Misto ; 
IV. Ativ idades do Subgrupo Gl conforme §3º - Comércio e Serviço local; 
V. Atividades do Subgrupo G4 - Institucional local; 
VI. Atividades do Subgrupo GlO - Atividades Rurais; 
VII. Atividades do Subgrupo Gll - Extração Mineral ; 
VIII. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
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§1 o, São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, sendo o conj unto ocupado por pessoas do mesmo núcleo famil iar . 
§2º. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permitidas no zoneamento. . 
§3º. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento as 
comunidades locais, limitando-se à 600 m 2 de área construída. 
§4º. Quando Inseridos no zoneamento ZRU 2, os galpões para desenvolvimento de atividades logísticas 
serão classificados no subgrupo GlO. 
§5º. Para fins de parcelamento do solo urbano na Zona de Restrição Urbana 2 - ZRU 2, somente serão 
permitidos lotes ou unidades privativas com área mínima de 1.000 m 2 (mil metros quadrados), destinados 
aos usos listados acima. 
Art. 156. A Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3 é composta por áreas de produção agrícola e agropecuária 
com unidades habitacionais ligadas a essa produção. 
Parágrafo único. São obj etivos da Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3: 

I. I. Conter o a expansão urbana; 
II. II. Controlar a ocupação e densidade das ocupações; 

m. Promover desenvolv imento das atividades rurais; 
IV. Garantir condições de escoamento da produção rural; 
V. Proteção das áreas ambientais; 
VI. Promover atividades turísticas que sejam compatíveis e valorizem a atividade rural. 
Art. 157. São usos permitidos na Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3: 
I. Atividades dos Subgrupos GRl - Residencial unifamiliar 
II. Atividades dos Subgrupos GR2 conforme §1 o - Residencial multifamiliar; 
III. Atividades dos Subgrupos GR3 conforme §2º - Misto; 
IV. Atividades do Subgrupo Gl conforme §3º - Comércio e Serviço local; 
V. Atividades do Subgrupo G4 e G6A - Institucional local e regional ; 
VI.Atividades do Subgrupo GlO - Atividades Rurais; 
VII. Atividades do Subgrupo Gll conforme §4º - Extração Mineral; 
VIII. Atividades do Subgrupo G12 - Turismo. 
§1º. São permitidas no grupo GR2 edificações de baixa densidade, preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, sendo o conj unto ocupado por pessoas do mesmo núcleo familiar . 
§ 2º. São permitidas no grupo GR3 edificações de baixa densidade preferencialmente isoladas, térreas ou 
assobradadas, no qual o morador desenvolve atividades comerciais permitidas no zoneamento. 
§3º. São permitidas no grupo Gl atividades comerciais e de serviços essenciais para atendimento às 
comunidades locais, limitando-se à 600 m2 de área construída. 
§4º. Para implantação de atividades do Grupo Gll, devem ser atendidos os requisitos das Unidades de 
Conservação e suas respectivas Zonas de Amortecimento, fragmentos de Mata Atlântica e demais normas 
relacionadas. 
Art. 158. Para fins de parcelamento do solo urbano na Zona de Restrição Urbana 3 - ZRU 3, somente 
serão permitidos lotes ou unidades privativas com área mínima de 5.000 m2 , destinados aos usos listados 
acima. 

CAPÍTULO V 
DAS ÁREAS DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARQUITETÔNICO 

Art. 159. As Áreas de Preservação do Patrimônio Histórico e Arquitetônico são aquelas onde se pretende 
preservar elemento que possua referência social, espaço-temporal bom como promover a apropriação de 
seu entorno pelo grupo social a ele relacionando conforme mapa. 
Art. 160. A identificação de imóveis de interesse para preservação no Município de Cariacica orienta -se 
por quatro princípios estruturadores da política cultural : 
I. O inventário deve estar relacionado ao significado e valor do imóvel, articulado a sua importância social, 
política econômica; 
II. a determinação do bem e do projeto cultural a partir do qual se valorizará o conjunto de imóveis 
indicados de valor patrimonial, deve considerar valores genéricos e particulares, temporais e espaciais; 
III. a definição do bem patrimonial deve apresentar como questão primordial devido à dupla expansão, 
tipológica e cronológica, que assume no conceito de patrimônio no decorrer da h istória da preservação; 
IV. a determinação dos procedimentos e instrumentos adotados na realização da identificação dos imóveis 
de interesse de preservação histór ica e arquitetônica deve se referir a critérios de âmbito estético e Formal 
e pela compreensão do âmbito da arquitetura e do urbanismo, em suas dimensões teóricas. 
Art. 161. Ato do Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria competente, irá estabelecer os 
procedimentos do processo administrativo para salvaguarda dos bens de interesse de preservação, nos 
termos da Lei. 
Art. 162. Para efeito desta Lei, são indicados para levantamento e estudos os seguintes imóveis : 
I. Casarão da Fazenda Ibiapaba; 
II. Estação Ferroviária de Car iacica - Areinha ; 
III. I móvel Rua Onofre de Oliveira, n° 6 - Sede; 
IV. Igreja de São João Batista e Praça Marechal Deodoro - Sede; 
V. Oficina de Vagões - Companhia Vale do Rio Doce; 
VI. Grupo Escolar "Cerqueira Lima" - Jardim América; 
VII. Estádio Engenheiro Alencar de Ara ripe (Campo de futebol e arquibancadas) - Jardim América; 

EXPEDIENTE: 
Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 

Auxiliar Administrativo - Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 
Av. Mário Gurgel, 2.502 - Alto Lage, Cariacica-ES, 29.1 51-900 

CAO/SEMGO - End. Eletrônico: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - EXTRA 
Cariacica-ES, quinta-fei ra, 16 de dezembro de 2021 

VIII. Imóvel - Ruína - Pavilhão de triagem. - Educandário Alzira Bley; 
I X. Imóvel - " Pavilhão das m eninas" e Jardim fronteiriço - Educandário Alzira Bley · 
X. Imó~el - "Pavilhão dos meninos" - Educandário Alzira Bley; ' 
XI. I movel - Pavilhão de formação profissional - Educandár io Alzira Bley; 
XII. Imóvel - "Oficina e garagem de automóveis" - Hospital Doutor Pedro Fontes; 
XIII. Imóvel - Administração - Hospital Doutor Pedro Fo ntes· 
XIV. I móvel - Destacamento Policia Militar - Hospital Doutor' Pedro Fontes; 
XV. Imóvel - Refeitór io - Hospital Doutor Pedro Fontes; 
XVI. I móvel - Pavilhão geriatria masculina - Hospital Doutor Pedro Fontes; 
XVII. Imóvel - Pavilhão de internação - Hospital Doutor Pedro Fontes; 
XVIII. Imóvel - Ambulatório; 
XI X. Imóvel - Pavilhão ger iatria feminina; 
XX. Imóvel - "Salão de diversão"; 
XXI. I móvel - " Escola"; 
XXI I. Igreja de São Francisco e Cemitério Doutor Pedro Fontes· 
XXIII. I móvel - Centro Cirúrgico - Clínico - Hospital Doutor Pedro Fontes; 
XXIV. Imóvel - Pavilhão de moradia dos internos, mascul ino e feminino; 
XXV. Imóvel - Almoxar ifado - Hospital Doutor Pedro Fontes; 
XXVI. Imóvel - Casas residenciais, masculinas e femininas na Colônia - Hospital Doutor Pedro Fontes· 
XXVrI. Imóvel - Farmácia - Hospital Doutor Pedro Fontes; 

/ 

XXVIII . Imóvel - Vestiár io e Campo de Futebol Bela Vista. 
XXIV. Centro Histórico Eduartino Silva - Cariacica Sede - Município de Cariacica. 
XXX.Imóvel Rua Nestor Gomes, s/n (Entre o Colégio Samaritano e o nº 3) - Sede; 
XXXI. Rodovia Governador José Sete, n° 15 ("Km 12 para Car iacica") - Porto Belo II; 
XXXII.Hospital de Psicopatas - "Adauto Botelho" - Tucum; 
XXXIII. Igreja do Sagrado Coração de Jesus, Rua do Cruzeiro - Itaquar i; 
XXXIV. Imóvel Rua Arthur Mazell i, s/n (Esquina com Rua Presidente Wenceslau Bras) - Itaquari; 
XXXV. Imóvel Rua Arthur Mazell i, s/n (Esquina com Rua Alvim Simões) - Itaquari; 
XXXVI. Imóvel Rua Floriano Varejão, nº 1 - Itaquari; 
XXXVII. Imóvel Rua Floriano Varejão, nº 12. - Itaquar i; 
XXXVIII. I móvel Rua Floriano Varejão, nº 26 - Itaquari; 
XXXIX. Imóvel - Chácara do Diretor Superintendente - Morro da Companhia; 
XL. Reservatór io de água. - Morro da Companhia; 
XLI. Conjunto de vestígios de residências - Morro da Companhia; 
XLII. Caminhos de acesso ao morro da Companhia e às edificações - Morro da Companhia; 
XLIII. I móvel Rua Bolívia - " Gráfica do INSS" - Jardim América; 
XLVII. I móvel Rua Paraguai, n° 59 - Jardim Amér ica; 
XLV. Imóvel Clube Social do Estádio Engenheiro Alencar de Araripe Jardim Amér ica; 
XLVI. Porto da Pedra - Parque das Pedras, Vila Cajueiro - Município de Cariacica; 
XLVII. Estrada de Ferro Vitória Minas - Município de Car iacica. 
XLVIII. Igreja Santa Maria Goretti - Jardim América - Município de Cariacica. 
XLIX. Templo Espírita Tabajara - Tabajara - Município de Car iacica. 
L. Estrada de Ferro Centro - Lest e, ant iga Leopoldina Railway - Município de Car iacica. 
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Art. 163. Caso seja solicitado licenciamento para demolição, obras ou reforma nos imóveis citados antes 
da elaboração dos estudos do caput, será solicitada avaliação da Secretar ia de Cultura ou setor 
competente, para indicação de medidas a serem atendidas durante as obras, e posterior anuência do 
Conselho Municipal do Plano Diretor. 

TÍTULO VI 
DO USO, OCUPAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 164. Os projetos construt ivos serão aprovados mediante a indicação da atividade e da respect iva 
classificação de usos referidos nesta Lei. 

CAPÍTULO II 
USO DO SOLO URBANO E RURAL 

Art. 165. Todos os usos, atividades e parâmetros urbanísticos deverão obedecer às características e 
finalidades das Macrozonas e dos Zoneamentos em que v ierem a se instalar segundo o disposto nesta lei. 
§1°. Para em issão de Carta de Anuência de Uso e Ocupação do Solo, o uso/atividade deve obedecer às 
caracter ísticas e critérios dos zoneamentos no qual vier a se instalar, e se enquadrar nas classificações de 
usos e atividades list ados nesse capítulo. 
§2°. Poderá ser emitida Carta de Anuência de Uso e Ocupação do Solo para empreendim entos que não 
se enquadrem no zoneamento determinado desde que tenham se instalado de forma regular antes da 
vigência do PDM e que estejam funcionando legalmente, com todas as licenças regulares. 
Art. 166. Os usos e atividades serão classificados conforme a relação de grupos a seguir : 
I. Residencial ou misto; 
II. Comercial e de serviço; 
III. Instituciona 1; 
I V. Industrial ; 
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v. Especial. 
Art. 167. Considera-se grupo de uso residencial ou misto aquele destinado à moradia unifamiliar, 
multifamiliar ou uso misto, sendo estes definidos conforme os seguintes subgrupos: 
I. GRl - Unifamiliar - edificação com apenas uma unidade residencial autônoma; 
II. GR2 - Multifamiliar - edificação composta por mais de uma unidad e residencial autônoma, 
independentes entre elas, podendo ter ou não constituição de condomínio. 
III. GR3 - Misto - edificação destinada à moradia unlfamlliar ou multlfamlllar e com utilização simultânea 
de no mínimo 40% da área construída do pavimento térreo para demais uso(s) permitido(s) pelo seu 
respectivo zoneamento. 
Art. 168. Considera-se grupo de uso comercial e de serviço, aquele que se baseia na compra, venda ou 
troca voluntária de produtos ou aquele onde o consumidor busca a prestação de serviços com vista a 
satisfazer alguma necessidade, desde que não consista na produção de bens materiais, sendo estes 
definidos conforme os seguintes subgrupos: 
1. Gl - Comercial e de Serviços I - Atividade/uso que possui dimensão limitada a 600 m2 (seiscentos 
metros quadrados) de área construída vinculada à atividade, exceto as atividades pertencentes ao Gl-A. 
Compreende predominantemente atividade/uso Comercial e de Serviços de âmbito local, que oferece 
atendimento, atração e abrangência aos moradores vizinhos, do mesmo bairro ou bairros imediatamente 
vizinhos e ao fluxo de passagem; 
I I. Gl-A - Comercial e de Serviços I - At ividades/ usos pertencentes subgrupo Gl , sem limite de área 
construída ou com limite conforme alíneas "a" e "b" deste inciso. São considerados atividades/usos 
Comercial e de Serviços classificados como Gl-A, aqueles relacionados a seguir: 
a. mercearias, supermercados e demais comércios varejistas até 10.000 m 2 (dez mil metros 
quadrados); 
b. comércio atacadista com área até 3.000 m 2 (três mil metros quadrados); 
c. açougues; 
d. restaurantes; 
e. farmácias; 
f . lanchonetes; 
g. padarias. 
1. G2 - Comercial e de Serviços II - Atividade/ uso Comercial que possui dimensão acima de 600 m2 

(seiscentos metros quadrados) e limitada até 3.000 m 2 (três mil metros quadrados) de área construida 
vinculada à atividade, exceto as atividades pertencentes ao G2-A. Compreende predominantemente 
atividade/uso Comercial e de Serviços de âmbito municipal , que oferece atendimento, atração e 
abrangência , aos moradores vizinhos, aos conjuntos de bairros próximos, aos moradores do Município e 
ao fluxo de passagem; 
II. G2-A - Comercial e de Serviços II - Atividades/usos pertencentes ao subgrupo G2, sem l imite de área 
construída ou com limite conforme alíneas "a" e "c" deste inciso. São considerados atividades/usos 
Comercial e de Serviços classificados como G2-A, aqueles relacionados a seguir: 
a. supermercados e demais comércios varejistas acima de 10.000 m 2 (dez mil metros quadrados); 
b. centro de convenções; 
e. comércio atacadista com área acima de 3.000 m2 (três mil metros quadrados) e limitada até 
10.000 m2 (dez mil metros quadrados). 
III. G3 - Comercial e de Serviços III - Atividade/uso que possui dimensão acima de 3.000 m 2 (três mil 
metros quadrados) de área construída vincu lada à atividade, exceto as atividades pertencentes ao G3-A. 
Compreende predominantemente atividade/uso de âmbito regional, que oferece atendimento, atração e 
abrangência aos moradores vizinhos, aos conj untos de bairros próximos, aos moradores do Município, aos 
moradores da Região Metropolitana da Grande Vitória, aos Municípios Vizinhos e ao fluxo de passagem. 
IV. G3-A - Comercial e de Serviços III - Compreende Atividades/usos pertencentes ao subgrupo G3 que, 
independentemente da área construída, são considerados de âmbito regional, conforme os usos descritos 
abaixo : 
a. autódromos, kartódromo, hipódromos e estádios esportivos; 
b. aterros sanitários e usinas de reciclagem de resíduos sólidos; 
c. unidade de incineração de resíduos; 
d. terminais de minério, de produtos químicos e petroquímicos; 
e. comércio atacadista com área acima de 10.000 m 2 {dez mil metros quadrados). 
Parágrafo único. As atividades do grupo Gl-A estão autorizadas nos zoneamentos onde estão permitidos 
as atividades do grupo Gl. 
Art. 1 69 . Considera-se grupo de uso institucional atividades/usos destinados à assistência social aos 
cidadãos, por meio de serviços, benefícios, programas ou projetos relacionados à educação, saúde, 
segurança, economia, cultura, rel igião, esporte ou simi lares, sendo estes, definidos conforme os seguintes 
subgrupos : 
I. G4 - Institucional I - Atividade/ uso Inst itucional que possui dimensão limitada a 3.000 m2 (três mil 
metros quadrados) de área construída vinculada à atividade. Compreende predominantemente 
ativ idade/ uso I nstitucional de âmbito local que oferece atendimento, at ração e abrangência aos moradores 
vizinhos, do mesmo bairro ou bairros imediatamente vizinhos e ao fluxo de passagem; 
II. GS - Institucional II - Atividade/uso Institucional que possui dimensão acima de 3.000 m2 (três mil 
met ros quadrados) e limitada até 10.000 m2 (dez mil met ros quadrados) de área construída vinculada à 
atividade. Compreende predominantemente atividade/ uso I nstitucional de âmbito municipal que oferece 
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atendimento, atração e abrangência, aos moradores vizinhos, aos conjuntos de bairros próximos, aos 
moradores do Município e ao fluxo de passagem; 
III. G6 - Institucional III - Atividade/uso Institucional que possui acima de 10.000 m2 (dez mil metros 
quadrados) de área construída vinculada à atividade. Compreende predominantemente atividade/uso 
Institucional de âmbito regional que oferece atendimento, atração e abrangência aos moradores vizinhos, 
aos conjuntos de bairros próximos, aos moradores do Município, aos moradores da Região Metropolitana 
da Grande Vitória, aos Municípios Vizinhos e ao fluxo de passagem; 
IV. G6-A - Institucional III - Atividades/usos que Independente da área construída são destinados a 
penitenciárias, presídios e demais detenções de indivíduos, excetuando-se delegacias, corregedorias, 
postos policiais e batalhões, corpo de bombeiros, quartéis e similares. 
Parágrafo único. As atividades do grupo G6-A são permitidas nos zoneamentos indicados no Anexo 7. 
Art. 170. Considera-se grupo de uso industrial aquele destinado a atividades/uso de transformação da 
matéria-prima em outros produtos para fins comerciais ou não, por meio do trabalho maquinário ou 
humano, sendo estes definidos conforme os seguintes subgrupos: 
I. G7 - Industriai I - Atividade/uso que possui dimensão limitada até 600 m2 (seiscentos metros 
quadrados) de área construída v inculada à atividade, sendo esta predominante de pequeno porte; 
J. GS - Industrial II - Atividade/uso que possui área construída vinculada à atividade acima de 600 m2 
(seiscentos metros quadrados) e limitada até 2.000 m 2 (dois mil metros quadrados), sendo esta 
predominantemente de médio porte. 
II. G9 - Industrial III - Atividade/uso que possui área superior a 2.000 m2 (dois mil metros quadrados) 
de área construída vinculada à atividade, sendo esta predominantemente de grande porte. 
Art. 171. Considera-se grupo de uso especial as atividades/usos que possuem singularidades que 
necessitam de tratamento especial quanto à autorização de implantação em seu respectivo zoneamento, 
sendo estes definidos conforme os seguintes subgrupos: 
I.GlD - Restrição Urbana ou Rural - usos destinados à atividade agrícola, pecuária, agroflorestal e 
beneficiamento de seus respectivos produtos, clubes e escolas de tiro, sendo estes localizados nos 
zoneamentos de Restrição Urbana - ZRUs ou área rural do município; 
II. Gll - Extração/Mineração - usos destinados à atividade de extração/mineração, sendo estes 
localizados em área urbana ou rural que só poderão ser licenciados após a apresentação e aprovação de 
Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV analisado e aprovado pela Comissão Municipal de Análise dos 
Estudos de Impacto de Vizinhança - COMAE e anuído pelo Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica 
- CMPDC; 
a. Extração de baixo impacto - após avaliação do setor ambiental competente, poderão ser 
autorizados, exceto nos zoneamentos ZOP 1, 2 e 3; ZR 1 e 2; EM l; ZEIP; ZECI; ZEIC; ZEM; SC; ZPA 1 
e 2; ZPN 1, 2 e 3. 
b. Extração de médio e alto impacto - após avaliação do setor ambiental competente, poderão ser 
autorizadas nos zoneamento ZDER 1; ZRU 3; ZRI; ZRDS; ZRPS. 
I. Gl2 - Turístico - usos destinados à atividade turística que possuem objetivo de valorizar e fomentar o 
turismo, de forma a inserir Cariacica nos circuitos e rotas do turismo ecológico, rural, cultural e de esporte 
de aventura de forma sustentável. São considerados atividades/uso turístico aqueles relacionados a 
seguir: 
a. restaurantes de comida típica e caseira, cafés, bistrôs e similares; 
b. comércio de produtos artesanais; 
c. pousadas; 
d. hotéis e resorts; 
e. clubes de recreação e lazer; 
f. instalações para apoio de esportes de aventura; 
g. centros culturais; 
h. cervejarias artesanais. 
Parágrafo único. As atividades que envolvam uso de pátios ou áreas de armazenamento que não sejam 
cobertas, deverão considerá-las também como área construída vinculada à atividade para solicitação de 
Anuência Municipal de Uso e Ocupação do Solo. 
Art. 172. Independente da área vinculada, serão permitidos usos relativos às atividades de obras de 
infraestrutura e demais melhorias necessárias para complementação ou implantação de serviços públicos 
ou privados, conforme preestabelecido no § 1° deste artigo, sendo estes usos não dispensados do 
cumprimento das demais legislações municipais, estaduais e federais, incluindo os devidos licenciamentos. 
§1°. Conforme disposto no caput, são permitidos: 
J. Instalação de reservatórios d'água em geral ; 
II. Estação de Tratamento de Água ou Estação Elevatória de Água ; 
III. Estação de Tratamento de Esgoto ou Estação Elevatória de Esgoto; 
IV. torres de comunicação; 
V. redes/dutos de esgoto, gás, energia, água, óleo, minérios e similares; 
VI. depósitos de gás liquefeito de petróleo (GLP); 
VII. obras viárias e complementares ao sistema viário; 
VIII. obras de drenagem, macrodrenagem, desassoreamento e dragagem; 
IX. obras ferroviárias superficiais ou subterrâneas; 
X. marinas; 
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XI. terminais públicos de transporte de passageiros (rodoviários, ferroviários, aeroviários e aquaviários e 
outros); 
XII. pontes, viadutos, mergulhões, passagem de nível e similares; 
XIII. Obras de contenção; 
XIV. Praça, academia popular, cidovia, quadras esportivas e similares; 
§2º. Os usos preestabelecidos no parágrafo anterior são permitidos em qualquer Zoneamento, 
excetuando-se as Zonas de Proteção Ambiental - ZPAs e Zonas de Preservação Natural - ZPNs, salvo 
atividades de utilidade pública autorizadas pelo setor ambiental competente e após análise e aprovação 
pelo Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica - CMPDC; 
§3º. Para aprovações de projetos ou similares das atividades/usos do caput, quando for o caso, serão 

adotados os índices urbanísticos do subgrupo G3 - Comercial e de Serviços III. 
CAPÍTULO III 

DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA 
Art. 173. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV é o conjunto de informações técnicas que tem por 
objetivo identificar e avaliar previamente a repercussão e os impactos urbanísticos, positivos e negativos, 
decorrentes da implantação de empreendimentos ou atividades em determinada área de influência, 
definindo medidas mitigadoras e compensatórias para minimizar tais impactos. 
Art. 174. O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV será exigido dos Empreendimentos Geradores de 
Impactos Urbanos, usos ou atividades que podem causar Impacto e/ou alteração no ambiente natural ou 
construído, bem como sobrecarga na capacidade de atendimento de infraestrutura básica, quer sejam 
construções públicas ou privadas, residenciais, de interesse social ou não, ou atividades não residencia is, 
conforme os critérios definidos em Lei Específica. 
Art. 175. A elaboração, análise e aprovação dos Estudos de Impacto de Vizinhança - EIV devem seguir 
os requisitos definidos em Lei Específica. 

CAPÍTULO IV 
DA OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO E RURAL 

SEÇÃO I 
DOS ÍNDICES DE CONTROLE URBANÍSTICO 

Art. 176. Consideram-se Índices de Controle Urbanístico o conjunto de normas e parâmetros que regulam 
o dimensionamento das edificações em relação ao terreno onde serão construidas e ao uso a que se 
destinam. 
Art. 177. Os índices de controle urbanístico são os constantes dos Anexos 07. 
Art. 178. Os índices de controle urbanístico referentes à ocupação do solo urbano e ficam determinados 
a seguir: 
I. Coeficiente de aproveitamento do terreno; 
II. Taxa de ocupação do terreno; 
III. Taxa de permeabilidade do solo; 
IV. Afastamentos mínimos - Frontal, Lateral e Fundos; 
v. Gabarito máximo; 
VI. Áreas destinadas a estacionamento de veículos ; 
Art. 179. Os índices de controle urbanísticos serão definidos para cada Zona Urbana e Rural de acordo 
com as tabelas constantes nos Anexos 7 a 13, e seguem as definições abaixo: 
I. Coeficiente de Aproveitamento - CA é o índice que, multiplicado pela área do terreno, resulta na área 
máxima de construção permitida. 
I I. Taxa de Ocupação - TO é um percentual expresso pela relação entre a área da projeção da edificação 
e a área do lote; 
III. Taxa de Permeabilidade - TP é um percentual expresso pela relação entre a área do lote sem 
pavimentação impermeável e sem construção no subsolo, e a área total do lote; 
IV. Afastamento Frontal - é a distância mínima ent re a edificação e a divisa do lote no al inhamento com a 
via ou logradouro público. Em todas as confrontações do lote com a via pública será aplicado o afastamento 
frontal. 
V. Afastamento de Fundos - é a distância mínima entre a edificação e a divisa dos fundos do lote de sua 
acessão; 
VI. Afastamento Lateral - é a distância mínima entre a edificação e as divisas laterais do lote de sua 
acessão; 
VII. Gabarito - é o número máximo de pavimentos da edificação; 
§ 1°. Serão permitidos no afastamento frontal a construção dos seguintes elementos: 
I. Escadaria ou rampa para pedestres e pessoas com deficiência para acesso ao térreo da edificação; 
II. Abrigos de gás e lixo que não ultrapassem 15% de ocupação do afastamento frontal. 
§ 2°. Não há limitação para o gabarito das edificações, exceto o disposto no anexo 7 e as áreas com 
restrição de altura devido à proteção de aeródromos e/ou hellpontos. 
§ 3°. Não é permitido que as varandas se projetem sobre os afastamentos obrigatórios 
§ 4°. Para as atividades dos subgrupos GR2 e GR3, quando o 30 pavimento for de uso comum ou garagem 
aplicar-se-á o critério de afastamento lateral do 1 o e 2º pavimento, conforme Anexo 9. ' 
§ s 0

• Para edifícios de escritório, o afastamento lateral poderá ser zero, quando não houver abertu ra 
lateral. 
§ 6°. Na ZEIS, o afastamento frontal para os subgrupos G4 e GS constante do Anexo 8 deverá ser aplicado 
ao longo de toda a fachada da edificação. 

EXPEDIENTE: 
Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 

Auxiliar Administrativo - Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 
Av. Mário Gurgel, 2.502 - Alto Lage, Cariacica-ES, 29.151-900 

CAO/SEMGO - End. Eletrônico: atosoficlais@carlacica.es.gov.br 



Jl 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - EXTRA 

Cariacica-ES, quinta-feira, 16 de dezembro de 2021 

30 

A~. 180. Na determinação do coeficiente de aproveitamento deve-se considerar: 
I. A:eas de varandas serão computadas para o cálculo do coeficiente de aproveitamento das edificações; 
II. Areas de projeção de beirais com mais 1,00 (um) metro de largura serão computados para o cálculo 
do c9eficiente de aproveitamento das edificações; 
III. Areas cobertas destinadas à estacionamento e circulação de veícu los, motos e bicicletas não serão 
computadas para cálculo do coeficiente de aproveitamento das edificações; 
IV. As áreas comuns (lobby de entrada, área de lazer, área de serviço, portaria, guarita, circulação 
horizontal e vertical, barrilete e caixa d'água, área técnica e depósito de lixo) não serão computados para 
cálculo do coeficiente de aproveitamento edificações dos grupos GR2 e GR3, para edifícios de salas 
comerciais, hotéis e seus similares. 
V. Áreas de circulação horizontal e vertical, depósito/estoque, banheiros, área de serviço e depósito de 
lixo não serão computados para cálculo do coeficiente de aproveitamento das edificações. 
Art. 181. Todas as edificações que estiverem localizadas em vias nas quais incidam as determinações do 
Plano Diretor deverão obedecer aos afastamentos mínimos contidos no mesmo. 
Art. 182. O número de vagas de estacionamento de veículos estabelecido para as atividades nas diversas 
zonas é o constante no Anexo 10. 
Parágrafo único. Na ZE1C, Zona Especial de Interesse Comercial, as lojas térreas de edifícios de 
escritór ios estão dispensadas da exigência de vagas de estacionamento, independente da área. 
Art. 183. O número de vagas de estacionamento de bicicletas estabelecido para as atividades nas diversas 
zonas é o constante no Anexo 11. 
Art. 184. O número de vagas de embarque e desembarque de passageiros estabelecido para as atividades 
nas diversas zonas é o constante no Anexo 12. 
Art. 185. O número de vagas de carga e descarga de mercadorias estabelecido para as atividades nas 
diversas zonas é o constante no Anexo 13. 
Art. 186. Os casos omissos deverão ser tratados em similaridade com os parâmetros previstos nesta lei. 
Parágrafo único. Os técnicos municipais deverão emiti r Parecer Técnico, amplamente embasado, com 
apresentação das condições que justifiquem a decisão referente ao caput, para posterior anuência do 
Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica - CMPDC. 
Art. 187. Os empreendimentos sujeitos à avaliação quanto ao Impacto de Vizinhança, poderão ter o 
número mínimo de vagas destinadas à guarda e estacionamento de veículos, bicicletas, motos, carga e 
descarga e embarque e desembarque estabelecido com base no Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV. 

CAPÍTULO V 
DO PARCELAMENTO DO SOLO 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 188. O parcelamento do solo para fins urbanos, sob a forma de loteamento, loteamento fechado, 
condomínio de lotes, condomínio edi lício, desmembramento, desdobro ou remembramento, será procedido 
na forma desta Lei, e observadas ainda, as disposições da Lei Federal nº 6. 766 de 19 de dezembro de 
1979 sobre parcelamento do solo, Lei Estadual e da Lei Municipal Específica. 
§1º. Somente será permitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão 
urbana ou de urbanização específicas, assim definidas pelo Plano Diretor Municipal. 
§2º. Consideram-se zonas urbanas aquelas localizadas dentro do perímetro urbano, determinado por este 
Plano Diretor Municipal. 
§3º. Considera-se zona de expansão urbana áreas ainda não urbanizadas, de baixa densidade 
populacional, consideradas passíveis de urbanização a médio e longo prazo, localizadas dentro do 
perímetro urbano. 
§4º. Consideram-se zonas de urbanização específica, os núcleos de urbanização que se apresentam 
descontínuos das zonas urbanas ou de extensão urbana, porém, localizados dentro do perímetro urbano. 
Art. 189. O parcelamento do solo para fins urbanos por meio de loteamento deve respeitar as 
características físicas e da infraestrutura do sistema viário, bem como exigências de área mínima e testada 
mínima do lote: 
I. 125 m2 (cento e vinte e cinco metros quadrados) de área mínima, com testada mínima de 5 metros nas 
Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 
II. 400 m2 (quatrocentos metros quadrados) de área mínima, com testada mínima de 15 metros nas 
Zonas de Restrição Urbana I - ZRU I; 
III. 1.000 m2 (mil metros quadrados) de área mínima, com testada mínima de 20 metros nas Zonas de 
Restrição Urbana II - ZRU II; 
IV. 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados) de área mínima, com testada mínima de 20 metros nas Zonas 
de Restrição Urbana III - ZRU III; 
v. 250 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) de área mínima, com testada de 10 metros nas 
demais zonas. 
§1º. Poderão ser parceladas áreas menores que 250,00 m 2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) 
e/ ou com testada menor que 10,00 metros para instalação de equipamentos urbanos como estações 
pressur izadoras, elevatór ias e estações de tratamento, mediante transferência da área para o patrimônio 
municipal. 
§2°. Os demais requisitos para parcelamento devem atender os requisitos das Leis específicas de 
Parcelamento do Solo Municipal, Estadual, Federal. 
Art. 190. A elaboração, anál ise e aprovação dos projetos de parcelamento do solo devem seguir os 
requisitos e procedimentos definidos em Lei Específica. 
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DISPOSI ÇÕES GERAIS 
Art. 191. Para o planejamento e gestão do desenvolvimento urbano, o Município de Cariacica adotará 
instrumentos da política urbana que forem necessários, especialmente aqueles previstos na Lei Federal 
nº. 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único. A utilização de instrumentos da política urbana deve ser objeto de controle social, 
garantida a informação e a participação de entidades da sociedade civil e da população, nos termos da 
legislação aplicável. 

CAPÍTULO II 
DOS I NSTRUMENTOS DE INDUÇÃO AO DESENVOLVIMENTO URBANO 

SEÇÃO I 
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS - PEUC 

Art. 192. Nas áreas indicadas em lei específica será exigido do proprietário do solo urbano não edificado, 
subtilizado ou não utilizado que promova o seu adequado aproveitamento mediante parcelamento, 
edificação ou utilização compulsórios. 
§ 1 ° Considera-se imóvel não utilizado, edificado ou não aqueles providos de infraestrutura urbana sem 
utilização há mais de cinco anos, desde que não seja o único bem imóvel do proprietário, ressalvados os 
casos em que a situação decorra de restrições j urídicas. 

§ 2 º Os imóveis nas condições a que se refere o caput serão identificados e seus proprietários notificados 
para efetivar a providência considerada adequada após procedimento administrativo que lhe assegure 
ampla defesa. 
Art. 193. Lei municipal específica deve ser elaborada para estabelecer, entre outras regras: 
l. Prazo e a forma para apresentação de defesa por parte do proprietário; 
II. órgão competente para, após apreciar a defesa, decidir pela aplicação do parcelamento, ocupação ou 
utilização compulsório do imóvel; 
III. prazo para cumprir o Parcelamento, edificação ou util ização compulsórios; 
IV. casos de suspensão do processo. 
Art. 194. As obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas serão transferidas ao novo 
proprietário em caso de transmissão do imóvel, nos termos da legislação federal aplicável. 
Art. 195. Fica facultado aos proprietários dos imóveis de que trata este capítulo propor ao Poder Executivo 
Municipal o estabelecimento de Consórcio Imobiliário. 
Art. 196. No c;:iso das Operações Urbanas Consorciadas, as respectivas leis determinarão as regras e os 
prazos específicos para a aplicação do parcelamento, edificação e utilização compulsórios. 

S EÇÃO II 
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO 

Art. 197. O objetivo do IPTU Progressivo no Tempo é combater a especulação imobiliár ia, induzindo a 
utilização de áreas da cidade dotadas de infraestrutura urbana, ao invés de promover a ocupação de 
regiões distantes do centro, que exigirão novo investimento público em diversos setores da sociedade. 
Art. 198. Estão sujeitos ao IPTU Progressivo no Tempo os imóveis urbanos não edificados, não util izados 
ou subutilizados, localizados em áreas infraestruturadas (com água, energia elétrica, pavimentação, 
drenagem e esgoto), dos quais o proprietário não tenha atendido às condições e aos prazos estabelecidos 
para parcelar, edificar ou utilizar o imóvel urbano. 
§ 1°. Para efeito dessa lei, entende-se: 
!. Imóvel urbano não edificado: aquele imóvel urbano que, parcelado ou não, não recebeu edificação; 
II. Imóvel urbano não utilizado: aquele imóvel urbano que, edificado ou não, não detém a função de 
moradia, t rabalho, lazer, circulação econômica e ambiental; 
III. Imóvel urbano subutilizado: aquele imóvel urbano que, sendo legalmente permitido, o proprietário 
não atender ao aproveitamento mínimo a ser definido por lei específica para o imóvel ser considerado 
utilizado, ou com edificação precária; utilizado como depósito de material, ferro-velho, máquinas ou 
entulhos. 
IV. Edificação Precária: Imóveis abandonados e obras paralisadas a mais de 4 (quatro) anos. 
§ 2°. Não se considera subutilizado ou não utilizado, o imóvel urbano utilizado como estacionamento, 
desde que : 
I. Esteja inserido dentro dos zoneamentos permitidos; 
II. quando privado de uso gratuito, seja murado, limpo e licenciado pela prefeitura; 
III. quando explorado comercialmente, possua guarita, seja murado, limpo e possua projeto aprovado 
pelo setor competente e licenciado pela prefeitura . 
§3°. Os prazos a que se refere o caput são: 
I. Um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 
II. um ano, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 
§4°. A notificação far-se-á: 
I. Por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal ao proprietário do imóvel ou no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; ' 
II. por correspondência com AR (Aviso de Recebimento); 
III. por edital. 
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§5°. Durante a etapa de aprovação do projeto, o requerente deverá respeitar os prazos estabelecidos 
para responder às solicitações do setor competente ou adequações no projeto, sob pena de aplicação das 
alíquotas progressivas de Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 
§6°. Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, o requerente poderá solicitar a 
conclusão em etapas, conforme justificativa e cronograma que deve ser apresentado e aprovado pelo setor 
competente antes da emissão da licença para obras, desde que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 
§7°. O proprietário terá, a partir do início das obras, o prazo máximo para conclusão de loteamento 
definido na lei de parcelamento do solo para comunicar a conclusão do loteamento do imóvel , e prazo de 
até 3 (três) anos para comunicar a conclusão da obra da edificação ou da conclusão da primeira etapa de 
empreendimento de grande porte. 
§8°. Compreende-se como empreendimentos de grande porte: 
I. Obras relativas à construção de edifícios com mais de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados), 
constituídos ou nãos de blocos diferentes e independentes, e com Coeficiente de Aproveitamento superior 
ao mínimo estabelecido em lei específica para o zoneamento no qual está inserido, excluídos galpões ou 
congêneres, coberturas metálicas e edificações com estruturas pré-moldadas; 
II. as obras relativas à construção de galpões ou congêneres, coberturas metálicas e edificações com 
estruturas pré-moldadas com mais de 10.000 m2 (dez mil metros quadrados), constituídos ou não de 
blocos diferentes e Independentes, e com Coeficiente de Aproveitamento superior ao mínimo estabelecido 
para o zoneamento no qual está inserido, a ser definido em lei específica; 
§9°. Empreendimentos de grande porte, com obras paralisadas, ainda que concluída a primeira etapa de 
obras no prazo estabelecido, voltarão a sofrer incidência de IPTU Progressivo no Tempo com alíquota 
imediatamente superior àquela que estava sendo aplicada na data da cessão da cobrança; 
§10. Deverão ser regulamentados em norma específica os demais requisitos necessários para aplicação 
do IPTU Progressivo no tempo. 
Art. 199. Vencidos os prazos estabelecidos nesta lei, desde que precedidas as devidas notificações sem 
que as providências tenham sido adotadas pelo proprietário, será aplicado pelo município o Imposto Predial 
e Terr itorial Urbano (I PTU) Progressivo no Tempo, mediante a majoração da alíquota a ser definida 
Parágrafo único. Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida em cinco anos, o 
Município manterá a cobrança pela al íquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação. 
Art. 200. A transmissão do imóvel, por ato íntervivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta Lei, assim como a 
penalidade de IPTU Progressivo no Tempo, sem interrupção de quaisquer prazos. 
Parágrafo único - Os imóveis que, por motivo de ordem técnica ou jurídica, forem comprovadamente 
impedidos de efetuar seu parcelamento, edificação ou ocupação, não sofrerão a cobrança do IPTU 
Progressivo no Tempo até que cesse o motivo do impedimento. 
Art. 201. É vedada a concessão de isenções ou de anistias relativas ao IPTU Progressivo no Tempo. 

SEÇÃO III 
DESAPROPRIAÇÃO COM PAGAMENTO DE TÍTULOS 

Art. 202. Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido 
a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, inclusive com pagamento em títu los da dívida pública. 
§1°. Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os 
juros legais de seis por cento ao ano. 
§2°. O valor real da indenização: 
r. Refletirá o valor da base de cálculo do I PTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
real izadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata esta Lei; 
II. não computará expectativas de ganhos, lucros cessant es e juros compensatórios. 
§3º. Os t ítulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 
§4º . o Município procederá ao adequado aproveitamento do Imóvel no prazo m áxi mo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 
§5 º. o aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Públ ico ou por meio de 
al ienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 
§6º . Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5° as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação, uso e ocupação do solo pr_evistos nesta Lei e demais normas pertinentes. 

SEÇAO IV 
ARRECADAÇÃO DE IMÓVEIS ABANDONADOS 

Art. 203. Os imóveis urbanos privados abandonados, edificados ou não, cujos proprietários não possuam 
a intenção de conservá-los em seu patrimônio f icam sujeitos à arrecadação pelo Município na condição de 
bem vago. 
§ 1 º· A intenção referida no caput deste artigo será presumida quando o proprietário, cessados os atos de 
posse sobre o imóvel, não adimpllr os ônus fiscais instituídos sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, por cinco anos. 
§2º. O procedimento de arrecadação de Imóveis urbanos abandonados obedecerá ao disposto em ato do 
Poder Executivo municipal e observará, no mínimo: 
r. Abertura de processo administrativo para tratar da arrecadação; 
II. comprovação do tempo de abandono e de inadimplência fiscal; 
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III. notificação ao titular do domínio para, querendo, apresentar Impugnação no prazo de trinta dias, 
contado da data de recebimento da notificação. 
§3°. A ausência de manifestação do titular do domínio será interpretada como concordância com a 
arrecadação. 
§4°. Respeitado o procedimento de arrecadação, o Município poderá realizar, diretamente ou por meio de 
terceiros, os investimentos necessários para que o imóvel urbano arrecadado atinja prontamente os 
objetivos sociais a que se destina. 
§5º. Na hipótese de o proprietário reivindicar a posse do imóvel declarado abandonado no transcorrer do 
prazo a que alude o Código Civil, fica assegurado ao Poder Executivo municipal o direito ao ressarcimento 
prévio, e em valor atualizado, de todas as despesas em que eventualmente houver incorrido, inclusive 
t ributárias, em razão do exercício da posse provisória. 
Art. 204. Os imóveis arrecadados pelo Município poderão ser destinados à programas habitacionais, à 
prestação de serviços públicos, ao fomento da Reurb-5 ou serão objeto de concessão de direito real de 
uso a entidades civis que comprovadamente tenham fins filantrópicos, assistenciais, educativos, esportivos 
ou outros, conforme Interesse do Município. 

SEÇÁO V 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 

Art. 205. Fica facultado aos proprietários de qualquer imóvel, indusive aq uele atingido pela obrigação de 
utilização compulsórios (PEUC), propor ao Poder Executivo Municipal o estabelecimento de consórcio 
imobiliário. 
Art. 206. Consórcio imobiliário é a forma de viabilizar planos de urbanização, regularização fundiária ou 
reforma, construção ou conservação de edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder 
Público Municipal seu imóvel mediante escritura devidamente registrada no Cartório de Registro Geral de 
Imóveis e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente 
urbanizadas ou edificadas ficando as demais unidades incorporadas ao patrimônio público. 
§1°. O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao ex-proprietário do terreno será 
correspondente ao valor do Imóvel antes da execução das obras. 
§2°. A instauração do consórcio imobiliário por proprietários que tenham dado causa à formação de 
núcleos urbanos informais, ou por seus sucessores, não os eximirá das responsabilidades administrativas, 
civis ou criminais. 
Art. 207. Para ser estabelecido, o consórcio imobiliário deverá ser: 
1. Submetido à apreciação do órgão responsável pelo planejamento urbano municipal; 
II. objeto de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, quando se enquadrar nas hipóteses previstas nesta 
lei. 
Art. 208. A instituição do consórcio imobiliário dependerá do juízo de conveniência e oportunidade e 
deverá atender a uma das seguintes finalidades: 
I. Promover habitação de interesse social ou equipamentos urbanos e comunitários em terrenos vazios; 
II. melhorar a infraestrutura urbana local; 
III. promover a urbanização em áreas de expansão urbana; 
Art. 209. O consórcio imobiliário deverá ser efetuado em conformidade com as normas vigentes de 
licitação. 
Parágrafo único. Os procedimentos administrativos para implementação do Consórcio Imobilíário serão 
regulamentados Pelo Poder Executivo, mediante Decreto. 

SEÇÃO VI 
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO 

Art. 210. Direito de Preempção é um instrumento que confere ao município, em determinadas situações, 
o direito de preferência para adquirir imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, 
conforme disposto no Estatuto da Cidade, em razão das diret rizes da política urbana. 
Art. 211. O Poder Executivo Municipal poderá exercer o direito de preempção, sempre que o Município 
necessitar de áreas para: 
!. Regularização Fundiária; 
II. execução de programas e projetos de habitação de interesse social; 
III. constituição de reserva fundiária para promoção de projetos de habitação de interesse social; 
IV. ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V. projetos de Mobilidade Urbana; 
VI. implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VII. criação de espaços públicos de lazer; 
VIIII. instituição de unidades de conservação ou proteção de áreas de interesse ambiental e paisagístico· 
I X. desenv~lvi.men~o de atividades de ocupação produtiva para geração de trabalho e renda para faixa~ 
da populaçao 1nclu1das em programas habitacionais. 
Parágrafo único. Os imóveis colocados à venda nas áreas de incidência do direito de preempção deverão 
ser obrigatoriamente, previamente oferecidos ao Município. 
Art. 212. Todas as áreas para aplicação do direito de preempção serão definidas por lei municipal. 
Art. 213. O Poder Executivo Municipal notificará o proprietário do imóvel localizado em área delimitada 
p~r_? º. exercício do direito de preempção, dentro do prazo de até sessenta dias, contados a partir da 
v1genc1a da lei que estabelecer a preferência do Município diante da alienação onerosa. 
§ 1°. Na impossibilidade da notificação pessoal do proprietário do imóvel, esta será feita através de 
publ icação no órgão oficial de comunicação do município. 
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§2°. O direito de preempção sobre os Imóveis terá prazo de cinco anos contados a partir da notificação 
prevista no caput deste artigo. 
Art. 214. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 
§ 1°. O proprietário deve anexar a proposta de compra do terceiro interessado à notificação supra referida, 
da qual deverão constar o preço, as condições de pagamento e o prazo de validade, de forma que o 
município exerça seu direito de preferência nas mesmas condições apresentadas pelo terceiro interessado 
na compra. 
§2°. A notificação deve ser encaminhada aos órgãos técnicos de planejamento e finanças, para ser 
verificada a conveniência do negócio e conferir se há verba disponível para esse fim. Após essa 
aver iguação, o procedimento será submetido à decisão do prefeito ou a quem este delegar, para posterior 
empenho da verba e remessa ao setor jurídico para que seja concluída a operação. 
Art. 215. Caso o município tenha Interesse em adquirir o Imóvel, após o recebimento da proposta, a 
administração municipal deverá publicar em jornal local, edital de aviso da notificação recebida e a 
intenção de adquirir o imóvel nas condições da proposta que foi apresentada. 
§1 º· Transcorrendo o prazo de 30 dias sem manifestação do muniópio, o proprietário fica autorizado a 
alienar a terceiros, nas condições da proposta apresentada ao Município, 
§2° . Sendo realizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao município, em 30 
dias, uma cópia do Instrumento público de alienação a fim de que se comprove o cumprimento das 
obrigações de aplicação do direito de preferência. 
§3º. Comprovada a alienação em condições diversas da proposta apresentada, configura-se a nulidade 
da venda, uma vez que é caracterizada a fraude e má-fé cont ra o Poder Público, podendo, nesta hipótese, 
o município adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU, ou pelo valor indicado na proposta 
apresentada, se este for inferior àquele. 
Art. 216. Durante o prazo de v igência do direito de preempção, este é assegurado independentemente 
do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 
Parágrafo único. A renovação da incidência do direito de preempção, em área anteriormente submetida 
à mesma restrição, somente será possível após o intervalo mínimo de doze meses. 

SEÇÃO VII 
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 

Art. 217. Operação urbana consorciada é o conjunto de medidas coordenadas pelo Município com a 
participação de propr ietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo 
de alcançar transformações urbanísticas, melhorias sociais e valorização ambiental em uma determinada 
área urbana. 
Art. 218. São áreas sujeitas às operações consorciadas no Município de Cariacica aquelas que demandam 
política urbana específica visando urbanização ou reestruturação urbana para dinamização ou revitalização 
das atividades existentes ou atendimento de novas funções, garantindo à inserção social e econômica da 
população, a preservação do patrimônio cultural, a preservação ambiental, o incremento econômico, a 
estruturação viária atendendo amplamente às condições de mobil idade e acessibilidade. 
§1° , Cada operação urbana consorciada será criada por lei municipal específica, contemplando, no 
mínimo : 
I. Delimitação do perímetro da área a ser atingida; 
II. finalidade da operação; 
III. programa básico de ocupação da área e intervenções previstas; 
IV. programa de atendimento econômico e social para população de baixa renda afetada pela operação, 
quando isso ocorrer; 
v. solução habitacional dentro de seu perímetro, na vizinhança próxima ou em áreas dotadas de 
infraestrutura urbana em condições de oferta de trabalho, no caso da necessidade de remover moradores 
de assentamentos precários; 
VI. forma de controle da operação, obrigatoriamente estabelecida na lei que a Instituir ; 
VII. formas de participação da população. 
§2°. Poderão ser contempladas na lei, entre outras medidas: 
I. Adoção de índices específicos para parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, inclusive as 
destinadas aos compartimentos internos das edificações; 
II. regularização de usos, construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente, mediante contrapartidas dos beneficiados favorecendo moradores e usuários locais. 
Art. 219. As operações urbanas consorciadas terão pelo menos duas das seguintes finalidades: 
I. Promoção de habitação de interesse social; 
II. reg ularização de assentamentos precários; 
III. implantação de equipamentos urbanos e comunitários estratégicos para o desenvolvimento urbano; 
IV. ampliação e melhoria das v ias estruturais do sistema viário urbano; 
V. recuperação e preservação de áreas de interesse ambiental, paisagístico e cultural; 
VI. implantação de centros de comércio e serviços para valorização e dinamização de áreas visando à 
geração de trabalho e renda; 
VII. recuperação de áreas degradadas através de requalificação urbana; 
VIII. dinamização da economia em áreas estratégicas do município. 
Parágrafo único - As áreas para aplicação das operações urbanas consorciadas serão instituídas por lei 
municipal específica, atendendo os critérios definidos nesta Lei. 
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Art. 220. As propostas de Operação Urbana Consorciada deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal 
do Plano Diretor de Cariacica. 

SEÇÃO VIII 
DA TRANSFERÊNCIA DO DI REITO DE CONSTRUIR 

Art. 221. o Poder Executivo Municipal poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a transferir o direito de construir previsto na legislação urbanística municipal, para o referido 
Imóvel, quando ele for considerado necessário para fins de: 
I. implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
II. !preservação ambiental, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, 
paisagístico, social ou cultural; 
III. implementação de programas de regularização fundiária, urbanização de assentamentos precários ou 
promoção da habitação de interesse social. 
§ 1°, Na transferência do direito de construir será deduzida a área construída e utilizada no Imóvel previsto 
no caput deste artigo. 
§ 2º. A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que transferir ao Município a propriedade 
de seu imóvel para os fins previstos nos incisos do caput deste artigo. 
§ 3º. Na hipótese prevista no § 2º deste artigo será considerado, para fins da transferência, todo o 
potencial construtivo incidente sobre o imóvel, independentemente de haver edificação. 
§4 º. o proprietário receberá o certificado de potencial construtivo que poderá ser utilizado diretamente 
por ele ou alienado a terceiros, parcial ou totalmente, mediante Escritura Pública. 
§5º. A transferência do direito de construir poderá ser Instituída por ocasião do parcelamento do solo para 
fins urbanos nas seguintes situações: 
I. quando forem necessárias áreas públicas em quantidade superior às exigidas pela lei de parcelamento 
do solo urbano; 
II. quando forem necessárias áreas para implementação de programas de habitação de interesse social. 
Art. 222. Lei municipal disciplinará a aplicação da transferência do direito de construir. 
Parágrafo único. Lei municipal específica poderá instituir a transferência do direito de construir em outras 
áreas além das refer idas nesta lei. 

SEÇÃO IX 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE 

Art. 223. O Município poderá receber em concessão, diretamente ou por meio de seus órgãos e entidades, 
o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, para viabilizar a implementação de diretrizes 
constantes desta lei, inclusive mediante a utilização do espaço aéreo e subterrâneo atendido os seguintes 
critérios: 
I. Concessão por tempo determinado; 
II. concessão para fins de: 
a. viabilizar a implantação de infraestrutura de saneamento básico; 
b. facilitar a implantação de projetos de habitação de interesse social; 
c. favorecer a proteção ou recuperação do patrimônio ambiental; 
d. viabilizar a implementação de programas previstos nesta lei; 
e. viabilizar a efetivação do sistema municipal de mobilidade; 
f. viabilizar ou facilitar a implantação de serviços e equipamentos públicos; 
g. facilitar a regularização fundiária de Interesse social. 
h. proibição da transferência do direito para terceiros. 
Art. 224. O Município deverá regulamentar em norma específica os critérios para recebimento de direito 
de superfície. 

S EÇÃO X 
DA CONCESSÃO DE USO ES PECIAL DE IMÓVEL PÚBLICO PARA FINS DE MORADIA 

A rt. 2 25. O Poder Executivo poderá conceder o uso especial de imóvel público, relativamente ao bem 
objeto da posse que esteja sendo utilizado unicamente para finalidade de moradia, por família de baixa 
renda que resida por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, desde que não seja proprietário ou 
concessionário de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1°. Fica assegurado o exercício do direito de concessão de uso especial para fim de moradia, individual 
ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, na hipótese de a moradia estar 
localizada em área de risco à vida ou à saúde de pessoas cuja condição não possa ser equacionada e 
resolvida por obras e outras intervenções. 
§ 2°. Fica assegurado o exercício do direito de concessão de uso especial para fins de moradia, indiv idual 
ou coletivamente, em local diferente daquele que gerou esse direito, também nas seguintes hipóteses: 
I. Ser área de uso comum da população com outras destinações prioritárias de interesse público definidas 
em legislação decorrente deste Plano Diretor; ' 
II. ser á~ea onde haja necessidade de adensamento por motivo de projeto e obra de urbanização; 
III. ser area de comprovado interesse da defesa nacional, da preservação ambiental e da proteção dos 
ecossistemas naturais; 
IV. ser área reservada à construção de obras de relevante interesse público. 
§3°. A concessão de uso especial para fins de moradia poderá ser solicitada de forma Individual ou 
colet iva. 
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§4°. Serão respeitadas, quando de Interesse da comunidade, as atividades econômicas locais promovidas 
pelo próprio morador, vinculadas à moradia, como pequenas atividades comerciais, industrial I, 
artesanato, oficinas de serviços e outros similares. 
§5°. Extinta a concessão de uso especial para fins de moradia por motivo de descumprimento de sua 
finalidade, o Poder Executivo recuperará a posse e o domínio pleno sobre o imóvel. 
Art. 226. Será concedido ao ocupante de imóvel público urbano de até 250 metros quadrados, pertencente 
ao munldplo, o direito ao uso e não ao domínio, com os seguintes requisitos: 
I. Que o morador não possua outro imóvel urbano ou rural; 
II. Que o morador utilize o imóvel público para moradia sua ou de sua família, que exerça posse mansa e 
pacífica por mais de cinco anos ininterruptamente, sendo válido somar ao seu o tempo de ocupação do 
imóvel pelo seu antecessor, desde que também de forma contínua, até 31 de junho de 2001. 
Art. 227. O instrumento da Concessão de Uso Especial de Imóvel Público Para Fins de Moradia será 
aplicado nas Zonas Especiais de Interesse Social. 
Art. 228. Nas áreas objeto das concessões não dotadas de infraestrutura básica, o Poder Executivo deverá 
elaborar um Plano de Urbanização para promover as obras necessárias de infraestrutura básica e outras 
melhorias para assegurar moradia digna aos respectivos concessionários. 

SEÇÃO XI 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA PARA AS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE 

SOCIAL 
Art. 229. Ficam definidos para as Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS os seguintes instrumentos 
da política urbana: 
I. Concessão de Uso Especial Para Fins de Moradia; 
II. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 
III. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 
IV. Arrecadação de Imóveis Abandonados. 
V. Consórcio Imobil iário; 
VI. Direito de Preempção; 
VII. Direito de Superfície; 
VIII. Transferência do Direito de Construir; 
IX. Desapropriação com Pagamento em Títulos. 

SEÇÃO XII 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA PARA AS ÁREAS ESPECIAIS DE INTERVENÇÃO 

URBANA 
Art. 230. Ficam definidos para as Áreas Especiais de Intervenção Urbana os seguintes instrumentos da 
política urbana: 
I. Operações Urbanas Consorciadas; 
II. Estudo de Impacto de Vizinhança; 
III. Transferência do Direito de Construir; 
IV. Direito de Preempção; 
V. Direito de Superfície; 
VI. Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios; 
VII. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 
VIII. Consórcio Imobiliário. 
Art. 231. Fica definido para a área do Educandário Alzira Bley e Hospital Pedro Fontes para fins de 
regularização fundiária, além dos instrumentos especificados no artigo anterior, a Concessão de Uso 
Especial para fins de Moradia. _ 

SEÇAO XIII 
DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA PARA AS DAS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DE 

OCUPAÇÃO 
Art. 232. A execução da infraestrutura nas áreas de baixa densidade de ocupação deverá levar em conta 
o cumprimento das diretrizes previstas na Lei Municipal de Parcelamento do Solo, em especial quanto aos 
aspectos indicados nesta lei. 
Art. 233. Ficam definidos para as Áreas de Baixa Densidade de Ocupação os seguintes instrumentos da 
política urbana: 
I. Parcelamento, edificação e utilização compulsórios; 
II. Imposto Territorial e Predial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo; 
III. Consórcio Imobiliário; 
IV. Direito de Preempção; 
V. Desapropriação com Pagamento em Titulos. 

TÍTULO VIII 
SISTEMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

Art. 234. O Sistema Municipal de Desenvolvimento Territorial de Cariacica é composto dos seguintes 
elementos: 
I. Órgão coordenador ou Secretaria responsável pelo desenvolvimento territorial; 
II. Conselho Municipal do Plano Diretor de Carlacica; 
III. Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial e; 
IV. Sistema de Informações Municipais para o Desenvolvimento Territorial. 
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I. Acessibilidade - é a medida da facilidade de atingir um local pré-determinado, por meio de utilização 
de qualquer meio de transporte; 
II. Afastamento - distância entre o limite externo da projeção horizontal da edificação, exceto os 
elementos de cobertura, e a divisa do lote; 
III.Afastamento Frontal - é a distância mínima entre a edificação e a divisa frontal do lote (no 
alinhamento com a via ou logradouro público), sobre o qual não se pode edificar; 
IV. Afastamento de fundos - é a distância mínima entre a edificação e a divisa dos fundos do lote, sobre 
o qual não se pode edificar; 
V. Afastamento lateral - é a distância mínima entre a edificação e as divisas laterais do lote, sobre o 
qual não se pode edificar; 
VI. Alinhamento - linha divisór ia entre o terreno de propriedade particular ou pública e o logradouro 
público; 
VII. Altura da edificação - é a distância entre o ponto mais elevado da edificação (elemento construído), 
e o plano horizontal que contém o ponto de cota igual ao do logradouro público do pavimento térreo. A 
altura máxima da edificação deverá atender às normas de navegação aérea e marítima, estabelecidas pela 
autoridade competente; as regras de tombamento e/ou proteção visual de monumentos estabelecidos por 
qualquer instância federativa. 
VIII . Área computável ·Toda a área construída coberta, atendendo os requisitos do Art. 168. 
IX. Área construída - é a somatória das áreas cobertas de todos os pavimentos de uma edificação; 
x . Área de lazer - área livre destinada implantação de áreas para prática de esportes, cultura, lazer, 
parques e praças; 
1. Área Non aedificandi (área não edificante) - faixa ao logo dos corpos d'água e de domínio público das 
rodovias, ferrovias, dutos, linhas de transmissão de energia elétrica, linhas de tubulação sanitária, ou 
outras nas quais não seja permit ido construir, conforme legislações pertinentes; 
II. Área Permeável - Area sem pavimentação impermeável e sem construção no subsolo do terreno; 
III. Área Privativa - é a área particular de cada unidade autônoma, incluindo-se tudo o que for de uso 
exclusivo do proprietário; 
IV. Área útil - área construída, excluídas as áreas das paredes, varandas e vagas de estacionamento; 
V. Arruamento - implantação de logradouros públicos e vias privadas destinadas à circulação, com a 
finalidade de proporcionar acesso a terrenos ou lotes urbanos; 
VI. Balanço - avanço da edificação acima do térreo sobre os alinhamentos ou recuos regulares; 
VII. Coeficiente de aproveitamento - é o índice que, multiplicado pela área do terreno, resulta na área 
máxima de construção permitida; 
VIII. Coeficiente de aproveitamento mínimo - índice que, multiplicado pela área do terreno, resulta 
na área mínima de construção permitida. É a relação entre a área mínima total a ser construída e a área 
total do terreno. Usado para Identificar subutilização do imóvel para incidência de PEUC. 
I X. Condominlo - empreendimento imobiliário destinado a abrigar conjunto de edificações verticais ou 
horizontais em unidades autônomas, dispondo de espaços de uso comum e/ou vias de circulação interna 
privadas, caracterizados como bem do condomínio, cuja propriedade comum é indivisível e fracionada em 
partes ideais; 
X. Corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, l igando unidades de 
conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facífitando a dispersão 
de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que 
demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. 
XI. Declividade - relação percentual entre a diferença das cotas altimétricas de dois pontos e a sua 
distância horizontal ; 
XII. Desmembramento - é a subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com aproveitamento 
do sistema v iário existente, desde que não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, 
nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 
XIII. Equipamentos comunitários - são as instalações públicas destinadas às atividades relacionadas à 
educação, à cultura, à saúde, ao lazer, aos esportes e similares; 
XIV. Esporte de Aventura · São praticados próximo à natureza e envolvem a superação de obstáculos 
geográficos, como paraquedismo, skydriving, escalada, montanhismo, trekkíng, alpinismo, ciclismo de 
montanha, rafting, bungee jumping, rapei e simi lares; 
XV. Faixa de dominlo - é o terreno de domínio público sobre a qual se assenta a via pública, com seus 
elem~ntos integrantes tais cor:io pista de rolamento, canteiros, obras-de-arte, acostamentos e sinalização, 
definida externamente pelo alinhamento que separa a via dos imóveis marginais ou vias laterais· 
XVI. Gabarito - Número de pavimentos de uma edificação. No cômputo do gabarito serão excÍuídos os 
pavimentos em subsolos e os mezaninos. 
XVII . Gleba - Área de terra que ainda não foi objeto de arruamento ou parcelamento após a Lei Federal 
6766/1979. 
XVIII. Imóvel Abandonado - imóvel edificado, em estado precário ou não, cuja cessão das atividades 
tenha excedido 02 (dois) anos, caracterizando-o como não utilizado. 
XIX. Habitação de interesse social (HIS) - aquela que se destina a famílias de baixa renda, de promoção 
pública ou a ela vinculada; 
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XX. Habitação multifamiliar - implantação de mais de uma unidade habitacional autônoma por terreno; 
XXI. Habitação unlfamiliar - implantação de uma unidade habitacional autônoma por terreno; 
XXII . Licenciamento da obra - ato administrativo que concede licença e prazo para início e término de 
uma obra ; 
XXIII. Logradouro público - toda parcela de território de domínio público e de uso comum da população; 
XXIV. Lote - o terreno resultante do parcelamento do solo para fins urbanos, resultante de loteamento, 
desmembramento, desdobro ou remembramento, servido por infraestrutura básica, com acesso pela via 
oficial de ci rculação, que constitua unidade independente de propriedade devidamente registrada; 
XXV. Loteamento - é a subdivisão de gleba em lotes destinados ao uso urbano para edificação que 
implique na abertura, no prolongamento, na modificação ou na ampliação de v ias de circulação ou de 
logradouros públicos; 
XXVI. Loteamento clandestino - é aquele implantado sem o conhecimento do poder público; 
XXVII. Loteamento irregular - é aquele que foi aprovado e não cumpriu uma ou mais das determinações 
estabelecidas na legislação na qual se pautou o processo de aprovação; 
XXVIII. Macrozoneamento - divisão de caráter administrativo do território municipal, com diretrizes de 
ocupação específicas estabelecidas pelo Plano Diretor Municipal; 
XXIX. Marquise - estrutura em balanço destinada exclusivamente à cobertura e à proteção de pedestre; 
XXX. Mezanino - estrutura intermediária entre o piso e o teto de uma dependência ou pavimento de uma 
edificação, com área igual ou Inferior a 60% da área do compartimento, com acesso interno direto através 
deste, e pé direito máximo de 3,00 m. 
XXXI. Mobilidade - é a medida da capacidade de um indivíduo se locomover, utilizando-se tanto da 
infraestrutura instalada como dos meios de transporte à disposição; 
XXXII. Parcelamento do solo - todo e qualquer processo de divisão ou subdivisão da propriedade urbana 
no território do município; 
XXXIII. Parcelamento do solo irregular - parcelamento executado sem a autorização e/ou anuência 
prévia do Poder Executivo ou em desacordo com o plano de parcelamento aprovado; 
XXXIV. Passeio - parte da via de circulação pública ou particular destinada ao trânsito de pedestres; o 
mesmo que calçada; 
XXXV. Pavimento Térreo - pavimento de acesso à edificação, com qualquer nível de piso acima do 
logradouro público quando apoiado diretamente sobre o solo, ou nível de piso até 1,0 metros acima da 
cota do logradouro público quando sobre subsolo; 
XXXVI. Plano de manejo - documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso 
da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da unidade; 
XXXVII. Proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 
interferência humana, admitido apenas.o uso indireto dos seus atributos naturais; 
XXXVIII. Quadra - é a área resultante de um parcelamento, delimitada por vias de circulação de 
veícu los; 
XXXIX. Recuo - distância entre o al inhamento existente e o alinhamento projetado, o mesmo que 
afastamento; 
XL. Reconstrução - Construir de novo, no mesmo lugar e na forma primitiva, qualquer obra em parte 
ou no todo; 
XLI. Remembramento - é a soma das áreas de duas ou mais glebas ou lotes para a formação de novas 
glebas ou lotes que constituam novas unidades independentes de propriedade, devidamente registrada; 
XLII. Subsolo - qualquer andar totalmente encravado em relação ao logradouro público ou parcialmente 
encravado com o nível de teto até 1,0 metro acima da cota do logradouro público. Para lotes com mais de 
uma testada ou logradouros com desnível, deve ser considerado o menor nível como referência. 
XLIII. Taxa de ocupação - é um percentual expresso pela relação entre a área da projeção da edificação 
e a área do lote; 
XLIV. Taxa de permeabilidade - é um percentual expresso pela relação entre a área do lote sem 
pavimentação impermeável e sem construção no subsolo, e a área total do lote ; 
XLV. Testada - dimensões mínimas quanto à superfície e ao compr imento da frente do lote para o 
parcelamento do solo dentro da zona urbana correspondente; 
XLVI. Tombamento - Constitui restrição administrativa a que estão sujeitos os bens integrantes do 
patrimônio histórico, cultural e paisagístico do Município, cuja conservação e proteção sej am de interesse 
público; 
XLVII. Unidade de conservação - espaço territorial e seus recursos ambientais, induindo as águas 
j urisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente Instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção. 
XLVIII. Uso misto - é a util ização do mesmo lote e da mesma edificação por mais de uma categoria de 
uso, conforme Art. 159, § 1°, inciso III. 
XLIX. Uso sustentável - exploração do ambiente de maneira a garantir a peren idade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável; 
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L. Zona de amortecimento - o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minim izar os impactos negativos 
sobre a unidade; 
LI. Zoneamento - divisão de caráter administrativo do território municipal, com diretrizes e parâmetros 
de uso, ocu pação e urbanização do solo específicos, estabelecidos por esta Lei; 
Art. 236. São partes integrantes desta Lei os mapas e tabelas que a acompanham, na forma de anexos, 
numerados de um a seis na seguinte forma: 
I. Anexo O l - Perímetro Urbano e Rural; 
II. Anexo 02 - Macrozoneamento; 
III. Anexo 03 - Zoneamento; 
IV. Anexo 04 - Unidades de Conservação; 
V. Anexo 05 - Polígono Mochuara do Futuro; 
VI. Anexo 06 - Tabela de Usos Permitidos; 
VII. Anexo 07 - Tabelas de Índices Urbanísticos; 
VIII. Anexo 08 - Tabela de afastamento frontal; 
IX. Anexo 09 - Tabela de afastamentos lateral e fundos; 
X. Anexo 10 - Áreas destinadas ao estacionamento de veículos; 
XI. Anexo 11 - Áreas destinadas ao estacionamento de bicidetas; 
XII. Anexo 12 - Áreas destinadas ao embarque e desembarque de passageiros; 
XIII. Anexo 13 - Áreas destinadas à carga e descarga de mercadorias. 
Parágrafo único. Qualquer proposição de revisão ou alteração do Plano Diretor Municipal será formulada 
com a participação do Conselho Municipal do Plano Diretor de Cariacica. 
Art. 237. O Plano Diretor Municipal de Cariacica deve ser revisto, no máximo, a cada dez anos, em 
atendimento ao estabelecido pelo Estatuto da Cidade. 
Art. 238. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 239. Fica revogada a Lei Complementar n° 18, de 31 de maio de 2007 e demais disposições em 
contrário. 
Cariacica -ES, 14 de dezembro de 2021 
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EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal 
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ANEXO VIII - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

ANEXO VIII - A F ASTAME NTO FRENTE 

TABELA DE AFASTAMENTOS MÍNIMOS 

A FASTAMENTO FRONTAL 
(meiros) 

GRUPOS G ABARITO 
ZONEAMENTO 
(EXCETO ZEIS) 

" ~ ...,, - ~'V> 

Ednu:acões com até 3 """'vimentos 
G R2 Edifi=ções com mais de 3 3.00 

~vimentos 
GR3 ISENTO G I 
G2 ISENTO 
G3 300 
G4 , ..... 300 
G6 3 ,00 
G6-A - 1000 
G7 ISENTO 
G8 G9 3.00 
l>10 "l"'"'"""TD 
G11 15,00 
G12 300 

OBSERVAÇÕES: 

1. O Afastameoto óelle ser apllcãvel ao longo de eod:I a fachada_ 
:> NP' Uso N ão Pennltlck> no zoneamento 

ANEXO IX - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

ANEXO IX - AFASTAMENTO LATERAL E FUNDOS 

TABELA OE AFASTAMENTOS MÍNfMOS 

ZEIS 

'~• "N IU 

ISENTO 

2 ,50 

NP 
NP 

2 "0 lA\ 

NP 

NP 

AFASTA MENTOS MÍNIMO A O LONGO DA FACHADA 

(metros) 
PAVlMENTO 

LATERAL FUN DOS 

ISENTO ATENDENDO As 
CONDIÇÕES DE 

ATÉ O '2° PAVIMENTO 1,5 COM ABERTURA ILU MINAÇÃO E 

V ENTILAÇÃO 

00 3° A O 6° PAVIMENTO 1,50 1 ,50 

DO 7° AO 10" PAVIMENTO 2 ,50 1 ,50 

DO 11° AO 14° PAVIMENTO 3 ,50 1,50 

A PARTIR 00 15° 4 ,50 1,50 

OBSERVA ÇÕES: 

1 . ~ra as atividade!> edlftc.ações de USõ muHifamíQarou misto. QuandO o 3" pavimenlo for de uso comum 
ou Qaragem, aplicar"'5e-á o cnléno do 1° e~ pavimenlD_ 

2. Para edificações de uso comerdal, de serviços e edifícios de 4!5Cri1óno, o afastamento !ater.ai pode ser 
zero. quando sem abertura atê o 4• PBVm'Mlflto 
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ANEXO X - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

ANEXO X - ÁREAS DESTINADAS A ESTA.CIONAMENTO OE VeiCULOS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO 

Residencial Uniramiliar 

Residencial Multlfamitiar 

Residencial Mu1t1ramíliar de Interesse Social 

Loj3"' I Salas comerciai:s ate 200 m• 

Lojas I Salas comerciais acima de '200 m" 
Loja.o I Salas comerciais térreas de ecliflc10s de 
uso misto tinias + residencial multifamoliar\ 

Centro comen:ial I shopping center 

S upermercado I HipP.rmercado I Horto Mercado 

Hosprbl. Clinicas e simlbres 

Posto de Gasolina 

Templo Religioso 

Centro de eventos I centro cuth..ral I clubes 

Mo1el 
Hotel I .a.~ar1 hotel 
Hotel I Apar1 Hotel com centro de convenções , 
sala de reuniões restaurante lo""s ou simalares. 

Es1abelecimento5 de ensino infa ntil. fundamental 
e médio 

Estabeleamenlos de ensmo superior 

Galpão 

Entretenimento noturno J casa de shows e festas 

OBSERVAÇÕES: 

EXJG~CIAS MÍNIMAS 

1 vaga por unidade 

1 vaga por urud'ade 

1 vaga de automóvel a cada 3 tJnidades 
1 vanH de moto a cada 4 untdada.. 

Isento. 

1 vaga a cada 35 m" de area de v enda. 

Isento. 

1 vaga a cada 35m• de áre:Ji de ven da. in cluindo 
área ctesnnada a praça de alimentação. 
065: Ver GJ<inandas de EIV. se for o caso. 
1 vag.-. a cada 25m" 
OBS: Ver ewir.Ancias de EIV. se for o caso. 
Al~ 600mz: 1 vaga a cada 35'n2 de à.-aa de 
;:itendanento e admmistrabva. 
Acima de 6 00mz: 1 vaga a cada 50mz de área de 
.rtendimento e administrabva. 
OBS: V- exiciência$ de EIV. se for o caso. 
Se não trver loja de conveniên cia, 1 vaga a cada 
35m" de área construida. não considerando a área 
de abastecimento. 
Se tiver loja de conveniência. 1 vag-:> a cada 25 m" 
de área construida. não considerando a ãrea de 
aba5tecimento. 
OSS : Ver ev.....,ncias de E IV se for o caso. 
Até 150 m"" de ãrea de público - Isento 
Adma de 150 m• de área de púb~co. 1 vaga a cada 
20m~ 

OBS. Ver ex1"""'n aas de E IV se for o caso. 
AI~ 1000 m • : 1 vaga a cada 35 m• 
Acima de 1000 m•. 1 vag~ a cada 50 m• p ara o 
excedente a 1000 n>s: 
Acima de 5000 mz (Clubes) •: 1 vaga a =da 75 m•. 
para o que exceder 5000 m e; 
OBS· V&r evinências da E IV se for o caso 
1 v::oaa .Dor aowtarnento 
1 v~a a cada 03 aoartarnentos 
Usar os valores específicos para cada uso disposto 
na tabela. 
1 vaga a cada 5-0m' d e :Or&a de sala de aula • ~a 
adm1n1Strativa. 
OBS: Ver e.xio ê n c1as de !:IV. se for o caso. 
1 VOIYª a cada 25m2 para aut.ornóven>. 
1 vaya a cada 25 rrr para motos . 
OBS· Ver exigências d e EJV. se for o caso. 

Setor administrativo: 1 vaga a cada 35m2; 
1 vaga de moto a cada 35 m2 

Produção/ armazenamento: 1 vaga a cada 500m2 
OBS: Ver exiaências de EN, se for o caso_ 
Até 750 m2: 1 vaga a cada 25 nr_ 
Acima de 750 m2: 1 vaga a cada 50 m2 que exceder 
750,00m2 

OBS: Ver exiaências de EIV se for o caso. 

44 

1. Usos não ccnte!Tl>tados neste crleXo deverão ser tratados pa- similaridade e ter suas QU31tidades de vagas 
~stiftcadas no projeto arqmelónico etoo apresentação do EN. 
2. Para o cálcuto do número miniiro de vagas de estacionamento, o arredondamento deve ser sempre para mais. 
3. Para o cálculo do número mínimo de vagas de estacionamento para supelTJleícaOO, hipemlert:adoe simi ares, pode­
se descootar a área de depásib'estoque, banheiros e estacionamentos cobertos. 
4. Para o cálcuk> das vagas de estacionametllo, onôe não tx>uver regra especifica, .será utilizada a área COfll>Ulá\leL 
5. Para eslabelecímenlos de ensino que que além de ofertarem ensino infantil, f\Jndamerrtalou méõio, também ofertem 
ensino superior, usar-se-á o cálculo para vagas de estacionamento que gerar mais vagas. 
6. Observar el\l)reeOOlmentos «JJe ~ísam ~' BV em lei específica, no quai o Estudo irá definir a quantidade 
de vagas. 

EXPEDIENTE: 
Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 

Auxil iar Administrativo - Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 
Av. Mário Gurgel, 2.502 - Alto Lage, Cariacica-ES, 29.151-900 

CAO/SEMGO - End. Eletrônico: atosoficiais@cariaclca.es.qov.br 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - EXTRA 
Cariacica-ES, quinta-feira, 16 de dezembro de 2021 

ANEXO XI - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

ANEXO XI - ÁREAS DESTINADAS A ESTACIONAMENTO OE BICICLETAS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGÊNCIAS 

Residencial Mulliíamiliar 1 vaga por unidade. 
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Atê 100 m2 - 1 vaga a cada 20 m2, podendo ser 
Lojas I Salas -comerciais / Serviços f Prédios paractclo. atendidas as normas especificas. 
Institucionais I Agência Bancária e similares Acima de 100 m' a 500 m2 - 1 vaga a cada 40 m' 

Acima de 500 m2 - 1 vaoa a cada 50 mr-. 

Supermercado I Hipermercado f Horto Mercado 
Aoo fi)()()m2: 1 vaga a cada 70m2 
Acima de 5000m2· 1 vaga a cada 100m" no que 
exceder aos 5.00-0m" 

Hospital I Clinicas I Untdades de 
similares 

Saüde e Até 600m": 1 vaga a cada 35m2 
Acima de 600m2: 1 vaaa a cada 50m: 

Estabelecimentos de ensino fundamental. médio 1 vaga a cada 15m2 de área de sala de aula. e superior 
Até 1000 m2 - 1 vaga a cada 100m2

; 

Galpão Acima de 1000 m• - 1 vaga a cada 200 m2, 
OBS: Ver exioências de EIV se foro caso. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Usos não conlefl'1lladGs neste anexo deverão ser tratados por similaridade e ter suas QUantidades de vagas 
justificadas oo projeto a~elónlco e/ou apresentação do EIV _ 
2 Para o cálculo do número minímo de vagas de estacklnamento. o arredondamento deve ser sempre para mais. 
3 Observar empraendimentos que precisam apresentar EIV em lei específu:a, no qual o Estudo irá definir a 
quantidade de vagas, 

ANEXO XII - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

A NEXO XII - ÁREAS DESTINADAS A EMBARQUE E DESEMBARQUE OE PASSAGEIROS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGÉNCIAS 

AJ.é 1500 m2 - lsenlo 

lojas comerciais isoladas ou em conjunto Acima de 1500 a 3000 m2 - 1 vaga 
Acima de 3000m2 - 3 vagas 
OSS: Ver e><inf>ncias de EJV se for o caso. 

Supermercado I Hipermercado / Horto Mercado 
Af.ê 1000 m• - 1 vaga 
Acima de 1000 m• 2 vagas 
08S: Ver eXKJiincias de EIV, se for o caso. 

Holel I Apart hotel I similares Até 3000 m•: 1 vaga para van 
Acima de 3.000 nr. 2 vagas oara van 
Automóvel: 
Atê 3.000 nr: mínimo de 1 vaga 

Hospital I Clínicas I Pronto Atendimento I Acima de 3 000 m•: 2 vagas 
Instituições de longa pemranência para idosos e OBS: Ver exigências de EIV. se for o caso. 
similares Ambulância: 

Até 5000 m2 - mínimo de 1 vaga, exceto clinicas 
06S: Ver exiaênc1.;;is de EIV se for o caso. 
Até 500 m 2 : Isento 

Estabelecimentos de ensino infantil. Acima de 500 m 2 até 1000 nr: 1 vaga 
fundamental, médio e supenor Acima de 1000 m•: 2 vagas 

OBS: Ver e.xioências de EIV se for o caso. 
Até 5000 m2 - Isento 

Galpão Acima de 5000 m•: 1 vaga 
OBS: Ver exioêOClaS de EIV se for o caso. 
Ale 1500 m2 - Isento 

Industria Acima de 1500 m• - 1 vaga 
OBS: Ver exigências de EIV. 

OBSERVAÇÕES: 

1. Usos não contemplados neste anexo deverão ser tratados por Slmilandade e ter suas auanàd:ades de vagas 
JUSlrlicadas no prOJeto arQUltetónico e/ou apresenlação do EIV 
2 Para o cálrulo do número mínimo de vagas de estacionamento, o arredOndamento deve se< sempre para mais. 
3. Obsenrar empreendimentos que precisam apresentar EN em lei especirica. no qual o Estudo i171 delinlr a quantidade 
devaoas. 

EXPEDIENTE: 
Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 

Auxiliar Administrativo - Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 
Av. Mário Gurgel, 2.502 - Alto Lage, Cariacica-ES, 29.151-900 

CAO/SEMGO - End. Eletrônico: atosoflclals@cariacica.es.gov.br 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO· EXTRA 
Cariacica-ES, quinta-feira, 16 de dezembro de 2021 

ANEXO XIII - LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

ANEXO XIII -ÁREAS DESTINADAS A CARGA E DESCARGA DE MERCADORIAS 

TIPO DE EMPREENDIMENTO EXIGÊNCIAS 

Até 600 m2 - Isento 

Lojas comerciais isoladas ou em conjunto 
Acima de 600 a 2000 m2

: 1 vaga para caminhão 
Acima de 2000 a 5000 m2": 2 vagas para ·caminhão 
Acima de 5000m2

: 3 vagas de caminhão 
OBS: Ver exineocias de EfV_ 
Até 1..000 m": 1 vaga para caminhão. 

Supermercado f Hipermercado I Horto Mercado 
Até 2.500m2: 1 vaga para caminhão a cada 1250 m• 
Acima de 2500~- 1 vaga para caminhão para cada 
2000 m2 que excederem 2500 m" 
OBS: Ver exiaências de EN. 

Hotel f Apart hotel I similares At:é 3000 m2
: 1 vaga para uülitário 

Acima de 3000 m": 2 vaaas para ublitário 
Até 600 m2 - Isento 
Af:ima de 600 a 1500 m•: no mínimo 1 vaga de 

Hospital, Clinica. Pronto Atendimento e similares utilitário 
Acima de 1500 m 2 

- 1 vaga de caminhão leve para o 
que exceder os primeiros ·1500 m2. 
OBS: Ver exiaências de BV. 

Estabelecimentos de ensino fundamental, 1 vaga de utiitário. 
médio, técnico, sunerior e oós - ar.aduacão. OBS: Ver exigências de EIV. 

Atê 1.000 m~ - 1 vaga .para caminhão a cada 1000 
m" 

Galpão/ Centrais de Distnõ uição Acima de 1.000 m2 
- 1 vaga para caminhão a cada 

1000m" 
OBS: Ver exiQências de EIV. 
At:é 1.000 m1 - 1 vaga para caminhão a cada 1000 
mZ 

Industria Acima de 1.000 m~ - 1 vaga para caminhão a cada 
1000 m2 

OBS: Ver exioências de BV 

OBSERVAÇÕES: 
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1. Usos não contemplados neste anexo deverão ser tratados por similaridade e ter suas quantidades ~ vagas 
JusUficadas no .projeto arquttetó111co elou apresentação <lO EIV. 
2 Para o cáJcu!O do número mrn!mo de vagas de estacionamento, o arredondamento deve ser sempre para mais. 
3. Para o cálculo de vagas de carga e descarga. será utiltzada a área construida, descontada área ele es.taciollamen10 
COberta, bantierros. áraa de serviço, áreas fécnlcas e depósito/estoque_ 
4. A labeb determina o número mínimo de vagas, sendo autorizado disponi.bttizar um número maioc 
5. Observar empreendimentos que precisam <IJ)feSentar EIV em lei especifica, no qual o Estudo irá definir a quantidade 
de vagas_ 

LEI Nº 6.246, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021 
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$ 4.838.382,63 (QUATRO MILHÕES 
OITOCENTOS E TRINTA E OITO MIL, TREZENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E TRÊS 
CENTAVOS). 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CARIACICA - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 4.838.382,63 (quatr o milhões 
oitocentos e trinta e oito mil trezentos e oitenta e dois reais e sessenta e três centavos), conforme anexo 
I. 
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Artigo 1.º serão provenientes de Excesso de 
Arrecadação, conforme anexo II. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
Cariacica, 16 de dezembro de 2021. 

EUCLÉRIO DE AZEVEDO SAMPAIO JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR ANEXO l 

CODIGO ESPECIFICACÃO NATUREZA 

02.08.00.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
02.0 8.03.00 FUNDES 
12. 361.0021.2.0119 Remuneração de Pessoal Ativo do Ensino Fundamental 

EXPEDIENTE: 

SUPLEMENTAÇÃO 

FONTE NR VALOR 

Coordenadora de Confecção, Registro e Expedição de Atos Oficiais - Maria de Lourdes M. Coelho, 
Auxiliar Administrativo - Thamires F. de Alvarenga e Assessora Especial de Gabinete - Gabriela M. Reblin. 

Av. Mário Gurgel, 2.502 - Alto Lage, Cariacica-ES, 29.151-900 
CAO/SEMGO - End. Eletrônico: atosoficiais@cariacica.es.gov.br 
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ANEXO III – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 
 

 
ANEXO IV – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 
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ANEXO V – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 

 
ANEXO VI – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 
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ANEXO VII – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 
 

 
 

ANEXO VIII – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021. 
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ANEXO IX – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 

 
 
 

ANEXO X – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 
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ANEXO XII – LEI COMPLEMENTAR Nº 111/2021 
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